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(En)focando as mídias moveis com as 
lentes da juventude: uma introdução

Jaileila de Araújo Menezes
Karla Galvão Adrião

Luis Felipe Rios do Nascimento

O encontro dos três organizadores desta coletânea foi o marco intro-
dutório da construção de uma proposta de pesquisa-intervenção em 
uma sub região do estado de Pernambuco que vinha passando por 
um intenso processo de desenvolvimento econômico, que se iniciou 
com a construção do complexo portuário de Suape. A Universidade 
Federal de Pernambuco foi convidada a construir um projeto que 
buscasse minimizar os impactos sociais negativos, frutos desse desen-
volvimento, em duas cidades: Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca. O 
programa de Pós-Graduação em Psicologia, através do Laboratório de 
Sexualidade Humana (LabESHU) e do Grupo de Estudos e Pesquisas 
sobre Poder, Cultura e Práticas Coletivas (GEPCOL) construiu parte da 
proposta que foi denominada de Programa Diálogos Suape1, em par-

1 Ainda que esta coletânea foque no projeto Ação Juvenil, vale caracterizar o conjunto de projetos 
que formam o Programa Diálogos Suape, considerando os seus objetivos:
1. Conhecer o Território: Identificar as políticas, os programas e os equipamentos sociais existentes 
nos municípios, os indicadores sociais e as concepções da população sobre os agravos que são objetos 
da intervenção;
2. Ação Juvenil: Instrumentalizar jovens, de 16 a 19 anos, de ambos os sexos, como lideranças capa-
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ticular trataremos aqui do projeto Ação Juvenil (UFPE, 2010). 

O Ação Juvenil tinha como objetivo instrumentalizar jovens, de 16 
a 19 anos, de ambos os sexos, como lideranças capazes de atuar 
na produção e na disseminação de informações qualificadas nos 
campos dos direitos da criança e do adolescente, da saúde sexual 
e reprodutiva, do uso abusivo de álcool e de outras drogas, e no 
enfrentamento a agravos de saúde e violações de direitos. A atua-
ção ocorreu junto à população jovem estudante do ensino médio 
em escolas públicas. Como procedimento para entrada no campo, 
a equipe elaborou um curso de sensibilização nos temas gerais do 
projeto – saúde sexual e reprodutiva, direitos da criança e do ado-
lescente, direitos sexuais e direitos reprodutivos, violência de gêne-
ro, exploração sexual, álcool e outras drogas. 

Entretanto, na busca por uma linguagem de interesse do público 
jovem apostamos no sucesso dos dispositivos eletrônicos denomi-
nados mídias móveis, o que inclui as câmeras de vídeo digitais, 
bem como dispositivos móveis que possuem máquinas fotográficas 
e de vídeo acopladas, tais como telefones celulares. Estes compreen-
dem recursos tecnológicos que se popularizaram ao longo da última 

zes de atuar na produção e na disseminação de informações qualificadas nos campos dos direitos da 
criança e do adolescente, da saúde sexual e reprodutiva, do uso abusivo de álcool e de outras drogas, 
e no enfrentamento a agravos de saúde e violações de direitos;
3. Caravana da Cidadania: Mobilizar as comunidades locais e instrumentalizar profissionais dos campos 
da saúde, da educação e da responsabilização para a promoção da saúde sexual e reprodutiva, o combate 
à violação dos direitos sexuais e o enfrentamento do uso abusivo do álcool e de outras drogas;
4. Chá de Damas: Engajar e capacitar profissionais do sexo adultos dos municípios no enfrentamento 
das DST/AIDS e da exploração sexual comercial de crianças e adolescentes;
5. Mulheres e Educação para a Cidadania: Contribuir no empoderamento de mulheres e jovens dos 
dois municípios, com ações formativas e informativas, para o enfrentamento á violência doméstica e 
sexual na microrregião de SUAPE;
6. Homens, gênero e práticas de saúde: diálogos com os trabalhadores das Terceirizadas: Sensibilizar 
e informar os trabalhadores das empresas terceirizadas para a promoção da saúde sexual e reprodutiva, 
da prevenção da violência e do uso abusivo de álcool e de outras drogas;
7. Observatório Suape: Disseminar informações e recursos desenvolvidos no âmbito do projeto Diá-

logos para o Desenvolvimento Social em Suape.
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década, tornando-se bens de consumo mais acessíveis (MENEZES, 
ADRIÃO, SOUZA, MELLO, Não publicado). Somado a isso a possibi-
lidade de produzir e veicular conteúdos pela internet tem favorecido 
uma atenção especial dos/das jovens para canais de comunicação 
de maior alcance interacional. Considerando que a maioria dos/as 
jovens possuem pelo menos um celular com câmera apostamos no 
interesse deles/as em aprender sobre roteiro, edição e construção 
de curtas, onde o diferencial seria a produção de um contexto de 
aprendizado no qual a técnica seria transversalizada pelo debate de 
temas com grande apelo à participação politica dos/das jovens.   

Munidos dessas intenções, construímos um curso de dez dias, in-
titulado “Curso de Produção de Vídeos em Mídias Móveis: Roteiro, 
captação e edição de imagens”, ou como ficou conhecido “Curso de 
Mídias Móveis”. O curso contou com a participação de jovens de 14 
escolas da rede estadual de ensino dos municípios de Cabo de Santo 
Agostinho e Ipojuca. Este livro dedica-se a contar e refletir sobre 
esta história, a partir das muitas vozes dos/as integrantes da equipe 
de concepção, divulgação, organização e consecução do curso. 

O livro se constitui em uma coletânea de capítulos, didaticamente 
distribuídos em três partes: a primeira, “Cenários e roteiros”, é com-
posta por textos que apresentam a perspectiva teórico-metodológica 
utilizada, as etapas de formação da equipe de trabalho, os modelos 
de trabalho com o recurso audiovisual, e uma apresentação analítica 
sobre quem eram os/as jovens participantes do curso. A segunda parte 
do livro, “Câmara, Ação!”, é composta de capítulos que refletem so-
bre a relação entre as temáticas trabalhadas – uso de álcool e outras 
drogas, gravidez na adolescência, direitos sexuais, conhecimento do 
território – e o uso dos dispositivos audiovisuais. A terceira parte, 
“A ação continua: desdobramentos”, apresenta reflexões sobre o tra-
balho com alguns dos jovens após a conclusão do Curso de Mídias 
Móveis, e os processos e produtos dessa interação, os desdobramen-
tos mais amplos da produção audiovisual advindas do curso para a 
produção de materiais educativos do Programa Diálogos Suape.
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Abrindo a primeira parte do livro está “Perspectivas teórico-meto-
dológicas do curso de formação em mídias móveis: o recurso audio-
visual como dispositivo para participação política juvenil” de Karla 
Galvão Adrião e Jaileila de Araújo Menezes. O texto traz informa-
ções sobre as etapas anteriores ao curso, sobre a execução do cur-
so e sobre pressupostos teórico-metodológicos que orientaram a 
pesquisa-intervenção no formato de trabalho com grupos, onde o 
recurso do audiovisual mediatizava as várias relações em curso: dos 
jovens entre si, dos jovens com os/as facilitadores/as, dos/das jovens 
com os temas propostos e com seus territórios de existência. A pers-
pectiva feminista de ciência tem lugar de destaque como embasa-
mento de toda a (form)ação.

O segundo capítulo, “Os bastidores do Curso de Mídias Móveis: ofi-
cinas de formação da equipe Ação Juvenil” de Fernanda Sardelich 
Nascimento e Leonardo Castro Gomes, divide-se em dois momen-
tos, um primeiro que apresenta o processo de formação da equipe 
enfocando concepções de trabalho com grupo e com jovens, aportes 
teórico feministas e de pesquisa-intervenção; e um segundo que 
discute sobre a utilização do audiovisual no contexto do Ação Ju-
venil. Os/as leitores poderão ter acesso ao plano do curso de mídias 
moveis, com o detalhamento das atividades elaboradas para cada 
um dos dez dias de trabalho com os/as jovens estudantes do ensino 
médio. O plano aponta potencialidades didático-pedagógicas que 
podem inspirar outras experiências estéticas em diversos cenários 
educativos.

O terceiro capítulo, “Manual do Curso de Produção de Vídeos em 
Mídias Móveis: Roteiro, captação e edição de imagens” de Leonardo 
Castro Gomes, é uma reprodução do manual, distribuído em for-
mato de apostila, para os/as jovens participantes do curso. Nossa 
intenção em reproduzi-lo neste livro é a de que ele possa oferecer 
recursos para apoiar a realização de outros trabalhos que se propo-
nham a utilizar da produção audiovisual para mobilizar grupos e 
comunidades.
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O quarto capítulo “Atores e atrizes do Curso de Mídias Móveis: 
quem são, o que pensam e o que podem dizer sobre suas vivências 
sexuais” de Rocio Del Pilar Bravo Shuña, Laís Rodrigues e Vanessa 
Benevides, apresenta os/as jovens participantes do curso de Mídias 
Móveis, dialogando com os dados de um questionário aplicado du-
rante o curso. Este questionário abordava questões sócio-demo-
gráficas, bem como questões de conhecimento sobre sexualidade, 
reprodução e direitos; e tinha como objetivo conhecer melhor os/
as jovens, suas trajetórias afetivo-sexuais e suas informações sobre 
alguns dos conteúdos abordados durante o curso de Mídias Móveis.

Abrindo a segunda parte do livro, temos o quinto capítulo desta 
coletânea, intitulado “A dimensão política da produção de vídeos 
por jovens: sensibilização para temáticas ligadas à saúde e prote-
ção”. De autoria de Raissa Falcão e Ruan Paiva, o texto se propõe a 
rememorar uma experiência de campo, ocorrida durante o Curso de 
Mídias Móveis, para refletir sobre como a produção de vídeos pelas/
os jovens interlocutoras/es protagonizou um processo de sensibili-
zação para temáticas ligadas à saúde e proteção. 

O sexto capítulo, “Trabalhando com Jovens sobre drogas a partir do 
dispositivo das tecnologias das mídias móveis: o desafio em redimen-
sionar olhares e práticas em torno da relação juventude e drogas” de 
Dara Andrade Felipe e Leyllyanne Bezerra de Souza, discute sobre o 
conteúdo temático álcool e outras drogas, na interface com o uso da 
câmera e da produção de vídeos. Reflete de modo critico sobre a inci-
dência dos discursos e práticas proibicionistas e preventivistas em tor-
no da relação juventude e drogas e acionam a politica de redução de 
danos como contraponto ao cenário de problematização hegemônica  
do tema. As autoras relatam, de modo envolvente, cenas das oficinas 
onde alguns jovens se colocaram como usuários de algumas drogas, 
enquanto outros se posicionaram e produziram vídeos contrários ao 
consumo de drogas, com forte referência ao discurso proibicionista. 
O texto aborda bem as saias justas e os jogos de cintura (BONETTI & 
FLEISCHER, 2007) que atravessam os trabalhos com jovens. 
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O sétimo capítulo “O trabalho com grupos como potencializador 
de transformações na experiência do Curso de Mídias Móveis” de 
Mayara Lacerda de Mello, Juliana Lucchesi Carneiro Leão Silva e 
Ísis Maurício Coelho, reflete sobre o dispositivo de processo grupal, 
como metodologia do Curso de Mídias Móveis. Ao longo do capí-
tulo discutem, através de exemplos de vivências ocorridas durante o 
Curso, como este se constitui enquanto um espaço político e poten-
cializador de transformações subjetivas, sociais e políticas. Refletem 
sobre o contexto no qual as/os jovens se encontram, a potência do 
processo grupal como uma etapa fundamental de (re)apropriação de 
contextos de existência, que colabora para o posicionamento dos/
das jovens como produtores culturais de suas realidades. Discutem 
ainda como esse modelo de trabalho com grupos transversalizou 
todas as etapas de execução do material audiovisual pautado nos 
temas do programa diálogos.

A terceira parte desta coletânea se inicia com o oitavo capítulo, “E a 
Ação Juvenil continua... Pesquisando, conhecendo e sentindo com 
as/os jovens” de Rocio Del Pilar Bravo Shunã, Karla Galvão Adrião, 
José Mário Gomes e Ruan Paiva. O texto apresenta uma reflexão 
acerca da continuidade das atividades do “Ação Juvenil” com um 
grupo de jovens. Esse grupo, após o curso de mídias moveis, se dis-
ponibilizou a participar de um conjunto de rodas de conversa sobre 
início da vida sexual, namoro e outros vínculos afetivos sexuais, 
contracepção, DST/HIV e gravidez, prazeres sexuais entre outros te-
mas relativos ao campo dos direitos sexuais e dos direitos reprodu-
tivos, primeira parte da formação continuada de lideranças para a 
participação no projeto Caravana da Cidadania.  Autoras e autores 
trazem uma descrição analítica sobre os encontros com os/as jovens 
a partir do debate sobre os dados do questionário aplicado durante 
o Curso de Mídias Móveis2, e sobre a produção audiovisual enquan-
to mecanismo de voz de grupos subalternos. As particularidades, os 

2 Esse questionário é analisado no capitulo 4 desta coletânea.
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detalhes suscitados nos (re)encontros com as/os jovens, são proble-
matizados na interrelação com as implicações e posicionamentos 
epistêmico-metodológicos das/os autoras/es.

O nono capítulo, “Articulando materiais (áudio)visuais em contextos 
de práticas educativas de saúde e cidadania” de Luis Felipe Rios e 
Tacinara Nogueira de Queiroz discute sobre os desdobramentos do 
Curso de Mídias Móveis na elaboração de outras tecnologias sociais. 
Reflete sobre uma variedade de materiais informativos, utilizados 
mais amplamente pelo programa Diálogos Suape para as suas inter-
venções de promoção da saúde e cidadania nas comunidades que 
formam os municípios de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca. O 
texto está estruturado em quatro balizadores: 1) compreender as 
vulnerabilidades da população; 2) pensar sobre os elementos que 
concorrem para a produção de mudanças; 3) assumir uma postura 
sobre como intervir; 4) criar a ambiência cultural para a mudança 
se sustentar. Relacionam este debate com exemplos da produção 
(áudio)visual concebidas no Curso de Mídias Móveis.

As duas últimas seções do livro, “Conhecendo os autores” e “Cré-
ditos”, são dedicadas a apresentar os/as atores/as desta coletânea 
e os/as diferentes atores e atrizes que permitiram que o projeto se 
realizasse e originasse seus muitos frutos. 

Convidamos o/a leitor/a a adentrar na leitura dessa coletânea es-
perando que inspire outras práticas e reflexões em pesquisa-inter-
venção posicionada ético-politicamente; e instigando ações que 
explorem a potência dos recursos audiovisuais na interface com a 
perspectiva de trabalho com grupos e com práticas educativas par-
ticipativas e inclusivas.
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1. Perspectivas teórico-metodológicas do 
curso de formação em mídias móveis: o 

recurso audiovisual como dispositivo para 
participação política juvenil

Karla Galvão Adrião
Jaileila de Araújo Menezes

A literatura sobre processos de indução de mudanças sociais pre-
coniza a intervenção via pares multiplicadores como uma das mais 
potentes formas de mobilização coletiva, uma vez que viabiliza re-
conhecimentos recíprocos entre a equipe de trabalho e a comunida-
de (Parker, 2000, Paiva, 2000).

Neste tipo de intervenção, atores chaves com potencial de liderança 
são capacitados com as informações e estratégias de atuação que se 
julguem necessários para a promoção da mudança almejada. Nes-
se contexto, é especialmente promissor o engajamento de pessoas 
jovens, dada a maior disposição para mudança e para atividades 
mediadas por recursos lúdicos, além de, em alguns casos, disporem 
de tempo livre para o trabalho proposto.

Nestes termos, foi idealizado o Curso de Mídias Móveis, que será 
aqui contextualizado em suas dimensões teóricas e metodológicas. 
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Percorreremos um caminho que se inicia com a história da constru-
ção do próprio Programa Diálogos em Suape, e particularmente com 
o projeto “Ação Juvenil”; todas as etapas do Curso de Mídias Móveis 
foram executadas pela equipe do Ação Juvenil.

Neste capítulo, portanto, trataremos dos argumentos teórico-me-
todológicos que deram balizamento para este “sonho” se realizar 
e poder ser relatado neste livro. Discutiremos sobre as noções de: 
pesquisa-intervenção, juventude em relação com marcadores de de-
sigualdades, metodologias e epistemologias feministas (forma de 
entender ciência, ato de pesquisar e lugar de pesquisadora), meto-
dologias de intervenção com grupos, metodologias audiovisuais, e 
participação política juvenil.

Descreveremos também as etapas de idealização, organização, divul-
gação, e execução do Curso de Mídias Móveis, de forma a configurar 
suas dimensões em relação às perspectivas teórico-metodológicas 
empreendidas; e refletir sobre estas imbricações.

Cena 1 –
Diálogos em Suape e o Ação Juvenil em Mídias Móveis.

A pesquisa-intervenção “Ação Juvenil” se insere no Programa “Diá-
logos para o Desenvolvimento Social em Suape”, desenvolvido pela 
Universidade Federal de Pernambuco com diversas parcerias. O 
“Diálogos Suape” é um programa – composto por diferentes pro-
jetos – que tem como objetivo buscar condições e possibilidades 
de compreensão e intervenção sobre os impactos da instalação dos 
empreendimentos do complexo portuário-industrial de Suape (su-
bregião da região metropolitana de Recife, que inclui os municípios 
de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca) para a população local. Esta 
região tem recebido crescentes investimentos econômico-industriais 
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que têm exercido impactos sobre as desigualdades sociais e econô-
micas da região e de sua população, em particular crianças e jovens. 

Especificamente com relação ao “Ação Juvenil”, trata-se de um 
projeto cujas ações estão voltadas às juventudes da sub-região de 
Suape, com os objetivos de: a) investigar os significados sobre a 
noção de desenvolvimento na relação com as desigualdades locais 
vividas por parte dos/as jovens; e b) formar e instrumentalizar os/
as jovens, de 16 a 19 anos de idade, enquanto lideranças capazes 
de atuar na produção e disseminação de informações qualificadas 
nos campos dos direitos da criança e adolescente, saúde sexual e 
reprodutiva, e no enfrentamento a agravos de saúde e violações de 
direitos (UFPE, 2010). 

O Curso de Mídias Móveis consistiu em uma atividade de sensi-
bilização e formação para mulheres e homens jovens, estudantes 
da rede pública de ensino das cidades de Cabo de Santo Agosti-
nho e Ipojuca, as quais compõem a sub-região Suape. Propunha 
discutir temáticas relativas à violação dos direitos da juventude 
e ao acesso à cidadania, de forma tal que, em um segundo mo-
mento, alguns/algumas destes/as jovens se integrassem a uma 
formação continuada e em ações junto às comunidades envolvi-
das no Programa Diálogos. 

Trabalhamos com a sensibilização das temáticas através de amostras 
e produções de vídeos, em mídias móveis (câmeras de vídeo digitais, 
bem como dispositivos móveis que possuem máquinas fotográficas 
e de vídeo acopladas, tais como telefones celulares). As estratégias 
metodológicas foram pensadas e apresentadas como propostas aos/
às jovens, de modo a criar condições de possibilidades de interação 
crítica com o cotidiano, mediada por uma maior apropriação do 
território através da produção de narrativas audiovisuais. O curso foi 
realizado em julho de 2012.
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A formação continuada dos/as jovens3 foi desenvolvida no intuito 
de sensibilizá-los/as nas questões do programa mais amplo e dis-
cutir temáticas relativas à violação dos direitos da juventude e ao 
acesso à cidadania, de forma tal que estes/as jovens se integrassem 
em ações junto às comunidades envolvidas no Programa Diálogos, 
denominadas “Caravanas da Cidadania”4. 

Buscou-se construir um formato para o trabalho que pudesse fa-
vorecer o lugar de sujeitos aos/às jovens, no processo de pesquisa-
-intervenção, onde estes/as pudessem ter o poder de fala e possi-
bilidades de construção de um conhecimento reflexivo acerca do 
cotidiano, tendo o uso de metodologias participativas como fer-
ramenta (McCarthy; Galvão, 2001). A apropriação de técnicas e da 
construção de narrativas veio a ser um potencializador da ação po-
lítica5 dos/as jovens na cidade, pois favoreceu o conhecimento do 
território e das relações sociais, espaciais e de poder e desigualdade 
que aí se configuram, contribuindo para o engajamento dos/as jo-
vens em pautas coletivas.  

Esta formação continuada, que se iniciou através do Curso de Mídias 
Móveis, através de técnicas participativas de trabalho com grupos e 
do uso de tecnologias de informação e comunicação, visava estabe-
lecer relações mais igualitárias, possibilitando que as desigualdades 
de gênero, geração, classe, raça e território, pudessem ser proble-

3 Considera-se grupo de formação o coletivo composto tanto por jovens quanto pelos/as pesquisa-
dores/as.
4 A Caravana da Cidadania visa mobilizar amplamente as comunidades de Cabo e Ipojuca sobre os 
temas tratados pelo programa Diálogos Suape. As atividades do subprojeto estão organizadas em 
quatro etapas:  1) Articulação da rede (gestores, profissionais e comunidade civil organizada) para 
receber a formação e a mobilização social (evento caravana);  2) Formação dos atores da rede;  3) 
Evento caravana , realizado conjuntamente com a Ação Juvenil em local da comunidade escolhido 
coletivamente durante a formação, onde os/as jovens e os/as atores/as articulados/as nas formações 
realizam atividades lúdicas e educativas, e distribuem o material informativo produzido pelo projeto; 
4) Disponibilização de material informativo para educadores, agentes comunitários e outros atores da 
rede  para a ampliação da mobilização.  
5 A ação política é tratada no sentido amplo, de atuação dos/as jovens nas relações micro e macro, 
tendo em vista ações que reflitam sobre os processos de desigualdade aos quais estão submetidos.
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matizadas e refletidas em condições de subjetivação mais inteligíveis 
(Butler, 2004) para os/as jovens. Para a realização do curso foram 
desenvolvidas as atividades abaixo:

a) Planejamento do Curso de Mídias Móveis 

Foram discutidas e organizadas a estrutura metodológica e temática 
do curso, montada a equipe de trabalho (permanentes e temporá-
rios) para as atividades de execução do curso;  e foram realizados 
os contatos iniciais com todas as Escolas Estaduais dos dois muni-
cípios, apresentando o Projeto “Ação Juvenil” e o Diálogos, e as in-
formações sobre o Curso de Mídias Móveis – para mais informações 
sobre o planejamento do curso e seu programa, conferir o capítulo 
2 desta coletânea;

b) Treinamento da equipe para a realização do Curso de Mídias 
Móveis 

A equipe de facilitadores (estudantes de graduação e Pós-Gradua-
ção em Psicologia, Pedagogia, Ciências sociais e Antropologia) que 
viria a ministrar o Curso de Mídias Móveis recebeu formação em me-
todologias de trabalho com grupos; em planejamento, execução e 
avaliação dos encontros diários; nos mecanismos da tecnologia das 
mídias móveis; em edição, roteiro, gravação de curtas-metragens; 
na linguagem imagética para documentários. O curso aconteceu no 
campus da UFPE e no Museu Murilo La Greca, com carga horária de 
32 horas aula (conferir capítulo 2 desta coletânea).
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[Imagem 1: Participantes do curso de preparação para a formação 
em Mídias Móveis na aula de encerramento]

c) Processo de inscrição dos jovens no Curso de Mídias Móveis

Ocorreu através de divulgação nas 14 escolas públicas estaduais ma-
peadas nos municípios de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca, com 
distribuição de ficha de inscrição para preenchimento por parte dos/
as interessados/as e retorno da equipe para recolhimento das fichas. 
A divulgação foi feita de forma presencial em todas as salas de aulas 
de jovens dos primeiros e segundos anos do ensino médio e também 
via afixação de um banner (cf. imagem 2) com uma chamada bem 
estratégica: “Que tal fazer uma coisa diferente no próximo mês de 
julho?”, ao que se seguia a especificação: “Curso de Produção de 
Vídeos através de Mídias Móveis: roteiro, captação e edição de ima-
gens”. O banner foi afixado nos espaços de grande circulação das 
escolas e nele os/as estudantes encontravam informações sobre dias, 
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horário, numero de vagas e critérios de seleção.  Após isso, houve o 
retorno a todas as escolas para recolhimento das fichas de inscrição. 
Inscreveram-se um total de 912 jovens de ambos os sexos.

[Imagem 2: Banner com informações sobre o Curso de Mídias Móveis 
sendo afixado em local estratégico de uma das escolas estaduais]

[Imagem 3: Divulgação do Curso de Mídias Móveis]
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d) Seleção

Buscando um procedimento para garantir igual oportunidade de 
escolha para os/as jovens que se inscreveram, a equipe realizou um 
sorteio das 114 vagas do curso, divididas equanimemente entre os 
dois municípios. Para garantir a idoneidade do processo as fichas de 
inscrição foram colocadas em envelopes lacrados e só depois do sor-
teio o nome do inscrito era visualizado. Além disso, contamos com a 
participação de uma técnica da Secretaria de Educação de Pernam-
buco6, Maria Letícia Leocádio Cavalcanti, para o sorteio dos nomes 
dos/as aprovados/as e dos/as selecionados/as (de forma a montar 
um quadro de suplentes). Vale dizer que a técnica da secretaria de 
educação, se envolveu ativamente com a proposta, colaborando em 
todo o processo de articulação com os gestores das escolas esta-
duais para a realização do curso.

6 A parceria com a Secretaria de Educação, particularmente com os profissionais da GRE Metropoli-
tana Sul (responsável pelas escolas localizadas nos municípios de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca) 
foi fundamental para a viabilidade logística do curso. A parceria foi estabelecida a partir da negociação 
dos seguintes pontos: divulgação da formação de lideranças jovens em escolas da rede pública dos 
municípios; espaço em escola de referência para servir de sede da Ação Juvenil (uma ou duas salas 
que seriam equipadas com recursos do projeto); pagamento de bolsa durante 1 mês para 144 jovens 
selecionados para a Formação (recursos do projeto); pagamento de bolsa durante 18 meses para 30 
jovens (recursos do projeto) que participarão da formação continuada; formação de educadores para 
atuar nos temas do projeto; abertura das escolas para as atividades lúdico-educativas (sobre os temas 
do projeto) durante as Caravanas da Cidadania.
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[Imagem 4: Membro da secretaria da educação sorteia nomes de envelope 
e entrega a profa coordenadora do Ação juvenil]

e) Divulgação e confirmação dos/as aprovados/as

Foi realizada divulgação nos murais da UFPE, nos murais das escolas 
participantes, e na internet, no site da UFPE. Após este momento os 
jovens deveriam entrar em contato por telefone e confirmar a par-
ticipação no curso. Na sequência, acionamos o quadro de suplentes 
para aqueles casos em que os selecionados não podiam participar 
nas datas previstas.
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f) Organização logística do Curso

A escolha das datas do curso foi realizada após consulta às escolas. 
O mês de julho e a Escola de Referência Frei Otto foram escolhidos, 
por ser o mês de férias letivas e pela infraestrutura e localização 
estratégica da escola. Toda a logística de organização de materiais 
didáticos e burocráticos, alimentação, transporte, limpeza e desem-
penho das atividades de infraestrutura foi organizada e dividida em 
subequipes de bolsistas permanentes e voluntários do Ação Juvenil.

g) Realização do Curso de Mídias Móveis 

O curso foi realizado durante as duas primeiras semanas do mês de 
julho de 2013, com duração de 10 dias. Dos 114 jovens seleciona-
dos, 73 compareceram no primeiro dia, e 71 concluíram o curso.7 
A equipe de trabalho contou com 12 facilitadores, 3 assistentes e 3 
coordenadores/as.

[Imagem 5: Atividade temática com um dos grupos de jovens sobre o uso 
dos recursos audiovisuais na temática gravidez na adolescência]

7 O capítulo 4 desta coletânea apresenta um perfil sócio-demográfico e uma análise descritiva das 
opiniões atitudes e práticas sobre sexualidade dos participantes do curso.
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Os/as jovens foram subdivididos/as em seis turmas, com dois fa-
cilitadores/as cada. Foram sensibilizados nos temas de direitos da 
criança e do adolescente; sexualidade e gravidez na adolescência; 
prevenção das DST/AIDS; exploração sexual comercial de crianças 
e adolescentes; violência masculina e violência contra as mulheres; 
e uso abusivo de álcool e outras drogas. Buscamos construir um 
formato para o trabalho que pudesse favorecer a agentividade dos/
das jovens no processo de formação, onde estes/estas pudessem (re)
construir um conhecimento acerca do cotidiano, mediante o uso da 
tecnologia audiovisual.8

Como resultados do curso foram produzidos 12 vídeos sobre as te-
máticas trabalhadas. Este material foi utilizado como subsídio para 
a produção de boa parte do  cardápio de materiais didáticos/infor-
mativos do programa Diálogos Suape, voltados para profissionais 
das áreas de saúde, educação e assistência social e população em 
geral (Conferir Capítulo 9 desta coletânea).

[Imagem 6: Preparação de roteiro e ensaio para gravação de um dos videos. 
Turma sobre violação de direitos das crianças e jovens]

8 Os capítulos 5, 6 e 7, foram elaborados em vistas de apresentar reflexões sobre os processos de três 
das seis turmas que compuseram o curso de Mídias Móveis.
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h) Aplicação de questionário 

Durante o curso os/as jovens responderam a um questionário que 
objetivava  compreender as ideias e as práticas dos/as mesmos/as 
sobre as temáticas que o Projeto Diálogos se propõe a trabalhar. A 
análise desse material compõe parte do capitulo 4 deste livro.

i) Encerramento do Curso

A atividade de encerramento do Curso se deu com sessão de exi-
bição das produções audiovisuais de todas as turmas, entrega de 
certificados e camisas do curso e lanche de confraternização. 

Cena 2 – 
Estruturando nossos roteiros: perspectivas teórico-metodoló-
gicas em Ação

Para a consecução deste trabalho, fundamentamo-nos no debate fe-
minista pós-estrutural (BUTLER, 2004, 1998; HARAWAY, 1995) sobre 
o uso do gênero9 e de outras categorias de desigualdade, a partir da 
noção de interseccionalidade (PISCITELLI, 2008; NOGUEIRA, 2011)10; 

9 Levando em consideração os processos de subjetivação como um dos principais objetos de estudo 
do campo psi, compreendemos gênero enquanto categoria central para refletir sobre tais subjetivida-
des, visto que ele mesmo é um aspecto constituinte das mesmas. Judith Butler (2004) problematiza 
o gênero enquanto mecanismo mediante o qual se produz e se normaliza o que é masculino e femi-
nino. Atualmente algo importante tem acontecido no âmbito dos estudos de gênero, cujos impactos 
fazem-se sentir no contexto de debate acerca dos usos do gênero na arena do político: os estudos 
preocupam-se então em entender o jogo do poder inter e intracategorias como processos menos 
binários e mais multifacetados.
10 A perspectiva interseccional afirma que marcadores de classe, geração, raça, etnia, territórios, den-
tre outros, devem ser também problematizados não como sobrepostos, mas como inter-relacionados. 
Pensar as categorias por meio de interações e interseções talvez seja um modo de conseguir abarcar a 
multiplicidade de diferenças que nos permeiam.
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e na reverberação deste para os processos de subjetivação. Tomamos 
como aporte teórico o campo do pós-estruturalismo na interface com 
a psicologia social no contexto da pesquisa-intervenção, de trabalho 
com grupos (PALOMBINI; MARASCHIN; MOSCHEN, 2012; MARAS-
CHIN; FRANCISCO; DIEHL, 2011; FINE et al., 2006; CASTRO; BESSET, 
2008; ROCHA; AGUIAR, 2003; BARROS, 2009) e de processos de sub-
jetivação (FOUCAULT, 2001, 2006; COSTA, 1989; BEZERRA, 1989).

Estes postulados teórico-metodológicos ganharam sentido a partir 
das nossas vivências com os/as jovens participantes do projeto de 
pesquisa-intervenção Curso de Mídias Móveis. Colaboraram para um 
entendimento crítico acerca da juventude, não reduzida a uma pas-
sagem, assumindo importância em si mesma e com diferentes for-
mas de participação social, circunscritas a partir de seus repertórios 
experienciais (CARRANO, 2000).

Para articular estes postulados supracitados, utilizamos do encon-
tro de dois campos de estudo que são nomeados sob o significan-
te “Psicologia Feminista”, e que no contexto brasileiro e latino-
-americano ainda são pouco conhecidos. Este, porém é atuante nos 
Estados Unidos (CHRISLER; MCHUGH, 2011; FINE; MCCLELLAND, 
2007), no Canadá (AUSTIN; RUTHERFORD; PYKE, 2006) e em al-
guns países da Europa, como Portugal (NEVES & NOGUEIRA, 2003), 
Espanha (UBACH, 2008) e Inglaterra (BURMAN, 1998; STAINTON 
ROGERS; STAINTON ROGERS, 2001). Apesar de termos uma pro-
dução crescente, principalmente na Psicologia Social brasileira, que 
utiliza gênero como uma categoria de análise (TONELI; ADRIÃO; 
PERUCCHI, 2013; MAYORGA, 2010; MEDRADO; LYRA, 2008, den-
tre outros), sua relevância para os processos de subjetivação ainda é 
questionada. Nestes termos, gênero, na interface com outros mar-
cadores, vem sendo compreendido e tratado como um tema e não 
como um demarcador de processos de subjetivação; e as teorias 
feministas não tem um destaque enquanto domínio epistemológico 
que apresente relações teórico-metodológicas entre micro e macro 
análises dos fenômenos intrapsíquicos.
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Historicamente, pode-se perceber certa negligência da psicologia 
frente às relações de poder, e mais especificamente às relações de 
gênero, enquanto essenciais para a própria constituição das subjeti-
vidades (MEYER, 1993). No entanto, atualmente, são cada vez mais 
frequentes atuações de resistência ao modelo de psicologia que ao 
longo do tempo vem normatizando corpos e enquadrando subjeti-
vidades (FOUCAULT, 2006). As ciências psicológicas vêm assumindo 
de forma significativa, ainda que não consensualmente (BURMAN, 
1998; HARDING, 1990), uma postura de reivindicação da igualdade 
entre os sexos nas produções teóricas e nas práticas de intervenção. 
Nestes termos, a Psicologia feminista se posiciona inequivocamen-
te numa linha de ação ativamente anti sexista. Entretanto, não só 
propõe a compreensão da chamada “condição feminina”, mas tam-
bém de outros sistemas de classificação geradores de opressão como 
raça, orientação sexual, classe entre outros (Neves; Nogueira, 2003). 

Na busca por outro modelo, outra epistemologia e outros proce-
dimentos metodológicos que guiassem os estudos em um viés fe-
minista, Haraway (1995) define o espaço diferenciado que ocupa o 
feminismo dentro da ciência. A autora defende que as definições 
de gênero colocam de modo agudo os problemas da comparação 
cultural, da tradução linguística e da solidariedade política. Pode-
-se afirmar que os estudos de gênero e feministas sempre são po-
sicionados do ponto de vista político e, portanto, não comungam 
da crença positivista que defende a neutralidade, e separa sujeito 
e objeto de investigação. Ao contrário, sob uma ótica feminista, 
sujeito e objeto se identificam e a neutralidade é substituída pelo 
engajamento.

O campo de estudos feministas não escapa a uma crítica constru-
cionista11, ainda que tenha a seu favor o fato de, desde as propostas 

11 O construcionismo crítico tem por objetivo refletir sobre as construções sociais a partir de uma 
epistemologia e de uma metodologia com criticidade quanto ao que é produzido como “construção 
social”, de forma que não reitere uma ‘naturalização dos fatos sociais’.
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mais iniciais, ter optado por estudos que enfatizam a política, as tra-
duções transculturais, o subjugado e parcialmente compreendido. 
Nestes termos, Haraway (1995) apresenta um projeto que utilize a 
objetividade corporificada, ou seja, uma “objetividade feminista que 
significa, simplesmente, saberes localizados” (HARAWAY, 1995, p. 
18). A promessa de objetividade é uma conexão parcial, e não uma 
busca por uma posição de identidade com o objeto, pois não se 
pode estar em todas as posições, ou inteiramente em uma posição 
privilegiada para a observação do objeto científico, e isso se aplica 
às categorias subjugadas (ou privilegiadas) como no caso dos estu-
dos de gênero, de geração, de raça, de território e de classe. 

Além disso, reflete-se, nessa perspectiva, sobre as metodologias 
através de localização nos processos participativos e reflexivos, nos 
quais o posicionamento do pesquisador e o rever contínuo de cada 
etapa do processo, de forma crítico-reflexiva, devem ser tomados 
com centralidade. Nestes termos, a proposta de pesquisa num viés 
de pesquisa-intervenção torna-se arena potente para o desenvolvi-
mento dos processos metodológicos supracitados (GERGEN, 1993). 
O presente trabalho é herdeiro desta tradição feminista de questio-
namento metodológico, assim como pretende uma crítica politica-
mente engajada e um exercício crítico feminista (BUTLER, 1998; 
STRATHERN, 1995, dentre outras)12.

12 Nesse caso, aponta-se que o debate feminista não é apartado do debate no campo científico em 
geral, no que diz respeito ao estatuto da ciência e às formas de produzir conhecimento, tal como se 
apresenta também na área da Psicologia Social. Este debate pode realçar alguns dos embates internos 
no campo científico que traduzem os jogos de força na luta pela posição hegemônica. 
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Cena 3 - 
Sobre o dispositivo “trabalho com grupos” e outras interpela-
ções ético-políticas

O marco teórico-metodológico da pesquisa-intervenção Ação Juve-
nil está embasado numa perspectiva que reconhece os processos de 
mudança das práticas individuais como enraizados coletivamente e 
marcados pela estrutura social (PARKER, 1998; PAIVA, 2002). Nessa 
linha, para que as análises sobre as ações de promoção de igualdade 
no acesso à educação e saúde possuam os efeitos esperados é preci-
so localizar os processos individuais do sujeito frente a determinado 
agravo no plano sintético das situações de desigualdades sociais. 

Para tanto, gostaríamos de trazer nossa compreensão sobre “traba-
lho com grupos”. Entendemos grupo como território da diferença, 
e em consonância com a perspectiva pós-estruturalista a diferença 
deve ser ressaltada, tematizada, visibilizada, pois é constitutiva das 
relações humanas. Nesses termos, não há que se negar a diferença, 
mas sim atentar para os processos sociais que a metamorfoseam em 
desigualdades, justificando, a partir de signos e práticas de distin-
ção, privilégios de uns em detrimento de outros. 

Na condição de facilitadoras de grupo orientadas por princípios 
ético-político feministas, acionamos o posicionamento como fun-
damental ao balizamento das relações entre atores/atrizes sociais. 
Somos marcados/as por nossas experiências e falamos a partir de 
um determinado lugar de poder-saber. Nossa condição de mulheres, 
pesquisadoras, acadêmicas, classe media, não deve ser negada, mas 
sim visibilizada como o que torna possível a construção de uma re-
lação com limites e possibilidades para o trabalho com grupo. É esse 
plano de visibilidade sobre quem somos que deve orientar nossa 
relação com as alteridades (o grupo como totalidade e cada um que 
o constitui). Considerando o dinamismo dos grupos sociais, também 
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posicionados politicamente, a história que construímos na relação 
com um grupo não é coextensiva a outros. A diferença se mantém 
como processo de estar no mundo e compor diferentes coletivos de 
forças em ação. Trabalhar  com grupos é pois operar com o diferente 
e com a/na diferença.

Nossa concepção de grupo dialoga com o exposto por Emerson 
Rasera e Rita Rocha (2010), como espaço coletivo de trocas, con-
vívio e interação, onde o psicólogo assumiria as funções de escu-
tar, cuidar e mediar. A posição de facilitar processos participativos 
conduz a atenção em torno das relações de poder e a circulação 
das possibilidades de fala no próprio grupo. Cuida-se para que não 
haja monopolização da fala, o que impediria a diversidade de vozes 
e posicionamentos. A escuta do/a facilitador/a deve ser ampliada, 
acolhendo e fazendo repercutir no grupo mesmo as vozes que des-
toam da perspectiva ético-politica que o/a orienta. Entendemos in-
clusive que essa “escuta sem defesas” é fundamental para garantir a 
participação e o desenrolar do processo educativo, aqui entendido 
não de um ponto de vista disciplinador, mas sim como possibilida-
des de deslocamento de concepções cristalizadas e naturalizadas. 
Advogamos por uma perspectiva educativa no contexto de trabalho 
com grupos comprometida com a transformação das relações sociais 
via desconstrução dos lugares de subordinação estabelecidos social 
e culturalmente. (DAGNINO, 1994; MOURA, 2012). Por fim, o tra-
balho de mediação admite a alteridade, diversidade e diferença. No 
plano do grupo temos, por exemplo, uma configuração de trabalho 
com jovens. A interação da noção de juventude com a diversidade 
de situações juvenis (rural/urbano, etnicidade, corpo, gênero, classe 
social, etc.) impõe o desafio de manejar a complexidade dos encon-
tros, da mediação entre mundos. 

Em outro nível de análise temos a diferença entre os discursos da 
academia e os discursos das comunidades. A perspectiva que nos 
orienta mantém a diferença e evita a hierarquização de saberes. Por 
outro lado, admitindo a dimensão reflexiva de nossa prática social 
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não podemos deixar de considerar que a respeitabilidade do saber 
acadêmico nas comunidades é um grande referente de “abertura” 
para o trabalho de intervenção nos grupos sociais. Um aspecto inte-
ressante da ação de mediação que realizamos no território Suape foi 
o de possibilitar aos/as jovens experimentar um outro lugar social 
em suas comunidades. O trabalho com grupos (vivenciado por eles/
as no âmbito do Ação Juvenil) e a execução de ações na própria co-
munidade (no contexto da Caravana da Cidadania) possibilitou aos/
as jovens serem referenciados pela população local como capazes de 
ações e reflexões sobre temas antes capitaneados por adultos e ins-
tituições (a exemplo do trabalho com os temas dos direitos sexuais 
e dos direitos reprodutivos). Nesse nível, o/a facilitador/a opera a 
mediação entre jovens e suas comunidades; entre os saberes da aca-
demia e os saberes locais, entre saberes geracionais e institucionais.

Em nossa experiência de trabalho com grupos a disponibilidade 
do/a facilitador/a transitar entre essa posição e a de participante das 
técnicas propostas tem se mostrado fundamental para o exercício 
da mediação. Certamente estar em transito complexifica a tarefa, 
exigindo sensibilidade, atenção e cuidado para acionar mais ativa-
mente um ou outro lugar, nos diferentes momentos do processo 
grupal. Por outro lado essa dimensão participativa do facilitador/a 
com o grupo tem funcionado para promover a aproximação, diluir 
hierarquias e constituir um solo comum de experiências entre os/as 
jovens e facilitadores/as.

Na perspectiva da pesquisa-intervenção-pesquisa, soma-se ao mo-
vimento de transitar - entre facilitar e participar com o grupo - o 
fazer/pesquisar. É também nessa condição que participamos com 
o grupo, evitando ser apenas mais um no grupo, como que desti-
tuídos/as de diferenças com relação aos demais e sem intenciona-
lidade. A pesquisa tem intencionalidade e uma delas é inclusive ser 
aceito/a pelos atores/atrizes sociais das comunidades, a partir do re-
conhecimento de que somos de outro contexto, mas almejamos um 
trabalho em parceria (onde todos e todas tomam parte do processo).
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Trabalhamos com oficinas, na perspectiva de trabalho com grupos. 
Consideramos importante conceituar este termo, tendo em vista a 
polissemia que o atravessa. Concordamos com Karla Adrião (não 
publicado), quando a autora afirma que

A oficina é a ferramenta que possibilita a construção de conheci-
mentos que repercutem nos processos de subjetivação dos/as parti-
cipantes, permitindo novos posicionamentos e deslocamentos ope-
rados no grupo. Nestes termos, as oficinas são um espaço concreto 
no qual o trabalho com grupos se efetiva. Este trabalho repercute e 
aponta possibilidades de novas formas dos/as participantes se per-
ceberem e se posicionarem com relação a/os outros/as e ao mundo. 
(ADRIÃO, 2014).

Trabalhamos numa perspectiva de pesquisa-intervenção, portanto, 
por acreditar que esta engloba as diretrizes supracitadas, além de se 
constituir em um método com potencial ético-político de fomentar 
a organização de espaços de participação comunitária. Política e 
educação, política e organização de comunidades constituem-se em 
relações possíveis para reflexões sobre transformação social. 

Considerações finais
No cenário latino-americano, onde a ditadura militar constitui uma 
triste parte da história de povos subalternizados, as metodologias 
participativas de pesquisa ganharam contornos políticos significati-
vos. A influência das vertentes do pós-modernismo, pós-estrutura-
lismo e feminismo possibilitaram investimentos em experimentações 
metodológicas empíricas e estratégias textuais também inspiradas 
no construcionismo e na etnografia (MENEZES; COSTA, 2010). Res-
peito à educação e cultura popular, desenvolvimento de mecanis-
mo políticos participativos e voltados à promoção da autonomia 
de grupos historicamente oprimidos, atenção ao dinamismo e as 
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práticas inovadoras dos movimentos sociais - aqui em particular o 
feminista - apontam para intelectuais-pesquisadores/as estabeleci-
dos/as em universidades e organizações não-governamentais, novas 
formas de organização e de produção do conhecimento. 

Acreditamos e construímos, portanto, argumentos e propostas de 
idealização e consecução de um Curso de Mídias Móveis para jo-
vens, pautadas nas prerrogativas supracitadas. Estamos convictas de 
que o recurso audiovisual é um importante dispositivo de pesquisa-
-intervenção para participação política juvenil. Conforme sugerem 
Almas, Lima e Filé (2006) é preciso tirar o foco da ferramenta e diri-
gi-lo aos processos que conduzem a transformação e nesse sentido 
a tarefa foi ressignificar o lugar das mídias moveis nos encontros 
que tivemos com os/as jovens. A ferramenta requer um/a operador/a 
qualificado para utilizá-la, mas de nossa parte a qualificação alme-
jada não se reduziu a saber produzir roteiro, captar e editar imagens. 
Mais que isso o processo consistiu em ativar nos jovens o desejo 
de saber sobre eles/elas (como participam das dinâmicas relações 
de poder, como atuam produzindo exclusão, como participam de 
práticas discriminatórias, como podem também desestabilizar cha-
ves de compreensão que produzem injustiças sociais), sobre suas 
comunidades, sobre seus direitos e sobre suas possibilidades de en-
frentamento à situações diversas de subordinação que marcam suas 
vidas. De acordo com os/a autores/a supracitados “O espaço que 
buscamos para reflexão sobre a comunicação deve se deslocar da 
referência única das tecnologias hegemônicas e seus usos tradicio-
nais para o campo das relações sociais mais próximas e cotidianas” 
(ALMAS, LIMA, FILE, 2006, p.186).

O desenho do curso nos permitiu atuar no plano do sensível, no 
plano do desafio, posto para toda a equipe, de trabalhar com jovens 
sobre temas tão capitaneados por discursos hegemônicos preventi-
vistas e moralistas. Na condição de coordenadoras da Ação Juvenil o 
trabalho exigiu uma dupla atenção voltada para o acompanhamen-
to da formação dos jovens do ensino médio e da formação dos/das 
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jovens universitários/as na condição de facilitadores/as dos grupos. 
Acessamos aqui o sentido de formação como espaço de criação, de 
apropriação – tornar próprio, desenvolver plano de ações que façam 
sentido para aqueles sujeitos/grupos. Os/as facilitadores/as estavam 
desenvolvendo esse sentido próprio de ação junto aos jovens e mui-
tas foram as angustias provocadas por estarem em um lugar que 
também exigia deles/as perceber os efeitos da lógica disciplinar em 
suas formas de entender os movimentos de adesão e de resistência 
dos/das jovens ao que eles propunham.

O que fica disso tudo? Pensamos que os vídeos produzidos ao longo 
do curso de mídias moveis contam uma boa história de negociação 
de sentidos13 e são válidos inclusive quando se afastam dos marcos 
legais da defesa de direitos, pois referenciam os pressupostos  ético-
-estético e político de respeito ao processo de construção da cons-
ciência critica de cada grupo. 
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2. Os bastidores do Curso de Mídias Móveis: 
oficinas de formação da equipe Ação Juvenil

Fernanda Sardelich Nascimento
Leonardo Castro Gomes

Neste capítulo discutiremos sobre os recursos técnicos e teóricos uti-
lizados para a capacitação da equipe do projeto Ação Juvenil para a 
realização do Curso de Mídias Móveis.  Não é demais relembrar que 
a Ação Juvenil  tinha como objetivo sensibilizar jovens estudantes 
de escolas estaduais de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca para a 
reflexão sobre seis eixos temáticos – (1) exploração sexual de crian-
ças e adolescentes, (2) uso abusivo de álcool e outras drogas, (3) 
direitos da criança e do adolescente, (4) DST/AIDS, (5) gravidez na 
adolescência, (6) enfrentamento da violência contra a mulher – bem 
como capacitar/selecionar trinta jovens para atuar junto ao projeto 
Caravana da Cidadania na produção e disseminação de informações 
qualificadas sobre os mesmo eixos temáticos.

Para a execução dessa demanda o projeto Ação Juvenil elegeu a uti-
lização do audiovisual como recurso pedagógico para mobilização 
e engajamento dos/as jovens na reflexão sobre os eixos temáticos 
definidos. Tal escolha admite que o audiovisual está plenamente in-
serido no cotidiano desses/as jovens, seja na dimensão de consumo, 
principalmente através da televisão e da internet, seja pela expansão 
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das tecnologias de produção audiovisual, com a função vídeo em 
eletrônicos portáteis como smartfones, tablets, câmeras fotográficas 
compactas, webcams e derivados. 

Dessa maneira, a adoção de técnicas que visava a dinâmica do gru-
po, para a análise e discussão de vídeos, e a proposta de realização 
de vídeos utilizando uma metodologia de trabalho em grupo foram 
considerados oportunidades para a construção do vínculo necessá-
rio para o sucesso da abordagem aos eixos temáticos definidos pela 
ação. O presente texto, escrito a partir da parceria interdisciplinar 
realizada durante o período de formação da equipe de intervenção 
do projeto Ação Juvenil, visa apresentar algumas reflexões das ex-
periências vividas nesse processo de composição de uma equipe de 
trabalho com jovens via mediação de tecnologias audiovisuais. 

A equipe de intervenção do projeto Ação Juvenil, composta por 
estagiários/as estudantes de Psicologia e Ciências Sociais da UFPE, 
de psicólogas, contratados/as pelo projeto de forma efetiva ou tem-
porária, caracterizava-se como um grupo heterogêneo em relação 
à área de formação, ao momento em que estavam nessa formação, 
ao conhecimento das temáticas propostas, à experiência no manejo 
e trabalho com grupos e, finalmente, à experiência com a utiliza-
ção dos recursos audiovisuais. Diante dessa heterogeneidade foram 
definidas as diretrizes de capacitação da equipe para atuação no 
projeto.

A formação da equipe de intervenção ficou então dividida em três 
núcleos: (1) os eixos temáticos abordados, comuns a todo programa 
Diálogos; (2) a perspectiva teórico-metodológica da Ação Juvenil; 
(3) capacitação para utilização dos recursos audiovisuais no con-
texto da ação. O primeiro núcleo foi desenvolvido na capacitação 
promovida com todos os sete projetos que compunham o progra-
ma Diálogos em Suape e consistiu em um conjunto de palestras 
que problematizavam os temas e expunham a visão do programa 
e seu caráter de pesquisa-intervenção. O segundo núcleo foi con-
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cebido pelas coordenadoras e assistente do projeto e consistiu na 
capacitação para o trabalho com grupos e jovens, aporte teórico-
-metodológico feminista e de pesquisa-intervenção14 (MENEZES; 
ARCOVERDE; LIBARDI, 2008). O terceiro núcleo contou com uma 
oficina de utilização de dispositivos móveis para a realização de 
vídeo, promovido por uma antropóloga e uma cientista social com 
experiência de pesquisa com mídias móveis, e com um curso que 
desenvolveu uma estratégia para a utilização dos recursos audiovi-
suais, concebido sob-medida para o contexto da Ação Juvenil pelo 
comunicólogo que atuou como consultor do projeto.

Essa configuração da capacitação da equipe de intervenção do Ação 
Juvenil atendia ao duplo desafio. Por um lado, formar a equipe de 
jovens facilitadores/as que estariam à frente da intervenção com os/
as jovens das escolas públicas, alinhando os campos temáticos aos 
três pilares teórico-metodológicos do projeto: 1) perspectiva femi-
nista com o foco no empoderamento dos/as jovens; 2) perspectiva 
qualitativa de pesquisa (DENZIN; LINCON, 2006); 3) compreensão 
da pesquisa-intervenção, entendendo o lugar do/a facilitador/a 
como parte do processo de interação, a qual transforma e por quem 
é transformado. Por outro lado, havia o desafio de compreender 
as potencialidades dos recursos audiovisuais como tecnologias de 
mediação em processos pedagógicos e a assimilação da habilidade 
de utilizar essas tecnologias. Esse texto está dividido a partir desses 
dois desafios. Primeiro discutiremos a formação da equipe de faci-
litadores/as e depois a experiência de uso dos recursos audiovisuais 
como tecnologia de mediação em processos educacionais.

14 Compartilhamentos da proposição das autoras Jaileila Menezes, Lílian Arcoverde e Suzana Libardi 
(2008, p. 221) de que a mudança é o componente fundamental da pesquisa-intervenção, porém para 
que essa mudança ocorra é necessário “a construção de um novo posicionamento, no caso, diante 
do outro/diferente/desigual. (...) novos posicionamentos só podem ser construídos quando os sujeitos 
reconhecem seus atuais posicionamentos e vivem a possibilidade de (...) se reposiconarem, caso ava-
liem que esse é o caso”. 
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Entre o caminho teórico-epistemológico e suas implicações 
metodológicas

O referencial teórico-epistemológico norteador da nossa equipe 
pauta-se numa abordagem feminista pós-estruturalista, o que sig-
nifica dizer que não acreditamos na existência de um sujeito univer-
sal, com uma matriz identitária fixa, uma essência natural, e nem na 
separação entre sujeito e mundo. Ao contrário, compreendemos que 
as identidades são parciais, estratégicas, construídas na relação com 
o outro e com o mundo que também é construído e transformado 
nessa interação. Assim, defendemos que somos sujeitos marcados 
e localizados pelo nosso contexto sócio histórico e cultural, bem 
como que as relações são atravessadas pelo poder e articuladas por 
múltiplas diferenças e desigualdades (gênero, geração, contexto so-
cial, lugar de pertença, raça/etnia, religião, etc) que produzem diver-
sas formas de ser e se relacionar (BUTLER, 2003; HARAWAY, 2009; 
PISCITELLI, 2008; QUADROS; ADRIÃO; XAVIER, 2011).  

Nossa formação foi transversalizada pela abordagem feminista, via 
demarcação das relações de poder e reconhecimento das desigual-
dades como procedimentos que orientam a luta por uma sociedade 
equânime. Assim, durante toda a formação buscamos sensibilizar 
a equipe de intervenção para o fato de que todos/as estamos in-
seridos/as nessas relações de poder, assumindo diferentes posições 
a partir das imbricações de gênero, geração, raça, classe, e contex-
to de pertencimento. Nessa perspectiva, a equipe de intervenção, 
a partir de uma atitude reflexiva, deveria assumir uma postura de 
empoderamento e sensibilizar os/as jovens estudantes a essa mesma 
reflexão, acreditando que dessa maneira eles/elas podem assumir 
a condição de protagonistas das dinâmicas sociais em que estão 
inseridos. Por empoderamento compreendemos a capacidade das 
pessoas fazerem escolhas autônomas, responsabilizando-se por elas, 
sendo que para isso é necessário um processo de conscientização, 
através de uma atitude reflexiva sobre as dinâmicas de poder exis-
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tentes e suas imbricações, e seu lugar nesse jogo de poder e o lugar 
do outro (MCCARTHY; GALVÃO, 2001). 

Desta forma o objetivo da intervenção foi “formar os jovens para 
construírem uma sociedade mais equânime e solidária, onde os su-
jeitos tenham um maior grau de autonomia e responsabilidade”, 
exercitando assim suas capacidades de reflexão, crítica e autonomia 
(UFPE, 2011, p.28). 

Esse olhar trazido da abordagem feminista, norteou toda a pesqui-
sa-intervenção desde sua construção, passando pela formação dos/
as jovens da equipe do Ação Juvenil, até a execução com os/as jo-
vens das comunidades, estudantes de escolas públicas. 

Dos desafios encontrados

Concomitante à formação da equipe de pesquisa-intervenção, es-
távamos vivendo a preparação das duas semanas de formação em 
mídias móveis com os/as jovens de escolas públicas. Essa preparação 
implicava: 1) organização logística (material necessário, negocia-
ções com a escola que sediaria o curso, etc.); 2) divulgação nas 
escolas de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca dessas duas semanas 
de formação e inscrição de interessados/as; 3) seleção dos/as jovens 
para o curso; 4) organização formal da estrutura do curso (escolha 
dos vídeos e dinâmicas que seriam utilizadas, a temática discutida 
em cada dia, organização dos dias que teriam gravações, etc.). Essas 
demandas definiram como aconteceria a formação da equipe de 
intervenção, que tinha que se dividir entre elas e ainda separar um 
tempo para a própria formação. 

Diante das possibilidades que tínhamos decidimos condensar a for-
mação em dias com encontros com duração que variavam entre 
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4hs e 6hs cada. Nos encontros utilizamos de discussão de textos, 
vídeos (que seriam utilizados nas semanas de formação com os/as 
estudantes), vivência de técnicas de grupos e discussões sobre essas 
vivências, e experimentação com produção de vídeos. 

Importante destacar que foi nesse espaço de formação que a pró-
pria equipe começou a se constituir como um grupo15. Esse também 
foi o espaço de reunir toda a equipe, incluindo algumas pessoas 
que trabalhariam apenas durante a intervenção de duas semanas 
de forma temporária. A formação constituiu-se num espaço de 
trocas, fala, escuta sobre os medos e expectativas, conhecimento 
mútuo e autoconhecimento. Consideramos que este tenha sido um 
dos momentos mais importante para a equipe, e de transformação 
das relações entre seus membros. O momento de refletirmos sobre 
como aquilo com que estávamos trabalhando fazia eco em nós, 
foi o ponto em que nos permitimos “ser afetados/as” (FAVRET-
-SAADA, 2005) pelo campo no qual estávamos inseridos, que nos 
constituía e era constituído pela equipe. Ser afetados/as é nas 
palavras de Jeanne Favret-Saad (2005, p. 159) compreender que 
“ocupar tal lugar afeta-me, quer dizer, mobiliza ou modifica meu 
próprio estoque de imagens, sem contudo instruir-me sobre aque-
le dos meus parceiros”.

O que pode em muitos momentos ser compreendido como algo 
“estranho” ou “não científico” para nós era vivenciar o que toma-
mos como pressupostos de uma pequisa qualitativa implica ocupar 
lugar nas práticas sociais, como produtos e produtores das mesmas 
(MELUCCI, 2005).  

15 Esse ponto mereceu destaque considerando nossa postura e perspectiva teórico-metodológica 
adotada, já destacada anteriormente, que compreende que o/a pesquisador/a-facilitador/a assume 
uma função crítica nos grupos, o qual produz e pelo qual é produzido, ou seja, que somos sujeitos 
marcados e localizados pelo nosso contexto sócio histórico e cultural que nos poscionam no mundo 
em relações atravessadas pelo poder.   
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No primeiro dia de oficina de formação para os/as facilitadores/as 
fizemos uma rodada de apresentação em que cada participante falava 
sobre sua inserção no projeto, a motivação para isso, sua área de for-
mação, e sua expectativa quanto ao Ação Juvenil. Após a realização 
desse primeiro momento utilizamos da técnica de trabalho com grupo 
denominada “o contrato” (MCCARTHY; GALVÃO, 2001, p.50). 

A técnica visa favorecer o trabalho com temores e expectativas. 
Pediu-se ao grupo que associasse temores e expectativas e na se-
quencia que propusessem ações para favorecer as expectativas e 
minimizar os temores.  As propostas foram escritas em uma folha de 
papel em branco entre as colunas e coladas na parede. 

Entre os medos do grupo os mais compartilhados pela equipe eram 
a recepção e o manejo do grupo e dos/as jovens. Entre as expecta-
tivas tínhamos o desejo de fazer mudança na vida dos/as jovens e 
a possibilidade de aprendizado que o projeto oferecia. Discutimos 
sobre essas questões e fizemos nosso contrato pautado no compro-
misso com a leitura e a participação nos encontros de formação, 
discussão aberta e avaliações processuais. 

Feito o contrato pedimos para que cada jovem estagiário/a do pro-
jeto fizesse um desenho que o representasse nesse momento. Depois 
cada pessoa apresentou esse desenho explicando sua representação 
e na sequência realizamos uma rodada de avaliação sobre aquele 
encontro, pensando como entramos e como estávamos saindo da-
quele momento. 

No segundo dia de encontro trabalhamos sobre nossa perspectiva 
de pesquisa-intervenção. Importante destacar aqui que esse proje-
to está atrelado tanto a extensão universitária, quanto a pesquisa. 
Compreendemos que pesquisa e extensão caminham juntas e nes-
se projeto trabalhamos com a perspectiva da pesquisa-intervenção 
com jovens. Isso significa que não queríamos pesquisar sobre jovens 
a partir de nossas perspectivas, mas com eles, propiciando que os/
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as jovens possam se envolver no processo de construção de sentidos 
sem desconsiderar os aspectos relacionados com suas experiências 
sócio-culturais, de classe, raça/etnia, gênero e geração vividos (CAS-
TRO, 2008). 

Na pesquisa-intervenção buscamos “espaços de fala em que ou-
tros pontos de enunciação, além daquele do pesquisador, possam 
ser produzidos. Isso significa (...) possibilitar que crianças e jovens 
possam se tornar não apenas participantes ativos (...) como também 
responsáveis” (CASTRO, 2008, p.39). Assim, um dos nossos nortea-
dores é a perspectiva de protagonismo juvenil, – que embora seja 
um conceito tensionado no campo - por abrir a possibilidade para 
se pensar de forma dualista protagonista x antagonista - considera-
mos que o conceito seja importante motivo pelo qual trabalhamos 
com ele justamente para problematizá-lo. 

Na trilha de Jorge Sarriera e Sheila Câmara (2008, p.58), buscamos 
formar “pessoas conscientes e com potencial de multiplicação de 
conhecimentos e alternativas no contexto de seus pares. (...) visa ao 
incremente da autonomia e da responsabilização social através da 
assunção de compromissos com sua rede de relações”. Neste sentido 
também refletimos sobre nossa posição no processo, não só no lu-
gar de pesquisadores/as, mas também de jovens implicados/as. 

Abdicamos da neutralidade em pesquisa, da separação interno/ex-
terno e do papel de pesquisador/a como capaz de capturar a reali-
dade. Investimos na co-construção de sentidos, na relação dialógica 
entre interlocutores/as e com as diferentes vozes que lhes são cons-
titutivas (SPINK; MEDRADO, 2004).

Desta forma, partindo da perspectiva feminista pós-estrutural já 
apontada, salientamos que as relações são entrecortadas pelo poder 
e pelas questões relacionadas a gênero, classe, raça/etnia, e outros 
demarcadores produtores de desigualdades.   
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A partir desses pressupostos teóricos, discutimos um conjunto de 
textos e propusemos como primeira atividade prática do dia, que 
a equipe, que já tinha ido para a região de Cabo de Santo Agosti-
nho e Ipojuca, durante a divulgação do Curso de Mídias Móveis16, 
elaborasse um relato de campo com suas impressões sobre o que 
tinham visto, ouvido e apreendido durante esse processo. Depois, 
realizamos uma leitura dos relatos de campo e fizemos uma dis-
cussão dos mesmos à luz da discussão dos pressuposotos teórico-
-metodológicos.

Essa atividade proporcionou o (re)conhecimento dos marcadores 
sócio-culturiais que atravessam nossa existência. O olhar reflexivo, 
presente em todos os momentos da formação, foi fundamental para 
a experiência do estranhamento com posturas machistas e eurocên-
tricas que assumimos em relação a determinados temas. A discussão 
proporcionou a desconstrução, desnaturalização de pré-concepções 
e preconceitos muitas vezes não precebidos pela equipe.

No terceiro dia discutimos sobre o manejo do grupo e a construção 
de uma oficina. Compreendemos que nos grupos ocorrem espaços 
que possibilitam a significação e ressignificação de experiências vi-
vidas, num processo de negociação, tensão e sentidos compartilha-
dos (CASTRO, 2008). Nesse processo a participação aparece como 
um aspecto central para “qualquer desenvolvimento que busque 
a transformação social mais ampla” (MCCARTHY; GALVÃO, 2001, 
p.3). Mas para que esse desenvolvimento participativo ocorra é ne-

16 Toda a equipe de estagiários e de assistentes participou desse momento. Íamos às escolas estaduais 
da região de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca, em geral em duplas. Em um primeiro momento, 
explicávamos para as/os diretoras/es das escolas a proposta do Programa Diálogos em Suape, e do 
Ação Juvenil, posteriormente explicávamos sobre o Curso de Mídias Móveis e pedíamos autorização 
para a divulgação na escola para os/as jovens do 2º e 3º ano do Ensino Médio. As duplas passavam 
nas salas, explicavam sobre o curso e deixavam um material na escola para a realização das inscrições. 
Posteriormente essas inscrições foram recolhidas pela equipe do Ação e foi realizado um sorteio e 
reenviada uma lista para as escolas com os selecionados que deveriam confirmar sua participação. Ao 
todo foram realizada a divulgação em nove escolas das regiões de Cabo e Ipojuca. A equipe ainda se 
mobilizou para realizar muitas das confirmações pelo telefone, realizando plantões.
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cessário que as pessoas desenvolvam a capacidade de fazer escolhas 
autônomas num processo de empoderamento. 

Esse processo de empoderamento ocorre num campo de tensões e 
possibilidades, e que no grupo podem ser pensados, dando-se ao/à 
jovem a possibilidade de ter sua voz enunciada, e de ser ouvido/a em 
suas reinvindicações. É nesse sentido que trabalhamos com a pro-
posta da pedagogia do oprimido, de Paulo Freire e com o teatro do 
oprimido de Augusto Boal, a partir da leitura feita por Julie McCarthy 
e Karla Galvão Adrião (2001). Para as autoras “o teatro pode ser uma 
dinâmica e revolucionária ferramenta de mudança, que facilita o dia-
logo e a participação reflexiva. (...) pode dar voz a pessoas socialmen-
te excluídas (...)” (MCCARTHY; GALVÃO, 2001, p.5). 

Porém, além de trabalhar a partir dessas perspectivas, é necessário 
compreender que as oficinas possuem uma estrutura, a qual não é 
rígida. Na oficina há a escolha do tema a ser trabalhado, e a forma 
como isso vai ocorrer. Também é importante uma preparação para o 
fechamento do processo e encerramento da oficina (AFONSO, 2002; 
CHAVES, s/d; MCCARTHY; GALVÃO, 2001). 

No momento em grupo sempre existe um etapa de aquecimento, 
que é o tempo de deixar o que aconteceu antes do grupo, em sus-
penso, para se concentrar no aqui e agora. Esse momento deve ser 
elaborado cuidadosamente para que os/as integrantes do grupo não 
se exponham emocionalmente. É importante também ter atenção 
para os possíveis subgrupos que se formam. Todos os participantes 
devem sentir-se seguros/as, física e emocionalmente (incluindo o/a 
facilitador/a) (AFONSO, 2002; CHAVES, s/d; ANDALÓ, 2001).

Vale ressaltar que um grupo não se forma instantaneamente, que é 
um processo cumulativo e processual, e que é importante estarmos 
atentos/as às relações de poder que se estabelecem.  

Nesse processo o lugar do/a facilitador/a é um lugar de mediação. 
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É importante uma postura que propicie a expressão da imagina-
ção e criatividade. O/a facilitador/a deve permitir o estabelecimento 
de colaboração, cooperação, igualdade e de oportunidade e res-
peito dentro do grupo. Estabelecer regras, criadas conjuntamente 
com o grupo, e lembradas sempre que necessário (ANDALÓ, 2001; 
MCCARTHY; GALVÃO, 2001).

Diante dessas discussões sobre empoderamento, perspectiva fe-
minista e de pesquisa-intervenção e a estrutura da oficina, pro-
pusemos uma atividade que deveria ser feita em duplas. Isso foi 
pensado considerando que no trabalho de intervenção durante o 
Curso de Mídias Móveis, com os/as jovens de Cabo de Santo Agos-
tinho e Ipojuca, os/as facilitadores/as trabalhariam em formato 
de duplas. Assim, esse já seria um primeiro momento de experi-
mentação dessa relação de facilitação e co-facilitação que acon-
teceria na intervenção. A proposta era que as duplas pensassem, e 
planejassem, justificando as escolhas das técnicas que utilizariam 
em um encontro para debater sobre a temática do racismo ou de 
conflito com os pais. Depois as duplas apresentaram suas propos-
tas as quais foram debatidas e uma das propostas trazidas pelas 
duplas foi selecionada para ser realizada. A dupla ocuparia o lugar 
de facilitadores/as desse processo e os demais ficariam no lugar 
de participantes. Após a realização das técnicas discutimos como 
sentimo-nos nos diferentes lugares ocupados, avaliando e sendo 
avaliados pelo grupo como um todo. 

Discutimos então sobre os medos e expectativas, sobre os imprevis-
tos que aconteceram, sobre o que era esperado e ao que chegamos, 
sobre as dificuldades enfrentadas no lugar de facilitação desse pro-
cesso. Ao final do dia fizemos uma reflexão sobre o nosso processo 
grupal, e como nos víamos diante do que tínhamos vivenciado até 
aquele momento. 

Tínhamos pensado em mais dois encontros na nossa capacitação 
para utilização do vídeo com mídias móveis. Porém, foram necessá-
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rios mais quatro encontros para essa segunda parte. Compreendía-
mos a potencialidade que a discussão e produção de vídeos pelos/as 
jovens tinham, porém como a equipe era da área de ciências sociais 
e psicologia não tínhamos a expertise para trabalhar a plena poten-
cialidade dos recursos que o audiovisual oferece. Por isso, buscamos 
uma formação complementar. 

Primeiras experimentações com vídeos 

Em um primeiro momento tivemos dois dias de formação com uma 
antropóloga e uma cientista social, pesquisadoras com experiência 
de trabalho com o uso de mídias móveis como ferramenta de diálo-
go com jovens. Nesses dois primeiros encontros discutimos sobre ca-
racterísticas e história da linguagem audiovisual, o gênero de vídeo 
documentário e a composição de uma equipe de produção. 

Ao final do primeiro dia fizemos um pequeno vídeo utilizando as 
técnicas aprendidas sobre planos de câmera (geral; americano; mé-
dio; conjunto; próximo; primeiro plano; close; plano detalhe), an-
gulação e áudio. Esses vídeos foram exibidos e discutidos no segun-
do dia de encontro. Após essa discussão foi proposto que fizessemos 
uma experimentação com gravações na rua, na manifestação “Mar-
cha das Vadias”17 em Recife. Esse foi um importante momento de 
interação com outras formas de estética. 

17 A Marcha das Vadias é um movimento internacional de mulheres criado em 2011, em Toronto, no 
Canadá em protesto ao comentário do policial de que mulheres deveriam evitar estupros parando de 
se vestirem como vadias. Na época, canadenses saíram em protesto contra o discurso de culpabilização 
das mulheres pela violência sofrida. Manifestações semelhantes começaram acontecer em diferentes 
lugares do mundo. A marcha luta pelos direitos das mulheres sobre seus corpos, seus direitos de irem e 
virem se vestindo da forma que desejarem sem ser responsabilizadas ou ameaçadas. Nessa manifesta-
ção são comuns que mulheres pintem seus corpos, e saiam pelas ruas com cartazes contra o machismo 
cotidiano e repudiando qualquer forma de violência contra as mulheres. 
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Porém após esses dois dias ainda nos sentíamos com muitas dificul-
dades tanto em relação às técnicas de gravação, que deveriam ser 
repassadas para os/as jovens com quem trabalharíamos, quanto em 
relação a qual forma a linguagem audiovisual poderia ser integrada 
em nossa ação com os objetivos que tínhamos para a intervenção.  
Diante dessas dificuldades convidamos um comunicólogo que tra-
balhava audiovisual para nos ajudar a integrar nossa ação.

A utilização do audiovisual no contexto do Ação Juvenil

A concepção de uma estratégia para a utilização eficiente dos re-
cursos audiovisuais no contexto do Ação Juvenil decorreu de uma 
avaliação das circunstâncias nas quais a ação seria desenvolvida e 
dos seus objetivos. A produção de vídeos seria a atividade concebida 
para promover o engajamento dos/as jovens à proposta. A coorde-
nação do projeto percebeu que oferecer aos jovens estudantes de 
escola pública um curso de realização de vídeos utilizando mídias 
móveis era mais sedutor do que oferecer apenas um encontro para 
discutir os eixos temáticos abordados pelo programa Diálogos em 
Suape ((1) exploração sexual de crianças e adolescentes, (2) uso 
abusivo de álcool e outras drogas, (3) direitos da criança e do ado-
lescente, (4) DST/AIDS, (5) gravidez na adolescência, (6) enfrenta-
mento da violência contra a mulher).

A ‘astúcia’ desse posicionamento buscava oferecer uma atividade ali-
nhada com a demanda dos/as jovens por conhecimento e uso de re-
cursos tecnológicos que já faziam parte do cotidiano deles/as e atra-
vés dessa atividade sensibilizar os/as jovens para uma reflexão ampla 
que relacionasse as temáticas abordadas na ação às suas vidas.

Os desafios dessa proposta consistiam na necessidade de articular 
saberes relacionados tanto às temáticas abordadas quanto às práti-
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cas de realização audiovisual. Entretanto, o perfil de formação dos/
as integrantes da equipe de intervenção não contemplava à prática 
audiovisual, o que deixava-os/as inseguros/as para a multiplicação 
da atividade com os/as jovens estudantes, mesmo após a oficina 
de realização de vídeo utilizando dispositivos móveis, que ofereceu 
uma experiência de realização considerada positiva. Assim, a defi-
nição da metodologia para utilização do vídeo foi concebida consi-
derando a capacitação complementar da equipe de intervenção e a 
estruturação das atividades a serem desempenhadas por eles/as no 
momento da ação.

Em reunião com a coordenação do projeto estruturamos um mo-
delo para o funcionamento do curso. A ação seria realizada em dez 
dias. Cada dia contava sempre dois momentos, um coletivo com a 
participação de todos os estudantes, outro no qual os/as jovens es-
tudantes seriam divididos em grupos, formando 6 turmas, com cada 
uma sob os cuidados de dois facilitadores/monitores da equipe de 
intervenção do projeto. Posteriormente cada turma seria dividida em 
quatro equipes para a realização dos vídeos. Nesse arranjo os mo-
mentos coletivos teriam a finalidade de promover interação entre as 
turmas. Na reunião das turmas os/as facilitadores/monitores teriam 
a missão de sondar e conhecer as características dos/as estudantes, 
desenvolver um vínculo capaz de encoraja-los/as a emitir opiniões e 
finalmente abordar as temáticas promovidas pelo projeto. Definimos 
então a programação de acordo com as tabelas a seguir18. 

18 A tabela está dividida em dez dias de ações, demarcados a partir das datas 02 de julho (primeiro 
dia) até 13 de julho (último dia).
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Programação da ação

dia 02 dia 03 dia 04 dia 05 dia 06

13:00
 às 

14:30

Acolhimento e 
aquecimento 

(técnica do auto-
-retrato com uso 

da câmera) / Expli-
cação da proposta 
do curso / Contrato 

de convivência 
(técnica do risco e 

espectativas)

Exercício da explo-
ração de sentidos 
/ Técnica “olhos 

elásticos” / Técnica 
Olhos Fechados 
“reconhecendo 
mãos seguindo 
o som” / Debate 
sobre a atividade

Grupo Temático: 
“Gênero e sexua-

lidade” 
Exibição dos 

vídeos:

Gravação dos 
vídeos pelos 

grupos (Atividade 
autônoma)

Grupo temático: 
“Situações de 

risco, criminalidade 
e vulnerabilidade 

social” 
Exibição do filme:

lanche lanche lanche lanche lanche

15:00 
às 

16:30

Trabalho em grupo 
sobre a mídia (4 
grupos) “O que 

você gosta de as-
sistir na televisão”

O vídeo como 
tecnologia do 

olhar / Exercício 
de decupagem / 

Exibição dos vídeos 
“Conselhos de 

gravação”

Debate e 
problematização 

/ Proposta de 
realização de vídeo 

e elaboração de 
roteiro (4 grupos)

Exibição dos 
trabalhos e discus-

são a partir dos 
resultados apresen-

tados (atenção 
para os discursos 

produzidos)

Debate e 
problematização 

/ Proposta de 
realização de vídeo 

e elaboração de 
roteiro (4 grupos)

dia 09 dia 10 dia 11 dia 12 dia 13

13:00
 às 

14:30

Gravação dos 
vídeos pelos 

grupos (Atividade 
autônoma)

Grupo temático: 
“Olhares sobre a 

comunidade”

Gravação dos 
vídeos pelos 

grupos (Atividade 
autônoma)

Debate sobre as 
atividades desen-
volvidas ao longo 
da ação / Proposta 

de gravação de 
depoimentos 

sobre a experiência 
vivida

Exibição coletiva 
dos vídeos reali-

zados

lanche lanche lanche lanche lanche

15:00 
às 

16:30

Exibição dos 
trabalhos e discus-

são a partir dos 
resultados apresen-

tados (atenção 
para os discussos 

produzidos)

Debate e 
problematização 

/ Proposta de 
realização de vídeo 

e elaboração de 
roteiro (4 grupos)

Exibição dos 
trabalhos e discus-

são a partir dos 
resultados apresen-

tados (atenção 
para os discursos 

produzidos)

Gravação dos 
depoimentos sobre 

a ação

Fechamento da 
ação

Podemos verificar que o primeiro encontro previa dinâmica de inte-
gração, criação de vínculo e reconhecimento do repertório midiático 
dos/as alunos/as. A partir do segundo encontro foram inseridos con-
teúdos relacionados a produção de vídeos, uso de câmeras, recursos 
de edição e características da linguagem audiovisual, evidenciando 
que qualquer obra audiovisual é sempre uma elaboração discursiva, 
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produzida com a finalidade de comunicar algo, estando, portanto, 
suscetível a interpretações, questionamentos críticos e problema-
tizações. O desdobramento do curso nos dias seguintes seguiria a 
dinâmica de assistir coletivamente vídeos relacionados aos eixos te-
máticos da Ação Juvenil, problematizar esses vídeos no âmbito das 
turmas e propor a realização de vídeos sobre a temática trabalhada 
com os/as facilitadores/monitores. 

Cabe ressaltar que embora a proposta inicial fosse de exibições co-
letivas as mesmas não foram realizadas dessa forma por questões de 
logística da escola. Passamos então a exibir os vídeos nas salas, em 
cada subgrupo. Apenas a exibição final, dos vídeos produzidos em 
cada subgrupo, foi feita coletivamente.  

A realização de vídeos era uma etapa desafiadora para as ambições 
do projeto. A estrutura disponível para essa atividade era rudimen-
tar, não haveria um laboratório para edição digital, o projeto dispo-
nibilizaria câmeras de vídeo amadoras (do tipo handycam) e câmeras 
fotográficas compactas com função vídeo. Cada turma seria dividi-
da em quatro equipes de seis estudantes. 

O planejamento e o roteiro de gravação seriam realizados com o auxílio 
dos facilitadores/monitores. As equipes deveriam ter autonomia para 
realizar as gravações. Para viabilizar a realização nessas circunstâncias 
os grupos deveriam editar durante a gravação, ou seja, deveriam tra-
balhar a roteirização para obter um plano de filmagem que ordenasse 
os acontecimentos a serem gravados em uma sequência lógica. Haveria 
a sugestão de utilizar o formato de video-reportagem, em virtude da 
facilidade de reconhecimento das convenções desse formato por parte 
dos/as aluno/ass, ou dramatizações curtas. Um manual empregando 
vocabulário não especializado, de caráter introdutório, adequado ao 
perfil dos/as estudantes, foi desenvolvida com a finalidade de orientar 
a organização das idéias para a realização dos vídeos (cf. Capítulo 3). 
Após a realização esses vídeos seriam exibidos com a turma reunida, 
promovendo uma nova discussão sobre o eixo temático abordado. 
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Definida a estrutura e a programação do curso, uma formação de 
vinte horas foi concebida para capacitar a equipe de intervenção 
e principalmente os facilitadores/monitores que atuariam na linha 
de frente da ação. O planejamento das atividades, os pressupostos 
e objetivos definidos foram apresentados à equipe de intervenção. 
O material de apoio e as instruções sobre a maneira de construir 
vínculo e orientar a produção, bem como a realização de exercí-
cios práticos já com os mesmos recursos que seriam disponibilizados 
para a utilização no curso encerraram o período de preparação da 
equipe de intervenção.

Diante dos dois desafios propostos para essa formação é possível 
considerar que em relação à capacitação para o trabalho com au-
diovisual foi enriquecedor explorar as possibilidades do vídeo como 
mediador para o trabalho com os/as jovens das escolas. A escolha 
dos vídeos e as dicussões do mesmo demonstraram outras possibi-
lidades para o debate das temáticas propostas. Mas a compreensão 
de que a produção de vídeos pode ser utilizada como uma estra-
tégia de fala e empoderamento dos/as jovens, foi algo que mais se 
destacou nessa formação. 

Quanto à formação nos pilares teórico-metodológicos do projeto, a 
mesma foi importante por diferentes razões. Como um primeiro mo-
mento de reunir o grupo todo, e vivênciar o nosso processo grupal. 
Por propiciar um momento de reflexão sobre as relações de poder 
que estamos inseridos/as e suas múltiplas articulações (gênero, ge-
ração, contexto social, lugar de pertença, raça/etnia, religião, etc) 
que produzem diferentes formas de ser e se relacionar, a qual nos 
permitiu, por sua vez, ponderarmos sobre como somos posicionados 
e nos posicionamos, e também de desconstrução de “verdades” e 
estigmas que tínhamos. E por último para minimizar fantasias em 
relação ao trabalho com grupos. 

A partir dessas vivências consideramos que o processo de formação 
para a intervenção com os/as jovens estudantes foi um momen-
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to enriquecedor não só tecnicamente, mas de crescimento pessoal 
e fortalecimento das relações afetivas entre os/as participantes da 
equipe de intervenção. 

 Referências
ANDALÓ, Carmen S. de A. O papel de coordenador de grupos. Psi-
col. USP v.12 n.1 São Paulo 2001. 

AFONSO, Lúcia. Oficinas em Dinâmica de Grupo: um método 
de intervenção psicossocial. Belo Horizonte: Edições do Campo 
Social, 2002.

BUTLER, Judith. Problemas de gênero feminismo e subversão da 
identidade. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003. 

CASTRO, Lucia R. Conhecer, transformar(-se) e aprender: pesqui-
sando com crianças e jovens. In: CASTRO, Lucia R.; BESSET, Vera L. 
(orgs.) Pesquisa-intervenção na infância e juventude. Rio de Janei-
ro: Trarepa/FAPÈRJ, 2008, p. 21-42.

CHAVES, Adriana J. F. Os processos grupais em sala de aula. Unesp. 
Disponível em: http://www.franca.unesp.br/oep/Eixo%203%20-
-%20Tema%203.pdf. Acesso em: 20 de setembro de 2010. 

DENZIN, Norman K.; LINCOLN, Yvonna S. Introdução: a discplina e 
a prática da pesquisa qualitativa. In: DENZIN, Normal K.; LINCOLN, 
Yvonna. O planejamento da pesquisa qualitativa: teorias e aborda-
gens. Porto Alegre: Artmed, 2006, p.15-47.

FAVRET-SAADA, Jeanne. Ser afetado. Cadernos de Campo, São 
Paulo: USP, FFLCH, n. 13, ano 14, p. 155-161, 2005.  



60

Jovens, Câmera, ação

HARAWAY, Donna. Manifesto ciborgue: ciência, tecnologia e femi-
nismo-socialista no final do século XX. In: TADEU, Tomaz (org e 
trad.) Antropologia do ciborgue: as vertigens do pós-humano. 2ª 
ed., Belo Horizonte: Autêntica Editora, 2009, p.35-118.

MCCARTHY, Julie; GALVÃO, Karla. Projeto ARTPAD: um recurso 
para teatro, participação e desenvolvimento. Recife: Dialgraf, 2001.

MELUCCI, Alberto. Busca de qualidade, ação social e cultura: por 
uma sociologia reflexiva. In: ______. Por uma sociologia reflexiva: 
pesquisa qualitativa e cultura. Petrópolis, RJ: Vozes, p. 25-42, 2005. 

MENEZES, Jaileila de A.; ARCOVERDE, Lílian R.; LIBERDI, Suzana 
S. A pesquisa-intervenção com adolescentes: oficina como contexto 
narrativo sobre igualdade e diferença. In: CASTRO, Lucia R.; BES-
SET, Vera L. (orgs.) Pesquisa-intervenção na infância e juventude. 
Rio de Janeiro: Trarepa/FAÈRJ, 2008, p.205-223.

OLIVEIRA, Roberto C. de. O trabalho do antropólogo: olhar, ouvir, 
escrever. In: ______. O trabalho do antropóplogo. Brasília: Paralelo 
15; São Paulo: Editora Unesp, 2006, p. 17-35.

PISCITELY, Adriana. Interseccionalidades, categorias de articulação 
e experiências de migrantes brasileiras. Sociedade e Cultura, v. 11, 
n.2, p.263-274, jul/dez, 2008.

QUADROS, Mario T. de; ADRIÃO, Karla G.; XAVIER, Anna K. Circui-
tos (des)integrados? Relações de convivência entre mulheres jovens 
e profissionais de saúde numa comunidade de periferia da cidade do 
Recife (PE). In: NASCIMENTO, Pedro; RIOS, Luís F. (orgs.) Gênero, 
saúde e práticas profissionais. Recife: Ed. Universitária da UFPE, 
2011, p. 73-94. 

SARRIERA, Jorge C.; CÂMARA, Sheila G. Pesquisa e intervenção jun-
to a adolescentes: experiências que ensinam. In: CASTRO, Lucia R.; 



61

Cenários e roteiros

BESSET, Vera L. (orgs.) Pesquisa-intervenção na infância e juven-
tude. Rio de Janeiro: Trarepa/FAÈRJ, 2008, p.43-61.

SPINK, Mary J. P.; MEDRADO, Benedito. Produção de sentidos no 
cotidiano: uma abordagem teórico-metodológica para a análise das 
práticas discursivas. In: SPINK, Mary J. P. (Org.). Práticas discursi-
vas e produção dos sentidos no cotidiano: aproximações teóricas e 
metodológicas. 3ª. ed. São Paulo: Cortez, 2004. p. 41-61.



62

Jovens, Câmera, ação

3. Manual do Curso de Produção de Vídeos 
em Mídias Móveis: Roteiro, captação e 

edição de imagens19

Leonardo Castro Gomes

Apresentação

Vivemos um tempo em que as imagens desempenham uma dimen-
são central na maneira como percebemos o mundo. Aprender a 
questionar essas imagens é uma competência fundamental para o 
exercício da cidadania. Por outro lado, a massificação de câmeras de 
vídeo incorporadas em máquinas fotográficas digitais e dispositivos 
móveis, como telefones celulares ou tablets, bem como o surgimen-
to de novos recursos de edição e a popularização da internet como 
domínio de armazenamento e exibição de vídeo, tornaram a pos-

19 Nota do/as organizador/as: Reproduzimos neste capítulo o manual, distribuído em formato de 
apostila, para os participantes do curso. Nossa intenção é a de que ele possa oferecer recursos para 
apoiar a realização de outros trabalhos que se proponham a utilizar da produção audiovisual para 
mobilizar grupos e comunidades. Juntamente com o manual, os/as participantes do curso receberam 
outra apostila, organizada por Luís Felipe Rios, Cinthia Oliveira e Eniel Sabino de Oliveira, com  textos 
curtos que abordam os  temas sobre os quais os vídeos a serem produzidos deveriam abordar. Editado 
em formato de livro, intitulado “Temas para o diálogo com agentes de saúde, educação e cidadania”, 
o material encontra-se não publicado. A perspectiva é disponibilizá-la on-line no site do Programa 
Diálogos (www.dialogos.org.br) até o final de 2014.
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sibilidade de produzir vídeos cada vez mais acessível, fazendo com 
que cada cidadão possa expressar seu ponto de vista e compreensão 
sobre nossa sociedade.

Realizar vídeos é uma tarefa relativamente simples, mas exige es-
forço e planejamento. Alguns conhecimentos básicos sobre as lin-
guagens do vídeo permitem alcançar resultados significativamente 
melhores. O Curso de Produção de Videos em Mídias Móveis tem o 
objetivo de apresentar dicas básicas de realização, com a finalidade 
de tornar os vídeos realizados durante o curso mais atraentes para 
o público.

Todos nós temos algo a dizer. Aproveite as informações contidas 
nesse manual como uma ferramenta na desafiante tarefa de expres-
sar seu ponto de vista através do vídeo.

Ideia e Roteiro

O primeiro passo para a realização de um vídeo criativo é definir a 
ideia que o vídeo irá apresentar ao público. Uma ideia pode surgir de 
diversas maneiras. Geralmente, quando algum acontecimento que 
consideramos importante ou algo curioso chama a nossa atenção e 
temos uma câmera nas mãos, surge a ideia de gravar. Entretanto, 
ideias que surgem assim, espontaneamente, dificilmente adquirem 
a estrutura de um vídeo bem elaborado, sendo insuficiente para 
construir um ponto de vista.

No Curso de Produção de Vídeos em Mídias Móveis do projeto Diá-
logos em Suape, a realização de vídeos tem sempre o objetivo de 
abordar um tema discutido em grupo. A discussão em grupo é uma 
boa diretriz para o desenvolvimento de um roteiro. O roteiro é uma 
ideia estruturada como um plano de gravação. Após a reflexão 
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sobre o tema, o grupo deve fazer uma coleção de ideias. Todos nós, 
ao longo da vida, passamos por situações ou conhecemos histórias 
que podem ser úteis para discutir os temas propostos. Cada jovem 
do grupo deve apresentar alguma história ou situação, que podem 
ser reais ou imaginadas, e é dessa coleção de histórias que o grupo 
deve estruturar a ideia do vídeo, ou seja, o roteiro.

Uma particularidade da escrita do roteiro é o fato dessa escrita ter 
como objetivo definir a sequência de imagens que serão captadas 
pela câmera. Ou seja, um roteiro deve descrever as imagens e as 
ações na ordem em que elas deverão aparecer no vídeo, por esse 
motivo a escolha do formato e da linguagem que serão empregados 
na realização deve ser a primeira decisão a ser tomada após concluí-
da a etapa da coleção de ideias.

No Curso de Produção de Vídeos em Mídias Móveis sugerimos a 
adoção de um formato bastante conhecido: a reportagem. Os ví-
deos devem ter entre um e dois minutos de gravação, o que exige 
um grande poder de síntese por parte dos grupos.

Características da Reportagem

A reportagem é um formato audiovisual característico do telejor-
nalismo. Nesse formato o repórter desempenha uma função central 
pois ele narra uma notícia utilizando a imagem como evidência dos 
acontecimentos narrados, ou seja, o repórter utiliza a imagem como 
um recurso que mostra ao espectador as mesmas imagens que ele 
viu enquanto esteve no local do evento.

Geralmente a reportagem conta com uma narração com a voz do 
repórter ao mesmo tempo em que as imagens são exibidas. Chama-
mos a narração que o repórter não aparece na imagem de locução 
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off. As imagens que aparecem enquanto o repórter faz a locução off 
são chamadas de imagens de cobertura, por ilustrarem a narração. 
Em alguns momentos o repórter aparece na imagem e fala de fren-
te para a câmera, se comunicando diretamente com o espectador. 
Chamamos o momento em que o repórter fala direto para a câmera 
de passagem.

Outro recurso utilizado na reportagem é o depoimento, quando o 
repórter escolhe uma pessoa, geralmente envolvida com o tema para 
trazer informações adicionais à reportagem.

Uma análise cuidadosa dos programas de telejornalismo é suficiente 
para perceber que essas são as características básicas de uma repor-
tagem. Ao escolher este formato para fazer o vídeo os realizadores 
devem identificar a situação concreta a ser mostrada. Algum perso-
nagem ou iniciativa que está mudando uma determinada realidade? 
Algum acontecimento está ameaçando o bem estar ou a existência 
de uma comunidade? Existe algum valor positivo, que faz parte 
do dia a dia da comunidade, e não é conhecido ou reconhecido 
pelo público em geral? A resposta positiva a qualquer uma dessas 
questões indica um bom ponto de partida para a realização de uma 
reportagem em vídeo.

Identificada a oportunidade deve-se elaborar o roteiro. O modelo 
da próxima página, utilizado pelo Pé na Rua20 para a realização de 
uma reportagem sobre a Biblioteca Popular do Coque, comunidade 
popular do Recife, apresenta uma estrutura de roteiro bastante uti-
lizada em reportagens. 

20 O programa Pé na Rua é realizado pela Ateliê Produções que pretende mostrar a cidade sob diver-
sos ângulos. Veiculado em algumas emissoras de TV e na Internet, a proposta é dar voz à população 
das periferias. Saiba mais sobre o Pé na Rua acessando http://www.penarua.tv.br/oprograma/.
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Quadro 1: Roteiro para Reportagem

VÍDEO ÁUDIO

Passagem com o Repórter do programa
(passagem): O pé na rua foi conferir o 
trabalho da Biblioteca Popular do Coque. 
Dá Certo

Imagens de cobertura (sequência):
Carro a caminho do bairro 
Imagens abertas mostrando as casas e 
construções do bairro
Imagem do trem passando por traz das 
casas
Moradores na porta de casa e andando 
pelas ruas
Menino soltando pipa

(locução off): O bairro do Coque 
localizado entre o centro do Recife e a 
Zona Sul da cidade tornou-se um lugar 
estigmatizado pela sociedade por conta 
da violência, do tráfico de drogas e da 
mídia que teima em negativar, o bairro e 
seus moradores carregam uma imagem 
deturpada.
Existem 40 mil moradores no Coque e 
não se pode nunca generalizar.

Depoimento de moradora na biblioteca 
popular do coque

(depoimento): Moradora fala que a mídia 
passa uma imagem errada do bairro

Depoimento de jovem que utiliza na 
biblioteca popular do coque

(depoimento): Jovem fala que os mora-
dores são humanos e não atrações de 
programas que exploram a violência do 
cotidiano

Imagens de cobertura (sequência21):
Fachada da biblioteca
Mural feito pelos frequentadores
Banner da biblioteca
Crianças entrando na biblioteca
Moradora adulta pegando livro na 
prateleira.

(locução off): E é aqui que encontramos 
esse cantinho especial.
Um lugar que nasce de um sonho coleti-
vo e que tenta resgatar a autoestima de 
quem vive aqui, mas o orgulho de quem 
vive com dignidade. Essa é a Biblioteca 
popular do Coque.

Como podemos verificar, no roteiro acima a coluna vídeo descre-
ve as imagens que serão captadas pela câmera e a coluna áudio 
os sons e textos da locução off e passagem do repórter. Que tal 
assistir o vídeo depois de pronto, em https://www.youtube.com/
watch?v=XmpSqBrbIK4?

21 Ver o conceito de sequência em Edição de Imagens.



67

Cenários e roteiros

Dicas para a Captação de Imagens

A captação de imagens é um momento fundamental para a pro-
dução de um vídeo criativo. A imagem de vídeo potencializa a co-
municação, pois somos capazes de compreender uma imagem pela 
semelhança entre a imagem e o mundo. A principal característica 
da imagem de vídeo é que ela sempre apresenta um ponto de vista. 
Esse ponto de vista é limitado pelo enquadramento.

A seguir veremos a mesma imagem captada em pontos de vista dife-
rentes. Chamaremos esses pontos de vista de planos. Um plano apre-
senta a imagem de acordo com sua particularidade. Os planos amplos 
são úteis para mostrar o cenário e situar o personagem, enquanto os 
planos mais estreitos são ótimos para enfatizar os gestos e expressões.

Um vídeo dinâmico utiliza diferentes planos para apresentar a história.

Plano Geral: É um plano que apresenta todo o cenário. Nele o per-
sonagem é apenas mais um elemento.

[Imagem 1: Plano Geral]
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Plano Aberto: Mostra o cenário e o personagem de corpo inteiro. O 
personagem tem um destaque em relação ao cenário.

[Imagem 2: Plano Aberto]

Plano Médio ou Plano Americano: bastante comum no momento 
em que o repórter faz passagem, principalmente em eventos, pois 
permite mostrar parte do cenário ao mesmo tempo em que dá ên-
fase a expressão gestual.

[Imagem 3: Plano Médio ou Plano Americano]
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Plano Próximo: também é bastante comum no momento em que o 
repórter faz a passagem, mas aqui a ênfase é nele e no que ele fala. 
Deve ser utilizado quando a informação que ele quer dar não deve 
concorrer com o cenário.

[Imagem 4: Plano Próximo]

Primeiro Plano: é um plano que enfatiza a expressão do persona-
gem. Dota a imagem de dramaticidade, pois um rosto em primeiro 
plano é sempre bastante expressivo. 

[Imagem 5: Primeiro Plano]
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Close ou Plano de Detalhe: é um plano com função dramática e 
emocional. Também é utilizado para demonstrar detalhes que pas-
sariam despercebidos em enquadramentos mais amplos.

[Imagem 6: Close ou Plano de Detalhe]

Edição de Imagens

O processo de edição de imagens é fundamental para a linguagem 
audiovisual, pois é decisivo para dar ritmo ao vídeo. Um trabalho 
mal editado pode se tornar confuso ou cansativo. O principal recur-
so da edição de imagens é o corte, que é o momento em que um 
plano termina e outro começa. O recurso do corte faz com que o 
espectador associe os planos que se sucedem.

Existem cortes que funcionam e outros que não funcionam tão 
bem. Algumas dicas ajudam a evitar os cortes que não funcionam.

Geralmente quando a câmera não está suficientemente estável o 
corte não funciona.
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Se no momento da captura de imagens o cinegrafista22 precisa fa-
zer um movimento com a câmera, tal movimento deve ser firme e 
preciso, após o movimento ele deve manter a câmera estável, para 
que o corte funcione adequadamente. Nas reportagens, ao invés de 
movimentar a câmera na tentativa de mostrar tudo em um só plano, 
é preferível que o cinegrafista produza vários planos estáveis, que 
quando combinados através do corte produza uma sequência. A 
sequência é uma sucessão de planos que se relacionam para mostrar 
o todo através das partes.

Outra dica de edição para que o corte funcione é combinar dife-
rentes tipos de plano. Por exemplo, um Plano Médio combina bem 
tanto com o Plano Aberto quanto com um Primeiro Plano, mas 
não combina tão bem com outro Plano Médio, pois perde o ritmo 
do corte.

Um Primeiro Plano combina com um Close, mas não combina tão 
bem com um Plano Geral, pois o salto da diferença do quadro estrei-
to para o quadro aberto causa desconforto visual e estranhamento.

Geralmente a edição de imagens é feita utilizando um computador 
e um software de edição, mas ela também pode ser feita diretamen-
te na câmera e é assim que faremos no nosso curso. Por isso é tão 
importante realizar o roteiro de gravações, pois ele permite que a 
gravação ocorra na sequência da reportagem. O cinegrafista deve 
enquadrar o plano desejado, gravar pelo tempo necessário e pausar 
sem mover a câmera.

Depois da pausa ele deve buscar o enquadramento seguinte e iniciar 
a gravação também com a câmera estável. Em caso de erro, basta 
apagar o último plano filmado e refazê-lo até acertar.

22 Cinegrafista é o operador da câmera de vídeo, aquele que usa a câmera.
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Escolhendo os planos corretamente durante o planejamento e se-
guindo nossas dicas de gravação e edição os vídeos ganharão uma 
dinâmica surpreendente.

Agora mãos à obra, divirtam-se!
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4. Atores e atrizes do Curso de Mídias Mó-
veis: quem são, o que pensam e o que po-

dem dizer sobre suas vivências sexuais
Rocio Del Pilar Bravo Shuña

Laís Rodrigues
Vanessa Benevides

Compreendendo que a juventude é suficientemente complexa para 
ser delimitada a uma única identidade fixa23, que as experiências 
das/os jovens acontecem de formas diversas, ancoradas por questões 
de gênero, raça, geração, religião, território e classe, e para que o 
leitor possa ter uma maior aproximação sobre os jovens com quem 
trabalhamos, neste capítulo apresentaremos as/os participantes do 
Curso de Mídias Móveis. 

Paralelo às atividades pedagógicas do curso, aplicou-se às/aos alu-
nas/os um questionário (autoaplicado e com preenchimento anô-
nimo),  composto por 34 questões referentes aos conhecimentos, 

23 Assumimos uma concepção de identidade pautada em Stuart Hall (1992), que a compreende como 
sendo não fixa, nem permanente; e sim algo em processo, que está formando-se e transformando-se 
continuamente.
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atitudes e práticas sexuais sobre os temas do Diálogos24. Este instru-
mento permitiu traçar um perfil sócio demográfico e fazer uma des-
crição das opiniões e práticas das/dos jovens participantes do curso 
sobre sexualidade. O presente capítulo foi desenvolvido a partir da 
análise de tais questionários, explorada a seguir a partir de três ei-
xos: características sócio-demográficas, sexualidade e conjugalidade 
e práticas sexuais e de prevenção.

Características sócio-demográficas

Em Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca as/os jovens representam 18,8% 
e 20,6%, respectivamente, da população residente nestes municípios; 
isto, segundo o Censo Demográfico do ano 2010 (IBGE, 2010), tornan-
do-os, numericamente, um grupo importante de ser estudado.

Vale dizer que nossa intenção com a aplicação do questionário na 
ocasião do curso não foi trabalhar com uma amostra representativa 
da população jovem estudante desses municípios; mas sim conhe-
cer as/os jovens estudantes de 14 escolas estaduais (oito escolas 
de Cabo de Santo Agostinho e seis de Ipojuca) que por critério de 
inscrição e livre escolha, decidiram empenhar-se nas atividades do 
projeto. Ainda assim, isso resultou num grupo variado de jovens, em 
especial no que se refere a sexo, raça e religião.   

Do curso, 70 das/dos 71 jovens concluintes, moradores de ambos os 
municípios, responderam os questionários, sendo que 52,9% eram 
mulheres e 47,1% homens, cuja faixa etária variou entre 16 e 19 
anos, sendo a média de 16 anos de idade.

24 O instrumento foi inspirado no questionário utilizado no projeto “Jovens e religião: sexualidade e 
direitos entre lideranças católicas, evangélicas e afrobrasileiras”, realizado pelo NEPAIDS, ABIA e La-
bESHU em 2004, financiado pelo Programa de Apoio a Projetos em Sexualidade e Saúde Reprodutiva 
(PROSARE/CEBRAP), realizado no Rio de Janeiro;  São Paulo e Recife.
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Em relação a raça, 38,6% das/dos entrevistados/as se autodefini-
ram como pardos, 21,4% como brancos, 18,6% como pretos, 18,6% 
como indígenas e 2,8% como amarelos. Seguindo o padrão de clas-
sificação do IBGE, a população apresenta um percentual de negros 
(pretos + pardos) de 57,2%. Algo também observado em outros 
estudos, como de Maria Corrochano et al. (2008) e Helena Abramo 
et al. (2009) que salientam um incremento na população mais jovem 
que se autodefine como “negros”, o que pode dever-se à crescente 
visibilidade das questões raciais e políticas afirmativas no país. 

No que diz respeito à religião com a qual elas/eles se identificam, 
a maioria das/dos participantes assinalaram as religiões evangéli-
ca (47,1%) e católica (15,7%), mas, existe um número expressivo 
(24,3%) que afirmou não possuir religião.

Quanto ao nível de instrução, todos são estudantes de ensino mé-
dio, 71,4% estavam cursando a 2ª série, 24,3% a 1ª série e 4,3% a 3ª 
série, todas do ensino médio. Em relação à co-habitação, a maioria  
(87,1%) disse estar morando com os pais e que ainda não trabalha-
vam (85,7%). Essas informações podem ser melhor observadas no 
quadro a seguir: 
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Quadro 01: Características sócio-demográficas das/dos jovens participantes 
do curso de Mídias Móveis.

CARACTERÍSTICAS
FREQUÊNCIA 
PERCENTUAL

CARACTERÍSTICAS
FREQUÊNCIA 
PERCENTUAL

Sexo Escolaridade

Mulheres 52,9 1ª serie 24,3

Homens 47,1 2ª serie 71,4

Raça 3ª serie 4,3

Parda 38.6 Situação Laboral

Branca 21.4
Exerce atividade 

remunerada
14,3

Preta 18.6 Não trabalha 85,7

Amarela 2,9 Reside com

Indígena 18,6 Pais 87,1

Religião Parentes 2,9

Evangélica 47,1 Esposa/Marido 2,9

Católica 15,7 Outros 7,1

Umbanda /
Candomblé

1,4

Nenhuma 24,3

Não sabe 5,7
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Sobre sexualidade e conjugalidade

Dos 70 jovens que responderam ao questionário, quando pergun-
tados/as se elas/eles já tinham namorado, 74,3% disseram que já 
namoraram; 2,9 % afirmaram ser casados/as e 22,9% responderam 
que ainda não namoraram, conforme ilustra o gráfico a seguir:

Gráfico 01: Você já namorou?

A respeito de com quem elas/eles conversam sobre sexo (cf. Gráfico 
2), a maioria (52,9%) respondeu que com as/os amigas/os, 27,9% res-
ponderam que conversam com os pais e 10,3% com a/o namorada(o)/ 
parceira(o). Tal informação nos faz refletir que ainda é com as/os ami-
gas/os onde as/os jovens encontram maiores espaços para expressar e 
compartilhar suas dúvidas sobre sua sexualidade. O que vai ao encon-
tro dos achados da pesquisa “Perfil da juventude brasileira”, onde “De 
forma geral, a sexualidade foi identificada pelos jovens entrevistados 
como um tema da vida íntima, que deve, preferencialmente, ser dis-
cutido entre amigos (45%), com os pais (31%) e, menos prioritaria-
mente, pela sociedade (15%)” (CALAZANS, 2000, p.215).
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Gráfico 02: Com quem as/os entrevistados conversam mais sobre sexo 
(possibilidade de múltiplas respostas)

Chama-nos atenção que, diante de uma maioria de jovens que decla-
rou já ter tido alguma experiência de namoro (74,3%) ou casamento 
(2,9%), apenas 10,3% tenham afirmado que conversavam sobre sexo 
com a/o parceira/o. Podemos supor que isto aponta para aquilo que 
Spivak (2010) chama de “paradoxo da livre escolha”, já que nos pare-
ce, a partir desta proporção, que o exercício da sexualidade não vem 
necessariamente acompanhado de uma reflexão partilhada e de uma 
corresponsabilidade das/os parceiras/os, podendo denotar situações 
de assujeitamento e conformidade às pressões sociais.

Outra informação que consideramos merecer destaque é que apenas 
1,5% das/os jovens declarou conversar sobre sexo com as/os profes-
soras/es, sinalizando-nos que a escola não tem se constituído em 
um espaço privilegiado para a reflexão sobre este tema e correlatos. 
Ao contrário, talvez a escola venha servindo como reprodutora de 
tabus e padronizações que fazem com que os jovens não se sintam 
à vontade para falar sobre o assunto e, quiçá, julgados moralmente 
ao expressar suas sexualidades. 
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Sobre práticas sexuais e de prevenção 

Do grupo de jovens entrevistados, 81,80% dos homens e 37,85% 
das mulheres já tiveram relações sexuais. A média de idade com 
que iniciaram a vida sexual é de 15 anos, sendo a idade mínima 
declarada 12 anos e a máxima de 17 anos. Essa mesma tendência 
observamos na pesquisa de Celestino Galvão Neto (2013) “Com-
portamentos, Atitudes e Práticas Sexuais e de Prevenção em Saúde 
de Homens que Fazem Sexo com Homens em Suape”. A média de 
idade para o início da vida sexual foi de 15 anos, sendo a idade 
mínima 05 anos e a idade máxima 26 anos, isso em um grupo de 
200 homens entrevistados, cujas idades variavam em torno de 18 e 
54 anos. Também encontramos informações semelhantes num ar-
tigo publicado por Parry Scott, Dayse Santos, e Rosangela Souza 
(2013), intitulado “Migrações, Desenvolvimento e Mulheres Jovens 
no Complexo Portuário de Suape e Porto de Galinhas”, que faz refe-
rência aos resultados da pesquisa “Três Polos de Desenvolvimento e 
a Vida Sexual e Reprodutiva das Mulheres Jovens em Pernambuco”, 
onde a metade das jovens entrevistadas declarou ter tido a primei-
ra experiência sexual na idade de 15 anos ou menos; idades que, 
segundo esse artigo, não têm influência direta com o aumento de 
migrantes homens nessa zona. Além disso, outros estudos mostram 
resultados similares com respeito à idade de início da vida sexual 
(CASTRO; ABRAMOVAY; SILVA, 2004; PAIVA ET AL, 2008). 
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Quadro 02: Já teve relações sexuais? e Existe idade ideal para meninos e 
meninas terem a primeira transa?

HOMENS (%) MULHERES (%) TOTAL (%)

Sim Não Sim Não Sim Não

Você já teve relações 
sexuais?

81,80 18,20 37,85 62,15 59 41

Você acha que existe 
uma idade ideal para 
as meninas terem a 
primeira “transa”?

81,80 18,20 59,45 40,55 70 30

Você acha que existe 
uma idade ideal para 
os meninos terem a 
primeira “transa”?.

45,45 54,55 32,43 67,57 40 60

Embora a maioria das/dos entrevistados já tenham iniciado suas 
práticas sexuais, com predominância dos 15 anos como a idade da 
iniciação, muitos delas/deles ainda acreditam que existe uma “idade 
ideal” para “transar”25 (Cf. quadro 2). Este é um aspecto exigido 
mais das mulheres, como observamos nas respostas das/dos entre-
vistados, nas quais 70% (81,80% dos homens e 59,45% mulheres) 
espera que as mulheres tenham relações sexuais depois dos 17 ou 
18 anos (idades mais referidas). Algo diferente do esperado para os 
homens, já que 60% (54,55% dos homens e 67,57 % das mulheres) 
acham que os homens não têm uma “idade ideal” para “transar”.

John Gagnon (2006) já havia mencionado que as/os jovens vão as-
similando, em sua vida sexual, certos “roteiros sexuais” ainda impre-
cisos, aprendidos desde criança. Roteiros estes que indicam padrões 

25 É um termo usado pelas/os jovens como sinônimo de ter relações sexuais.
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de iniciação, controle e dominação que devem existir na relação 
entre mulheres e homens. São regras sobre a nudez e as carícias, vir-
tudes masculinas e femininas, roteiros coercitivos de gênero, ensi-
nados inclusive antes de saberem em que consiste a transa. Padrões 
que habitam dentro de redes (des)integradas (família, escola, igreja) 
onde a/o jovem aprende sobre sua sexualidade e que demonstram a 
manutenção de uma dupla moral sexual, na qual ao homem quase 
tudo é permitido, desde que sua heterossexualidade não seja ques-
tionada, e à mulher cabe o recato, resguardo e pudor para ser con-
dizente com as expectativas sociais daquilo que se convencionou 
chamar de mulher para casar e ter filhos. 

A sociedade e a cultura geram e/ou reafirmam normas e expectati-
vas no imaginário de homens e mulheres sobre uma forma específi-
ca de “ser mulher”. E, particularmente, uma série de características/
sintomas de viver sua sexualidade. Algo que também se evidenciou 
nas respostas em que elas/eles deram sobre se as mulheres jovens 
deveriam esperar o casamento para ter relações sexuais: 56,9% das/
dos entrevistados concordaram (totalmente + parcialmente); ao 
contrário dos resultados quando este quesito estava dirigido para os 
homens, onde 53% discordam (totalmente + parcialmente) da ideia 
de que os homens tenham que esperar o casamento para transar; 
como se observa no seguinte Quadro 03.
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Quadro 03: Respostas das/dos entrevistados em relação a ter relações sexuais 
antes do casamento

QUESTÃO RESPOSTA FREQUÊNCIA (%)

As mulheres jovens deveriam 
esperar o casamento para ter 
relações sexuais

Concorda Totalmente 33.8

Concorda Parcialmente 23.1

Discorda Totalmente 21.5

Discorda Parcialmente 21.5

Os homens jovens deveriam 
esperar o casamento para ter 
relações sexuais

Concorda Totalmente 25.8

Concorda Parcialmente 21.2

Discorda Totalmente 21.2

Discorda Parcialmente 31.8

Para Richard Parker (1991), é a moralidade sexual dualística, proce-
dente da tradição patriarcal, que define o que se pode ou não fazer 
no sexo, o que coloca o homem e a mulher em lugares opostos: 

“[...] o homem está caracterizado em termos de oposição, força, viri-
lidade, atividade, potencial para a violência, o legítimo uso da força. 
A mulher, em contraste, em termos de sua evidente inferioridade, 
como sendo em todos os sentidos o mais fraco dos dois sexos – bela 
e desejável, mas de qualquer modo sujeita à absoluta dominação do 
patriarca [...] o que contribuiu para legitimar e reforçar a ordem apa-
rentemente natural da hierarquia de gênero (PARKER, 1991, p. 58)

Estas características/sintomas criados sobre/para “ser mulher” são 
denunciadas há muitos anos por feministas como Simone de Beau-
voir (1980) que declara “ninguém nasce mulher: torna-se mulher”. A 
“mulher” torna-se um produto da sociedade, da cultura patriarcal, de 
discursos científicos sexuais (questionáveis), do mercado capitalista, 
ou seja, de um sistema heterossexual compulsório que estabelece a 
ordem de sexo/gênero/desejo/práticas sexuais (BUTLER, 2012). 
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Neste sentido, as padronizações sociais para a vivência da sexua-
lidade são limitantes não apenas para as mulheres, ao enquadrá-
-las em um único tipo de possibilidade para o bom desenrolar de 
uma vida afetiva-sexual e familiar, mas também para os homens, 
que devem, a todo tempo, provar suas virilidades e masculinida-
des, dentro de um único esquema de experiência afetiva-sexual que 
comporta apenas um papel chamado de ativo, caracterizado pelo 
homem “comedor”26 e reprodutor. Podemos observar isso quando 
57,1% (80% dos homens e 37,84% das mulheres) das/dos entrevis-
tados discordaram com a afirmação de que a homossexualidade seja 
algo natural/normal ou quando 47,1% (45,46% homens e 48,68% 
das mulheres) concorda que a homossexualidade é um desequilíbrio 
espiritual ou da personalidade. 

No que diz respeito à religião cristã, nota-se sua influência na se-
xualidade das/dos jovens exercendo um papel importante para man-
ter a heteronorma, como vemos quando 30% (27,27% dos homens 
e 32,43% das mulheres) acredita que a homossexualidade é um 
desequilíbrio que pode ser curado pela prática religiosa (Quadro 
04). As religiões com matriz cristã organizam as expressões hete-
rossexuais em pelo menos três noções interligadas: o casamento, 
a monogamia e a procriação – crenças divulgadas como se fossem 
“portas para a felicidade/salvação eterna” – o que leva algumas/al-
guns jovens, como relatou uma das entrevistadas, a casarem-se para 
conseguir o reconhecimento (e exercício) de sua sexualidade. Elas/
eles são obrigados a conciliar seus desejos sexuais com uma suposta 
garantia da felicidade/salvação eterna obtida através do casamento, 
da fidelidade e da parentalidade como resultado “natural” da união 
perpétua (PARKER, 1991).

26 Termo êmico, de recorte machista, que é usado para indicar a virilidade do homem e seu caráter de 
dominante sexual frente à mulher que é olhada como submissa.
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Quadro 04: Respostas das/dos entrevistados em relação à homossexualidade

QUESTÃO RESPOSTA FREQUÊNCIA (%)

A homossexualidade é natural / normal
Concordo 42.9

Discordo 57.1

A homossexualidade é um desequilíbrio 
espiritual ou de personalidade

Concordo 47.1

Discordo 52.9

A homossexualidade é um desequilíbrio 
que pode ser curado pela prática religiosa

Concordo 30.0

Discordo 70.0

No que concerne à/ao parceira/o da primeira relação sexual, 52,5% 
do grupo que já “transou”, mencionou que foi com a/o namorada/o, 
30% como a/o amiga/o e só 5% teve a primeira relação sexual com 
um desconhecido (Gráfico 03). Segundo Ana Borges, Maria do Ro-
sário Latorre e Néia Schor (2007) é no namoro que geralmente as/
os jovens iniciam suas primeiras explorações sexuais e o aprofunda-
mento da intimidade até a transa.

Gráfico 03. Com quem transaram pela primeira vez?
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Com respeito a outras formas de obter prazer, como a masturba-
ção, a maioria (54,6%) discorda (totalmente+parcialmente) que as 
mulheres obtenham prazer sexual através da masturbação. Esta in-
formação pôde ser, posteriormente, corroborada pelas observações 
feitas por duas jovens que, além de responder o questionário sobre 
o qual este capítulo se baseia, participaram de outra pesquisa sobre 
iniciação e exercício da sexualidade desenvolvida por uma das auto-
ras deste texto27. Nesta pesquisa as/os jovens eram convidados/as a 
conversarem em grupo sobre os resultados do questionário.

Assim, segundo Kelly (nome fictício), de 17 anos: “[...] eu acho que 
não era para ter esse negócio de masturbação, não! Porque eu acho 
que a relação é a dois [...] eu acho que para homem, ainda vale! 
Mas, para mulher, eu acho que não combina muito, não! [...]”, como 
se a mulher não tivesse desejos sexuais sem, necessariamente, es-
tar com alguma pessoa. Algo que Mariana (nome fictício), também 
de 17 anos, aponta como sendo um preconceito tão interiorizado 
que reprime muitas vezes os desejos das mulheres: “[...] as meninas 
mesmas subentendem isso, né?... a gente entende que menino pode 
mais... Inclusive, elas podem até querer fazer, mas elas não fazem 
porque têm esse preconceito [...]”. 

27 SHUÑA, Rocio del Pilar Bravo. Diálogos sobre sexualidade com as/os adolescentes/jovens de Cabo 
de Santo Agostinho e Ipojuca- PE. Dissertação (Mestrado em Psicologia). UFPE, Recife, 2014.
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Quadro 05: Respostas das/dos entrevistados em relação à masturbação

QUESTÃO RESPOSTA FREQUÊNCIA (%)

Que homens obtenham prazer 
sexual tocando e acariciando 
seu próprio corpo/ partes ínti-
mas (masturbação)

Concorda Totalmente 14.9

Concorda Parcialmente 35.8

Discorda Totalmente 13.4

Discorda Parcialmente 35.8

Que mulheres obtenham prazer 
sexual tocando e acariciando 
seu próprio corpo/ partes ínti-
mas (masturbação)

Concorda Totalmente 15.2

Concorda Parcialmente 30.3

Discorda Totalmente 16.7

Discorda Parcialmente 37.9

Em relação ao uso da camisinha na primeira relação sexual (Gráfico 
4), a maioria (68,3%) afirma que usou camisinha frente a 26,8% que 
não usou. Isto é uma evidência a mais do crescente uso de métodos 
contraceptivos, em particular da camisinha, na primeira relação se-
xual (MARINHO; AQUINO; ALMEIDA, 2011). 

Gráfico 04. Vocês usaram camisinha?
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Podemos supor que estes dados assinalam para a difusão do discur-
so do risco atualmente vigente quando se fala em sexualidade das/
dos jovens. Tal discurso, propagado pelo SUS, foca a atenção sobre 
os riscos de iniciar uma atividade sexual e reprodutiva “precoce”, 
insistindo em suas graves consequências para a saúde da/do jovem 
(IBGE, 2012) e da urgência de práticas de prevenção e de controle 
de DSTs/HIV e a gravidez na adolescência. Neste caminho, pouco 
ou nada se fala sobre prazer, diversidade de experiências sexuais e 
outros elementos ligados a uma vivência sexual mais atrelada à li-
berdade e responsabilidade/cuidado de si e do outro. Podemos fazer 
esta suposição especialmente se cruzarmos os dados sobre o uso da 
camisinha com os dados ligados à manutenção de tabus e à falta 
de alternativas para debater sobre o tema, como pode ser observado 
nas questões que falam sobre virgindade masculina e feminina, ho-
mossexualidade, masturbação e sobre com quem as/os jovens con-
versam sobre sexo.

Deste modo, 68,6% das/dos jovens receberam a informação sobre 
o uso da camisinha pelos pais e 12,9% obtiveram pelos/pelas pro-
fessores/as da escola; este último dado representa um percentual 
inferior em relação às expectativas que as/os jovens têm sobre este 
tema. Por exemplo, quando as/os jovens são questionados sobre se 
deveriam receber informações sobre o uso da camisinha nas escolas 
94,1% concordaram (totalmente + parcialmente); assim como tam-
bém 79,1% concordou (totalmente+ parcialmente) que deveriam 
receber camisinha nas escolas. 
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Quadro 06: Respostas das/dos entrevistados em relação ao uso da camisinha

QUESTÃO RESPOSTA FREQUÊNCIA (%)

Jovens devem receber 
informações sobre o uso da 
camisinha nas escolas

Concorda Totalmente 89.6

Concorda Parcialmente 4.5

Discorda Totalmente 4.5

Discorda Parcialmente 1.5

Jovens devem receber camisi-
nha na escola

Concorda Totalmente 50.7

Concorda Parcialmente 28.4

Discorda Totalmente 10.4

Discorda Parcialmente 10.4

Jovens devem receber camisi-
nha nos serviços de saúde

Concorda Totalmente 89.4

Concorda Parcialmente 9.1

Discorda Totalmente 1.5

Discorda Parcialmente 0.0

Jovens têm direito de receber 
camisinha e ter acesso a 
outras formas de evitar a 
gravidez sem precisar do 
consentimento dos pais

Concorda Totalmente 52.2

Concorda Parcialmente 28.4

Discorda Totalmente 14.9

Discorda Parcialmente 4.5

Reforçando a suposição que levantamos acima, nos parece que 
quando os pais ou a escola se disponibilizam a falar sobre sexo, 
assumem a perspectiva do risco e uma postura de aconselhamento 
que se limita a ressaltar o imperativo do uso da camisinha. Em nossa 
visão, assumir esta postura de alerta e aconselhamento se diferencia 
consideravelmente de uma proposta que valoriza a experiência das/
os jovens e busca, a partir dela, construir informações e possibilitar 
um contexto que potencialize as práticas de prazer e cuidado.
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Além disso, sobre a procura de camisinha nos serviços de saúde, 
98,5% das/dos jovens concordou (totalmente + parcialmente) que 
elas/eles devem receber camisinha nestes serviços e 80,6% concor-
dou (totalmente + parcialmente) que as/os jovens têm o direito de 
receber camisinha e outras formas de evitar a gravidez e as DSTs/
HIV sem precisar do consentimento de seus pais.

Percebe-se então a necessidade das/dos jovens de ter acesso à educa-
ção sexual28 nas escolas como também nos postos de saúde. Aqui, é 
importante salientar que a despeito da educação sexual ter sido pro-
posta pelos Parâmetros Curriculares Nacionais como um tema trans-
versal na escola, ainda a forma de execução não é sentida pelas/pelos 
alunas/os como aprendizagens úteis para seu cotidiano sexual. 

Helena Altmann (2001) e Marion Quadros e Josineide Menezes 
(2009) comentam que entre as razões pelas quais as/os professores 
não conseguem programar este tema de maneira transversal são: 
a ausência de uma formação específica e continuada, a falta de 
condições para efetivar este tema de forma interdisciplinar, o medo 
de ser criticado/a por estar “incentivando o sexo”, entre outros. Ao 
final, o tema é abordado a partir de um enfoque biológico, inserido 
geralmente dentro da área de ciências.

Neste cenário, a Educação Sexual é executada precariamente no tra-
balho de prevenção da gravidez na adolescência e das DST/AIDS e 
muito mais precária ainda em questões referidas a homossexualidade 
e outros vínculos afetivo-sexuais (ALTMANN, 2001; ALMEIDA, 2011).  

Assim, observamos que a vivencia da sexualidade das/dos jovens 
participantes do curso se apresenta marcada por desigualdades de 

28 O termo “educação sexual” foi substituído nos Parâmetros Curriculares Nacionais por “orientação 
sexual” (ALTMANN, 2001), mas nós preferimos manter no texto seu uso; pois o termo “orientação se-
xual” pode resultar inadequado (AQUINO; MARTELLI, 2012) e até gerar ambiguidades no momento de 
falar de sexo/gênero/desejo/práticas sexuais e de práticas educativas que têm a sexualidade como tema.
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gênero, geração e preceitos religiosos que dificultam tanto o aces-
so a seus direitos sexuais e direitos reprodutivos como a exigência 
deles. O que não quer dizer que elas/eles não procurem em seus 
territórios algumas linhas de fuga para desfrutar dos prazeres de 
sua sexualidade.

Considerações Finais
A partir da análise das informações construídas pelo questionário 
sobre as/os jovens de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca/PE, es-
tudantes do ensino médio de escolas públicas das duas cidades, 
podemos depreender uma série de ambiguidades entre suas ideias e 
suas práticas, entre o que lhes é exigido e o que lhes é oferecido e 
entre a subversão e a manutenção de alguns tabus no que concerne 
à vivência da sexualidade.

Já de início, quebrando um dos tabus existentes, sobre o qual há um 
intenso debate que atravessa desde propostas políticas até a esfera 
midiática, notamos que mais da metade das/os jovens se classifica 
como preto ou pardo. Consideramos este um dado relevante na 
medida em que nos aponta para um posicionamento crítico das/os 
jovens em relação às tão comuns tendências de negação ou suavi-
zação de atribuição de cor/raça negra.  

Estas/es jovens, além de estudantes do ensino médio, moram, em 
sua maioria, com os pais e não trabalham, o que nos aponta para 
um investimento na vida escolar e para um possível projeto de vida 
vinculado aos estudos, como escutamos de alguns das/dos parti-
cipantes como Luana29 e Lucas que estavam se preparando para 
realizar o  Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) a fim de tentar 

29 Todos os nomes de jovens citados são fictícios.
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uma vaga na universidade, e outros como Tomas e Aline que já cur-
savam aulas no Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
de Pernambuco no campi de Ipojuca. 

Assim, a pesquisa pode ter sido, inclusive, um dos motivos que as/
os levou a participar das atividades do Ação Juvenil, já que, além 
de acontecer no ambiente escolar, a ação poderia soar como pos-
sibilidade de formação continuada e de acesso a pessoas e discus-
sões provindas da universidade. Para quem tem um projeto de vida 
atrelado aos estudos e almeja cursar uma graduação, o contato com 
aquilo que vem da universidade pode parecer uma oportunidade de 
aproximação, entrosamento e de sentir-se parte da equipe do Ação 
Juvenil. Destacamos isto também como um dos fatores que pode 
ter contribuído para a disponibilidade das/os jovens em participar 
do curso e das atividades do projeto. 

Assim, cingidas/os em um contexto de intensa transformação econô-
mica e social que exacerba as desigualdades de classe e de oportuni-
dades, as/os jovens veem-se entre o desconforto e os desequilíbrios 
trazidos pelas grandes estatais que investem no território de Suape, 
mas também a possibilidade de usufruírem através do investimento 
nos estudos a cargos de trabalho oferecidos pelas empresas instala-
das na região e/ou por pequenas empresas locais que se instalam na 
região, como fruto das transformações locais. Consequentemente, 
estas/es jovens podem vir a permanecerem mais tempo na escola, 
e retardarem, em alguma medida, seus planos de casamento e/ou 
maternidade/paternidade como forma de mudança/projeto de vida.

Desta forma, se é neste cenário que eles/as vivenciam suas sexualida-
des, também nelas podemos detectar uma série de contradições que 
apontam para uma dupla moral sexual e o reconhecimento destas 
vivências como um direito. Nesta perspectiva, Elaine Brandão (2004) 
aponta para a iniciação sexual como processual e como elemento 
importante para outras dimensões que envolvem a subjetividade ju-
venil; como suas agências para a conquista de sua independência. 
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Sendo assim, o aprendizado da sexualidade não se reduz a elemen-
tos fisiológicos ou à primeira relação sexual. Maria Luíza Heilborn 
(2006) chama a atenção para a ocorrência de um processo de expe-
rimentação pessoal, guiado pela cultura sexual do grupo ao qual a/o 
jovem pertence. É um aprendizado que abarca a familiarização de 
representações, valores, atribuições de gênero, rituais de interação 
e práticas, sempre localizados social e culturalmente. É nesta dinâ-
mica que são configuradas prerrogativas diferentes para homens e 
mulheres, tanto no que tange ao exercício da sexualidade, quanto 
a questões ligadas à saúde e direitos sexuais e direitos reprodutivos.    

Se o processo de socialização sexual é assinalado por marcos co-
letivos provindos dos grupos de pares, e a passagem à sexualidade 
com parceira/o é um processo progressivo de exploração física e 
relacional, caracterizado por etapas de duração variável, que podem 
ser mais longas ou mais curtas a depender das biografias individuais 
(HEILBORN, 2006), podemos notar, a partir das respostas dadas pe-
los/as jovens nos questionários, que as regras de comportamento 
estabelecidas para homens e mulheres se diferenciam bastante. A 
masturbação e a existência de uma idade ideal para ter a primeira 
relação sexual foram os principais aspectos que apontaram para a 
dupla moral sexual. Se para os homens parece que a virgindade e a 
masturbação são tratadas sem tantas regras e com mais possibilida-
des de experimentação, para as mulheres estas são dimensões ainda 
envoltas em uma série de normas e pudores. 

Isto se aproxima do que Tânia Salem (2004) enfatiza como sendo 
uma expectativa social quanto ao descontrole sexual para os ho-
mens em oposição a um controle sexual para as mulheres. Então, 
para eles, quase tudo é permitido, desde que não ultrapasse os li-
mites da heterossexualidade, enquanto às mulheres outras regras se 
impõem. As respostas nos questionários sinalizam, assim, além de 
uma relevante influência de questões religiosas de matrizes cristãs, 
uma manutenção do status quo pautado nas diferenças/desigual-
dades de gênero.  
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Neste sentido, Michel Bozon (2004) afirma que, ao contrário do que 
se propaga, não se assiste hoje em dia um cenário de liberação sexual, 
mas sim de normatização da sexualidade expressa na construção e 
disseminação de regras e padrões ligados aos sentidos e às práticas 
sexuais, como também abordado por Michel Foucault (2012).

Neste interim, as informações que encontramos com a aplicação dos 
questionários entre as/os jovens sinaliza outro aspecto para o qual 
Bozon (2004) chama atenção. Para este autor, o caminho percorrido 
pela esfera das relações sexuais vai desde a localização na e a ratifi-
cação da intimidade familiar, com objetivos circunscritos pelo ideal 
de procriação, até a atual importância para a construção de subjeti-
vidades e autonomia. Na maior parte das sociedades, a sexualidade 
legitima a ordem estabelecida, especialmente em se tratando das 
relações de gênero e da ordem das gerações (BOZON, 2004).

Para Foucault (2012) e Bozon (2004), a sexualidade é perpassada 
por um processo de normatização que delineia as suas formas e 
contextos de expressão. Tornada elemento imprescindível para a 
constituição de subjetividades e desenhando como as histórias são 
contadas, a sexualidade e as relações afetivo-sexuais transformam-
-se em fatores preciosos para a produção de sentidos sobre diferen-
tes aspectos da vida. 

Por fim, se concomitante às mudanças ocorridas no território de Sua-
pe, as trajetórias afetivo-sexuais dos indivíduos se diversificaram e 
fragmentaram, elas também apresentam algumas permanências e 
certa fixidez. No entanto, as possibilidades de questionamento e de-
sestabilização também se apresentam, na medida em que as/os jovens 
se mostram ávidos/as por falar sobre o assunto, em espaços e com 
pessoas diversificadas, para além de uma perspectiva biologizante ou 
focada no risco. Neste panorama, as/os jovens constroem os sentidos 
sobre sexualidade, relacionamentos afetivo-sexuais e experimentam 
os variados posicionamentos sobre os quais podem circular.
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5. A dimensão política da produção de 
vídeos por jovens: sensibilização para 
temáticas ligadas à saúde e proteção

Raissa R. Falcão
Ruan C. Paiva

A escrita deste capítulo consiste em rememorar uma experiência30 
de campo, chamada de “curso de Mídias Móveis”, com o objetivo 
de refletir como a produção de vídeos pelas/os jovens interlocuto-
ras/es31 protagonizou um processo de sensibilização para temáti-
cas ligadas à saúde e proteção. Essa rememoração implica em (re)
vivê-la com outros olhares. Afinal, nem todas as transposições de 
relatos orais, acontecimentos obtidos desde a inserção direta da/o 
pesquisador/a no interior da vida social do campo são narráveis. 
Há situações, como nos32 conta Jeanne Favret Saada (2005), que 
são praticamente inarráveis, de tão complexas e de tanto que nos 

30 Algo sobre o qual se constrói conhecimento de forma contingente, de acordo com Joan Scott (1999).
31 O termo “interlocutoras/es” integra o modelo de “pesquisa-intervenção-pesquisa”, comentado mais 
adiante, no sentido de ressaltar a pesquisa como um momento de (re)encontro co-produzido: sempre 
nos posicionando de onde estamos falando, e demarcando as diferenças entre nós e as/os interlocuto-
ras/es, a tentativa é que esse momento produza interlocuções e não (re)atualizações de desigualdades 
presentes nas relações assimétricas de poder subjacentes (ADRIÃO, 2014).
32 Estaremos sempre escrevendo na primeira pessoa do plural (“nós”), não como uma forma de nos 
escondermos sistematicamente sob a capa de um observador impessoal e/ou onipresente, como critica 
Roberto Cardoso de Oliveira (2000), mas como uma referência a nós, autora e autor deste texto.
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afetam e desafiam. Mais ou menos como nos diz Clarice Lispector 
(2009, p.19): “Vou criar o que me aconteceu. Só porque viver não é 
relatável. Viver não é vivível[...]”

Assim, cientes dos riscos de precipitarmos sentidos limitados pela 
coisa dita, essa experiência será (re)contada com o esforço de nos 
reconhecermos enquanto pesquisadora e pesquisador, ambos, na 
época, estudantes da Graduação do curso de Psicologia da Univer-
sidade Federal de Pernambuco, facilitadora e (co)facilitador do gru-
po, respectivamente. Ou seja: será contada enquanto mulher, jovem 
universitária, branca e de classe média alta, e enquanto homem, 
jovem universitário, branco e de classe média baixa, emaranhados 
nas relações intersubjetivas que se constroem quando fazemos pes-
quisa-intervenção-pesquisa33. Essa maneira de nos localizarmos en-
quanto pesquisador/a parte tanto de um marco epistemológico crí-
tico feminista, quanto de uma perspectiva de trabalho com grupos. 

A perspectiva epistemológica feminista acredita na necessidade de 
circunscrevermos um combate a uma objetividade científica descor-
porificada, típica de uma ciência “sem cor” masculinista, no senti-
do de uma ciência produzida com pretensões de neutralidade e de 
universalidade. Ou seja, defendemos uma objetividade na forma de 
fazer Pesquisa, mas uma objetividade feminista, que é aquela que se 
constitui num saber produzido de forma localizada, colorida, na não 
cisão entre sujeito e objeto. Desse modo, a objetividade feminista 
nos convida a não nos distanciarmos enquanto sujeitos políticos do 
nosso objeto, pois só assim podemos nos tornar responsáveis pelo 
que aprendemos a ver (HARAWAY, 1995). 

Assim como Silvia Boschi (2013), partimos também de um com-
bate à crença em uma idéia de objetividade técnica da filmagem, 

33 O termo pesquisa-intervenção-pesquisa é uma tentativa de construção de um significante que 
marque discursivamente a idéia de um fazer contínuo entre pesquisa e intervenção, sem início ou fim 
pré-demarcados (ADRIÃO, 2014).
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isto é, partimos da dissolução de fronteiras entre sujeito e o objeto 
filmado, uma vez que se trata de um processo trans-subjetivo, de 
uma dimensão sempre relacional entre eles. Afinal, como afirmam 
Félix Guatarri e Sueli Rolnik (1986, p. 20 apud HEILBORN; AQUINO; 
KNAUTH, 2006, p.7) a subjetividade não se situa no campo indi-
vidual, seu campo é o de todos os processos de produção social e 
material. Assim, o dialogismo inerente aos processos de subjetivação 
faz com que acreditemos que a produção de vídeos pelas/os jovens 
foi tanto ‘representada’ por elas e eles, como as/os ‘representaram’, 
processo construído a partir do marcador social da juventude(s)34, 
segundo o qual sempre existem espaços de fuga para uma lógica 
identitária universalizante da/o jovem.

Por fim, a ideia compartilhada por nós de trabalho com grupos, 
pressupõe que a/o facilitador/a seja considerada/o como membro 
do grupo, no entanto, ciente dos diferentes lugares circunscritos 
entre ele ou ela e as/os demais interlocutoras/es. Ou seja, essa for-
ma de trabalho sustenta as diferenças de classe, gênero, raça entre 
as/os interlocutoras/es da comunidade e a equipe universitária, 
com o esforço de não convertê-las em desigualdades. Isso significa 
buscarmos facilitar um processo de participação no qual o poder 
circule, assim como a possibilidade de fala entre as pessoas do 
grupo; essas diferenças não devem ser ocultadas, pois só assim 
o encontro pode proporcionar vivências de fato transformadoras 
(ADRIÃO, 2014).

Estes marcos teórico-epistemológicos e metodológicos compõem a 
moldura da história do curso de Mídias Moveis, atividade desenvol-
vida no âmbito do projeto Ação Juvenil. 

34 O termo “juventude(s)” em vez de “adolescência” vem sendo utilizado para situar essa categoria 
sempre político e historicamente, ou seja, com o objetivo de servir como uma possível estratégia de 
enfrentamento aos modos de subjetivação cristalizados, universalizados contidos no conceito de ado-
lescência (COIMBRA; BOCCO; NASCIMENTO, 2005).  
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Como dito anteriormente, a nossa participação neste projeto se deu 
em princípio como estagiária e estagiário através do Curso de Mí-
dias Móveis, em julho de 2012. Acreditamos que o uso das mídias 
funcionou como uma forma de atrair a participação das/os jovens, 
além de importante ferramenta política de intervenção. A tentati-
va de uma produção de imagens protagonizada pelas/os jovens teve 
como objetivo ampliar o alcance dos dados para a pesquisa-inter-
venção-pesquisa. Acreditamos numa leitura em que as ideias das/os 
estudantes sobre o(s) objeto(s) filmado(s) influenciavam o filme, da 
mesma maneira que nós, enquanto espectadores/as, influenciamos as 
infinitas possibilidades de interpretação (FLICK, 2004). Dessa forma, 
como as oficinas que facilitamos estavam mais centradas na temáti-
ca da Exploração Sexual contra Crianças e Adolescentes35, esse foi o 
tema principal dos vídeos produzidos pelas/os jovens de nosso grupo. 

O diário de campo foi um instrumento indispensável para a escrita 
do que aconteceu no Curso de Mídias Móveis: ele serviu como um 
espaço em que nós, a partir de nossas anotações cotidianas, além de 
registrar a nossa experiência, transformando-a em dados analisáveis 
a posteriori, avaliássemos nossa conduta ética, erros, acertos e dú-
vidas conceituais sob uma eterna vigilância, como nos recomenda 
Ana Luiza Carvalho da Rocha e Cornélia Eckert (2008). Portanto, é 
a partir dos nossos diários de campo que comentaremos os princi-
pais momentos do grupo no curso, a fim de contextualizarmos a 
produção final das mídias que, em nossa opinião, funcionou como 
uma espécie de ponto de ancoramento da sensibilização construída 
dentro do processo grupal36.

35 Dentre as seis salas nas quais se dividiram os/as participantes do Curso de Mídias Móveis, foram 
também divididas as questões a serem aprofundadas. Apesar disso, todas as questões eram tratadas de 
uma forma geral. Esta foi uma estratégia metodológica que tinha como objetivo final a produção de 
vídeos que complexificassem minimamente os conteúdos trabalhados.
36 O processo grupal é um termo usado por Martin Baró (1989) e por Lane (1984) que enfatiza uma 
análise interligada entre identidade, poder e atividade grupal sem perder de vista o fato de o próprio 
grupo ser uma experiência histórica. Esse grupo é, portanto, fruto das relações cotidianas dele próprio 
e das suas relações com a sociedade, de maneira indissociável, podendo dessas relações inclusive re-
sultar muitas das contradições que emergem no grupo (MARTINS, 2003).
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O curso de Mídias Móveis teve uma duração de dez dias e foi 
elaborado em um modelo de oficinas, ou seja, para possibilitar 
a construção de conhecimentos que atingem os processos de 
subjetivação das/os interlocutoras/es, permitindo transformações 
de posicionamentos operados no grupo (ADRIÃO, não publica-
do). Para realizarmos as oficinas, usamos de técnicas de teatro e 
corporais baseadas no ARTPAD, de Julie McCarthy e Karla Galvão 
Adrião (2001), sendo algumas delas exemplificadas ao contar-
mos sobre certos momentos do dia-a-dia com as/os jovens. Além 
disso, para a construção do lugar de facilitador/a no contexto 
de um Curso de Mídias Móveis, realizamos uma formação para 
trabalho com grupos - a partir das temáticas referidas do Projeto 
Diálogos - e para o aprendizado de técnicas básicas de filmagem 
e fotografia. 

O curso começou a partir da formação da equipe de pesquisa-
-intervenção e posterior divulgação feita nas Escolas da Rede 
Pública de Ensino da região. A recepção para a divulgação foi de 
bastante interesse das/os jovens, com atenção especial dedicada 
às mídias; no caso, dedicada às técnicas de filmagem. Esse inte-
resse das/os jovens, junto a uma sensação de despreparo nossa 
para lidar com as questões técnicas gerou uma preocupação de 
que o curso as/os frustraria, a qual voltaremos a comentar em se-
guida. Esse momento de contato prévio ao curso foi fundamental 
para preparar o campo e a nós mesmos/as. Afinal, a interação 
era condição da nossa pesquisa-intervenção-pesquisa, que não 
podia se tratar de um encontro fortuito, mas de uma relação que 
se prolongaria no fluxo do tempo e na pluralidade dos espaços 
sociais vividos cotidianamente pelos sujeitos, como recomendam 
Rocha e Eckert (2008). 
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O cotidiano das oficinas: experiências éticas, estéticas 
e políticas

Nossos referidos medos e expectativas estiveram presentes no mo-
mento de divulgação e se prolongaram durante o momento do cur-
so “propriamente dito”. No primeiro dia, contamos logo com uma 
grande frustração que foi a presença apenas de seis estudantes, dos 
dezenove que estavam previstos para o nosso grupo. Além disso, 
houve um atraso significativo do transporte, o que reduziu o tempo 
da oficina planejada. Neste primeiro momento, através das técnicas 
de apresentação, sentimos um pouco de timidez/inibições e descon-
fortos por parte das/os jovens. Para traduzirem seus sentimentos, 
as/os jovens modelaram uns nos outros, através do corpo, esculturas 
que representassem um “medo” e uma “expectativa” em relação ao 
curso, após a vivência da técnica “Galeria de temores e expectativas” 
(McCARTHY; GALVÃO, 2001). De forma geral, observamos certa fa-
cilidade para falar sobre os medos, e uma dificuldade para falar das 
expectativas para o curso. 

Nossas impressões foram pontuadas para o grupo. Perguntamos se 
estava sendo um pouco desconfortável esse momento de apresen-
tação, o que elas e eles confirmaram; e insistimos mais para falarem 
das suas expectativas, que chamaram atenção por não estarem ne-
cessariamente ligadas ao aspecto das mídias, como tinha sido nossa 
impressão na divulgação. E sim por serem mais subjetivas e ligadas 
à sociabilidade das/os jovens (“espero fazer muitas amizades”, dito 
por quase todas/os as/os interlocutoras/es, e “espero me apaixonar 
por alguém”). As/os jovens pareceram ficar mais a vontade e tam-
bém mais animadas/os após tirarmos uma foto do grupo. O objetivo 
da foto foi de introduzir o uso das mídias móveis de forma estraté-
gica para facilitar a formação e integração grupal. 

A chegada de novas/os estudantes no segundo dia energizou o grupo 
aos poucos, que permaneceu até o fim com treze estudantes. A for-
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mação mais técnica de filmagem dada por nós, facilitador/a, também 
as/os contagiou com entusiasmo. O comando final deste dia foi de 
que as/os jovens gravassem um vídeo de tema livre em quatro grupos 
distintos, utilizando os conhecimentos teóricos e os recursos de filma-
gem trabalhados – o próprio manuseio da câmera, o uso dos planos, 
dos cortes, dos enquadramentos, de trilha sonora. Os subgrupos saí-
ram empolgados para o primeiro exercício de gravação. 

A participação das/os jovens nas técnicas de integração do grupo 
ficou mais efetiva após uma nova explicação sobre o objetivo das 
mesmas; afinal, a forma de trabalho de oficinas era estranha àquelas/
es jovens. Perguntamos se elas e eles não achavam que nos conhe-
cendo melhor teríamos uma experiência mais prazerosa para nossos 
aprendizados, além de frisarmos o fato de que as técnicas utiliza-
das no curso eram selecionadas por estarem conectadas ao objetivo 
da oficina (como recomendam MELLO, 2013; McCARTHY;GALVÃO, 
2001), o que pareceu tranquilizà-las/os. 

Assim, a técnica de “seguir o som” (McCARTHY;GALVÃO, 2001)  foi 
vivenciada pelo grupo. Ela exigia foco e concentração na medida em 
que pedimos para que as/os jovens formassem duplas que combina-
vam um som a ser executado; em seguida, um dos seus membros, 
de olhos fechados, seguia esse som enquanto quem o reproduzia se 
movimentava pela sala. A técnica foi relacionada pelo próprio grupo 
com a necessária exploração de sentidos envolvida na produção de 
imagens e movimento. As/os jovens nos falaram que acreditavam 
que esse momento serviria de inspiração para a produção de vídeos. 
Acreditamos, junto com Solange Jobim e Souza e Ana Elisabeth 
Lopes (2002), que a produção de mídias, para se firmar como ati-
vidade subjetiva compromissada com a experiência racional e sen-
sível de tomada de consciência do mundo, é uma conquista que se 
dá através de uma educação estética do olhar. E essa educação se 
constrói a partir de experiências lúdicas, cognitivas e sensíveis que 
provoquem a linguagem artística e midiática a ser compartilhada; 
experiências que tentamos provocar através dessa técnica.
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A integração37 também foi trabalhada num momento ‘extra’ oficial, 
dentro do ônibus em que as/os estudantes iam e voltavam do curso 
diariamente. No transporte, era possível observar e participar desse 
outro momento em que as/os estudantes interagiam e comentavam 
sobre o curso e outros assuntos. Afinal, a observação participante 
funciona como uma estratégia no campo em que a/o pesquisador/a 
observa a partir de uma perspectiva de membro do grupo - no nosso 
caso, guardando as diferenças- seu caráter principal se baseia no 
mergulho no campo a partir da comunicação com as/os “observa-
das/os” (FLICK, 2004). 

Assim, nossa presença no ônibus38 favoreceu uma aproximação en-
tre nós da equipe universitária e as/os jovens e também do grande 
grupo de setenta jovens interlocutoras/es do curso entre si. O uso da 
câmera neste trajeto, alternado entre a equipe e as/os estudantes, 
também funcionou como excelente ferramenta para tal. A estratégia 
da filmagem neste momento das/os jovens dentro do ônibus im-
primiu ainda a horizontalidade39 que guia nossa forma de trabalho 
com grupos. 

No dia seguinte, durante a oficina mostramos a produção de vídeos 
realizada por elas e eles e todas/os ficaram muito entusiasmadas/
os. Após a exibição, tecemos elogios e sugestões, assim como fize-
ram as/os demais interlocutoras/es de cada subgrupo. As temáticas 
escolhidas pelas/os jovens foram livres: a) violência policial, b) uso 

37 Uma excelente estratégia para afinar as relações do grupo de jovens entre si e entre nós, facili-
tadores, foi a “brincadeira do anjo”. Funciona mais ou menos como um “amigo secreto”, sendo que 
além de presentear com algo material, o anjo também é encarregado de “proteger” e “agradar” a 
pessoa secretamente, ao longo dos dias, até que seja revelado. Assim, no último dia do curso, além da 
exibição final dos vídeos no auditório, nós revelamos nossos anjos e trocamos os “mimos”. Avaliamos 
que “a brincadeira do anjo” contribuiu bastante para a integração do grupo durante todo o processo 
de sensibilização.
38 O acompanhamento dos/as jovens no ônibus deu-se durante a primeira semana do Curso.
39 O movimento em que a/o facilitador/a transita entre as posições de facilitador/a e participante 
do grupo, de acordo com sua sensibilidade para perceber os momentos em que deve assumir cada 
lugar, vem junto ao objetivo de construir relações mais horizontais no grupo, no sentido de guardar 
as devidas diferenças hierárquicas e evidenciar as desigualdades das relações poder (ADRIÃO, 2014).
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de drogas por mulheres e c) o próprio curso (as coordenadoras Kar-
la Galvão Adrião e Jaileila Araújo foram entrevistadas por um dos 
subgrupos e uma estudante foi entrevistada pelos seus pares sobre 
“Como estava sendo para ela” fazer o curso de “Mídias Móveis”). 

A exibição desses vídeos inicialmente produzidos pelas/os jovens 
proporcionou as discussões que foram construídas pelo grupo rela-
cionadas ao tema ‘representação das comunidades pela mídia’. Esse 
tema foi (re)introduzido por nós a partir de três vídeos: um do 
tipo jornalístico e policial, de cunho sensacionalista, que ressaltava 
a idéia da comunidade como local apenas e necessariamente ‘vio-
lento’; outro que mostrava a história de vida de uma trabalhadora 
autônoma, que tinha dificuldade em encontrar um emprego formal, 
estigmatizada por ser moradora da comunidade do Coque-Recife/
PE; e por último, um vídeo que falava de estratégias de enfrenta-
mento das comunidades diante de um abandono sistemático de po-
líticas educacionais, a partir da criação de uma Biblioteca Popular.

Algumas pessoas do grupo falaram da semelhança com a situação 
de tráfico e violência na sua comunidade; outras falaram que co-
nheciam projetos sociais, e não apenas o tráfico, e que gostavam 
de suas comunidades, pois “conheciam todo mundo lá”. Discutimos 
sobre a violência policial, sobre os interesses da mídia, o sensacio-
nalismo e nossas responsabilidades do lugar de espectadores. Nossas 
provocações neste momento do curso foram no sentido de ressaltar 
a possibilidade das/os jovens darem “a cara” e o tom que quisessem 
para as mídias que produzissem, pois essas estariam sempre ligadas 
ao seu território e a experiência delas/es nesse contexto.

Algumas jovens do grupo produziram um vídeo sobre o uso de dro-
gas por mulheres, o que provocou um debate sobre gênero e sexua-
lidade, que teve como um das falas “Mulher que se droga é lésbica” 
(jovem do grupo). Alguns/as jovens apresentaram um discurso les-
bofóbico de que “lésbica não é mulher de verdade”, discurso este 
amparado na Bíblia, segundo parte do grupo. No entanto, para nos-
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sa surpresa, algumas/alguns jovens que se declararam como evangé-
licos/as rebateram os discursos homofóbicos dizendo que “Deus não 
quer ninguém infeliz. Ele fez o livre arbítrio, então todos temos o 
direito de escolha”. Essa discussão possibilitou que falássemos sobre 
violência contra os homossexuais, sobre violência de classe- as/os 
jovens ressaltaram que a mídia só mostraria a violência ‘dos pobres 
sobre os ricos’ e não a dos ‘ricos sobre os pobres’, além de termos 
discutido as concepções do grupo sobre drogas. Todas/os afirmaram 
que o álcool era uma droga e todas/os disseram usá-la, no entanto, 
nem todas/os se reconheceram como usuários/as de drogas. 

A partir daí, foi possível discutir sobre o conceito de droga e quais 
elas e eles conheciam e/ou pensavam ser “os melhores tratamen-
tos”, assim chamados pelas/os estudantes, para aqueles ou aquelas 
que faziam uso abusivo das mesmas. A discussão envolveu também 
questões ligadas à diferenciação entre uso e uso abusivo de álcool e 
outras drogas. Dois jovens destacaram-se por se reconhecerem como 
“usuários de drogas”, porém não de forma abusiva, segundo os 
mesmos. Os dois problematizaram a idéia do ‘viciado’, colocando-
-se num plano de não distanciamento/ julgamento dos “noiados”40, 
ainda que assim chamados por eles.

Ressaltamos aqui como os temas debatidos no curso iam se interli-
gando com espontaneidade, como se para falar de um deles, fosse 
inevitável tocar nos outros. Isso pode mostrar que trabalhar com 
certas categorias de análise como gênero é ao mesmo tempo criar 
categorias de articulação ou interseccionalidades, de acordo com 
Adriana Piscitelli (2008). Ou seja, já não se trata da relação apenas 
entre gênero e território, entre gênero e sexualidade, entre gênero e 
classe, ou entre gênero e religião, mas da idéia do lugar de diferen-
ça de forma ampliada, uma diferença que pode inclusive falar dos 
usuários abusivos de drogas, dos “noiados”. O debate interseccional 

40 Termo êmico para usuário/a de drogas.
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permite justamente perceber a coexistência de diversas categorias 
de análise se articulando, de forma a complexificar o olhar sobre o 
contexto de produção social. 

Enquanto facilitador/a, avaliamos que este momento de exibição de 
vídeos próprios e dos vídeos supracitados provocou mais movimen-
to no grupo; sentimos que as/os jovens estavam vivenciando um 
processo de sensibilização e assim puderam entrar em contradição e 
se descolarem de algumas ideias que deixaram de ser a ‘única ver-
dade’. Foi possível trabalharmos enunciados deduzidos através das 
imagens e diálogos dos vídeos sobre as visões das/os jovens acerca 
de suas próprias vidas, como recomenda Flick (2004). Ou seja, ava-
liamos este momento como de extrema atividade do grupo, em que 
a construção de conhecimentos através da oficina permitiu novos 
posicionamentos e deslocamentos (ADRIÃO, 2014).

Acreditamos ainda que a experiência de alteridade provocada pela 
câmera nos ajudou a compreender melhor as questões (re)criadas e 
as/os ajudou a se (re)posicionarem enquanto sujeitos políticos, evi-
denciando assim a dimensão política das produções dos vídeos. É de 
acordo com Chantal Mouffe (1996) que procuramos compreender o 
sujeito político não como um ser ‘livre’ que existe antecedente à so-
ciedade, mas a partir de uma posição construída, de um conjunto de 
posições de sujeito inscrita numa multiplicidade de relações sociais, 
de poder e de identificações coletivas. Essa noção também fala da 
importância da não universalização dos sujeitos políticos e de rom-
per com todas as formas de essencialismos que venham a definí-los.

A política em Chantal Mouffe (1999) vem como uma compreensão 
teórica de que a sociedade estaria formada por uma diversidade de 
situações de conflito e de relações de opressão, onde se presen-
tifica a necessidade de luta pela igualdade e/ou liberdade, numa 
clara indicação de que o projeto político moderno elaborado pelo 
(neo)liberalismo é falho. Ou seja, o político designa a dimensão do 
antagonismo e da hostilidade entre humanos, e a política preten-
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de estabelecer uma ordem, organizar uma coexistência humana em 
condições sempre conflituosas, porque são atravessadas pelo políti-
co. Acreditamos nessa tentativa de organização de coexistência de 
elementos antagônicos e desiguais nas produções midiáticas das/os 
jovens e nos discursos construídos por elas e eles. Afinal, represen-
tar a própria comunidade como violenta pode (re)produzir relações 
de opressão, mas falar de suas potencialidades pode se configurar 
como luta por libertação desse modo estereotipado de existência, 
por exemplo.

O trabalho com a questão da “gravidez na adolescência”: 
deslizando da negativização ao desejo

No quarto dia de oficina, exibimos uma sequência de três vídeos 
no intuito de levantar algumas discussões a partir de temáticas 
ligadas à juventude e sexualidade. O primeiro foi o começo do do-
cumentário ‘Meninas’ sobre gravidez na adolescência. Ele mostra o 
cotidiano de quatro jovens que engravidaram - uma de treze, uma 
de quatorze e duas de quinze anos de idade – e como elas lidaram 
com esse acontecimento. Mostra também a presença (ou falta) do 
genitor, em cada caso; assim como a postura dos familiares das jo-
vens diante da gravidez. Esse foi o vídeo que teve maior apreciação 
por parte das/os estudantes, dentre os três vídeos exibidos neste 
dia. Elas e eles insistiram para assistir ao vídeo completo, pois fi-
caram curiosas/os com o resto das histórias mostradas. Para nós 
facilitador/a, esse filme tratava da questão da gravidez na adoles-
cência sob uma perspectiva desenvolvimentista que perpetua uma 
visão negativa da gravidez na adolescência e juventude, geral-
mente associada à precocidade, dependência e irresponsabilidade, 
entre outras supostas dificuldades emocionais das/dos envolvidas/
os (MENEZES et al, 2012).
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Procuramos problematizar a leitura moralista e universalizante que 
qualifica a gravidez na adolescência como um problema. Referencia-
mos estudos que desestabilizam a compreensão da gravidez como 
perpetuadora da pobreza ou como a grande causadora de altos 
índices de evasão escolar entre jovens e adolescentes (HEILBORN, 
2006; MENEZES et al, 2012). Possibilitamos as/os jovens deslizarem 
do discurso moralista ao discurso do desejo. Disse um participante 
que “essa história de engravidar na adolescência acontece muito nas 
favelas, e não é problema não, porque as meninas querem mesmo. 
Algumas né? Problema é quando acontece com gente rica. Aí pron-
to, lascou” (jovem do grupo). Neste momento, foi possível trabalhar, 
a partir dessa colocação, o marcador social de classe.

Esse marcador problematiza, entre outras coisas, os projetos de 
vida das/os jovens pobres, pois o fenômeno assim chamado de 
gravidez na adolescência muitas vezes é parte dele. Diferentemen-
te do demérito associado a esse evento, a gravidez pode servir para 
elevar o status da/o jovem, pois a/o desloca para uma categoria de 
maior responsabilidade e reconhecimento dentro da sua comuni-
dade, fazendo com isso a transição para a vida adulta, como des-
tacam os trabalhos de Cristiane Souza Cabral (2002) e Ana Lídia 
Nauar Pantoja (2003). Assim, as/os estudantes chegaram à con-
clusão de que “não podemos generalizar” e nem dizer que sempre 
que uma pessoa engravida antes de casar é “cedo”, “precipitado” 
ou “indesejado”; tudo isso, claro, a partir de muitas contradições 
que iam se (re)construindo.

Gosto musical ou preconceito cultural? O campo e a interpe-
lação de nossos pressupostos

Os outros materiais exibidos foram dois videoclipes; um do Mc 
Metal e Cego com a música “novinha tá querendo o quê?” e o 
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outro da Companhia da Lapada com a música “mainha, painho”, 
nessa ordem41. O primeiro mostra uma festa, com jovens, em um 
quarto de motel e a letra da musica sugere que essa festa acon-
tece com mulheres “novinhas”42. O segundo fala do encontro 
amoroso/sexual entre uma estudante e seu namorado na frente 
da escola. A trama continua com a busca da aceitação dos pais 
para o relacionamento. Para nossa surpresa, as/os jovens (com 
exceção de dois deles) ficaram constrangidas/os com os vídeos, 
alguns dizendo “peraí, eu gosto de brega, mas isso daí já é muita 
baixaria”; “a gente gosta de rock! Por que vocês estão passando 
isso pra gente?”. Diante dessa resposta inesperada, percebemos 
como o nosso olhar para essas/es jovens já as/os modificava: 
ele estava impregnado com nossos preconceitos. Ou seja, exo-
tizamos demais o campo, desconsiderando o fato de que tam-
bém podíamos compartilhar aspectos da nossa cultura com eles/
elas, inclusive, da nossa cultura musical. Nosso lugar social de 
universitária/o acabou provocando um olhar para o território de 
forma distanciada e cheia de a prioris.

Desse distanciamento derivou a nossa escolha das músicas e a pos-
terior surpresa: achávamos que os vídeos seriam de maior identifica-
ção com esse público jovem e pobre. Nesse sentido, defendemos que 
nossa tarefa seria de cuidar do nosso olhar, afinal, sua domesticação 
talvez seja a primeira experiência do pesquisador de campo; a partir 
do momento que dirigimos o olhar para o objeto, ele já foi previa-
mente alterado pelo nosso modo de enxergá-lo, que jamais é neutro 
(CARDOSO DE OLIVEIRA, 2000).

41 Ambos os grupos são do estado de Pernambuco e compostos por jovens de classe popular que 
acionam as mídias móveis e a internet como dispositivos de divulgação de seus trabalhos.
42 O significante novinhas, que remete a mulheres novas/jovens, aparece em diversas letras de mú-
sicas, e vem reiterar a cultura machista que busca em mulheres bastante novas o prazer sexual, 
atrelando este à primeira vez das jovens, em geral com homens bem mais velhos que elas. Este fato é 
marcante e deflagra a reiteração da não autonomia das vidas sexuais das mulheres. Fato este que era 
de interesse de ser trabalhado após a exibição dos vídeos.
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Além desse (des)encontro do gosto musical, tais músicas traziam 
elementos que foram problematizados e discutidos com grande pro-
veito. Entramos na discussão da música das ‘novinhas’ com uma 
questão levantada por um dos jovens sobre o termo ser ou não a 
favor da pedofilia. Enquanto umas/uns chamaram de “frescura”, 
achando um exagero essa comparação, outras/os concordaram. A 
partir daí, entramos na questão do abuso sexual contra crianças 
e adolescentes e uma posterior distinção entre este e a exploração 
sexual, que foi o principal tema de trabalho no nosso grupo e guiou 
a produção dos vídeos finais. 

O trabalho com a questão do abuso e da exploração sexual

Para situar essa diferença, nos referimos ao abuso sexual como 
qualquer tipo de relação oriunda da estimulação sexual intencio-
nal no qual a sexualidade é veiculada sem o consentimento válido 
de todas as pessoas envolvidas. Para a Justiça brasileira, até os 
14 anos, essa prática é sinônimo de violência, mesmo dado às 
possibilidades de, por vezes, ser consensual entre o adulto e a 
criança ou jovem. Isso porque tanto a criança quanto a/o jovem 
são considerados seres em condição peculiar de desenvolvimento 
(MAIO;VASCONCELOS, 2009). 

Já a exploração sexual contra crianças e adolescentes envolve algum 
tipo de troca comercial, seja financeira ou de outra espécie. Esse 
tipo de violência pode acontecer dentro ou fora da família e tam-
bém no chamado Turismo Sexual; quando turistas estrangeiros, ou 
do próprio país, procuram e usufruem desse serviço. Quem, menor 
de 18 anos, estiver sendo forçada/o e/ou induzida/o a satisfazer o 
prazer sexual de outrem nessa relação comercial, está sendo vítima 
de exploração sexual (LEAL, 2003).
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Após falarmos sobre as diferenças entre essas duas formas de violên-
cia sexual, perguntamos sobre as redes de apoio que elas/es conhe-
ciam. Todas/os responderam em coro, como que automaticamente: 
“o disque cem!”. Neste momento, sentimos que, apesar de saberem 
o que discar, caso identificassem um caso de exploração sexual, não 
se questionavam muito sobre as relações entre a exploração e o 
território em que vivem, nem sobre os “por quês” ou ainda sobre a 
responsabilidade política que nos é de direito e de dever. 

No decorrer dessa oficina, três estudantes falaram que se soubessem 
de um caso de violência sexual na família, “mandavam matar [o 
agressor]” ou “dava uma surra no cara [agressor], pra ele ficar meio 
vivo e meio morto”43. Percebemos nessa discussão que o agressor 
era previamente tido como homem, o que será reiterado nas dra-
matizações presentes nas produções midiáticas do grupo. Foi então 
que começou a discussão sobre como essa forma de violência é 
tratada; ou seja, se essas ações sugeridas pelas/os jovens seriam 
também uma maneira violenta de lidar com o fenômeno. 

Esse discurso que anula o direito dos agressores é encontrado muitas 
vezes, inclusive, na própria Rede de Atenção Integral às Crianças e 
Adolescentes. Isso porque sabemos da existência de muitos complica-
dores no fluxo dos atendimentos nos casos de violência sexual; não é 
raro que as/os profissionais, em contato com temas tabus, tais como 
violência sexual, sejam tomados pela indignação, horror, raiva e/ou a 
curiosidade, o que dificulta o exercer de seus trabalhos de forma mais 
responsável (MAIO;VASCONCELOS, 2009). Durante a discussão e na 
posterior produção dos roteiros de suas produções de vídeos, perce-
bemos que esse discurso ficou bem marcado pelo grupo.

43 A maior parte dos casos notificados no Brasil de violência sexual contra crianças e adolescentes tem 
uma pessoa do sexo masculino como agressor e uma do sexo feminino como vítima. Isso pode refletir 
as dinâmicas de gênero na sociedade, que tanto prega a todo momento um suposto direito de um mo-
delo de  masculinidade que atua dominando os modelos femininos; quanto tem uma dificuldade em 
enxergar a mulher não como vítima, e sim como agressora, o que pode resultar numa subnotificação 
de mulheres que violentam sexualmente crianças e adolescentes (PARKER; MANIR, 2009).
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O que e como olhar: o trabalho com as técnicas de mídias

Tivemos um momento dedicado a aprimorar o lado técnico e prá-
tico do curso de “Mídias Móveis”. Fizemos um exercício de cortes 
em sequências de imagens e planos de enquadramento utilizando 
as câmeras filmadoras e de celulares. Produzimos alguns exercícios: 
como ‘abrir e fechar a porta e pegar um copo de água’, ‘atender ao 
telefone e falar com a outra pessoa’, que explicaremos a seguir.

Uma dessas tarefas consistia em começar a filmar uma cena em que 
alguém estivesse fora da sala e abrisse a porta para entrar no local. 
Logo depois de filmar a pessoa entrando na sala, ou seja, atravessan-
do a porta, tínhamos que pausar a gravação. Em seguida, o coman-
do era começar a gravar novamente de dentro da sala, concluindo 
a entrada da pessoa na sala e, dessa forma, dando continuidade à 
cena. Outra tarefa visava trabalhar os planos de enquadramento 
através da cena de alguém enchendo um copo d’água e bebendo. Os 
comandos foram: primeiro filmar o plano aberto com o cenário, ou 
seja, a personagem e a mesa onde se encontrava a garrafa com água 
e o copo, e capturar nessa cena o deslocamento da pessoa até seu 
objetivo. Ao chegar à mesa, era preciso pausar a gravação e retornar 
já com um zoom na mão da pessoa, detalhando o movimento de 
colocar a água no copo. Depois, era necessário pausar novamente 
e tornar a filmar em plano aberto a personagem levando o copo à 
boca e bebendo a água. 

Para treinar uma conversação, simulamos uma chamada de telefone. 
Duas pessoas foram filmadas, cada uma segurando seu celular. A 
primeira dizia ‘alô’ e, em seguida, tínhamos que pausar a gravação 
e filmar a outra pessoa respondendo. A cada término de fala, era 
realizado um corte na cena e um recomeço com a outra pessoa res-
pondendo, assim por diante, repetidas vezes. Lembramos a todas/
os que esses eram somente modelos e que elas/es poderiam colocar 
essas técnicas da forma que achassem melhor pra construir as cenas. 
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E, sendo assim, teriam que pensar primeiro como seria cada cena 
junto com a produção do roteiro. Todas/os ficaram empolgadas/
os com novas habilidades adquiridas e logo começaram a produzir 
pequenas gravações utilizando-as, além reinventarem os modelos 
construindo suas próprias cenas.

A partir daí, a proposta de gravação do vídeo final sobre exploração 
sexual começou a se consolidar. Dividimos a sala em duas equipes e 
cada uma foi encarregada de produzir uma gravação de cinco mi-
nutos, no formato em que quisessem - documentário, dramatização 
ou telejornal. Para alcançar esse objetivo, teriam que, primeiramente, 
elaborar um roteiro, pensar em como e onde seriam as cenas, e qual 
seria a função de cada integrante na produção desse material. Nós, 
facilitador/a, nos dividimos entre dois subgrupos e continuamos com 
o processo de intervenção, além de fornecermos um suporte técnico 
nas gravações. A maior parte do grupo ficou engajada com o trabalho 
e logo construiu os roteiros, que continuaram a ser trabalhados até a 
conclusão das filmagens nos dias seguintes de oficina.

“Jovens em Ação” e “A Voz dos/as Jovens”

“Jovens em Ação” foi o nome escolhido para identificar um dos sub-
grupos. O grande fluxo de ideias no roteiro para montar as cenas era 
animador. Dessa forma, propuseram dois vídeos para contemplar os in-
teresses do grupo. A ideia do primeiro vídeo surgiu da curiosidade com 
relação ao funcionamento dos equipamentos sociais - CRAS, postos de 
saúde, conselhos tutelares, delegacias - que haviam na região. O Conse-
lho Tutelar foi escolhido pelas/os jovens por ser menos conhecido, pois 
diziam nunca terem acessado esse equipamento social. 

Dessa forma, elaboraram o roteiro no formato de entrevista dirigida; 
construíram as perguntas a partir da curiosidade em saber basica-



116

Jovens, Câmera, ação

mente o que é o Conselho Tutelar, para que ele serve e como acessá-
-lo. Saímos a pé da escola fazendo uma mini turnê pela comunida-
de, passando por um hospital próximo, uma delegacia e uma praça; 
tiramos fotos e registramos esse momento de (re)conhecimento do 
território, até chegarmos ao Conselho Tutelar. Lá, conseguimos falar 
com uma conselheira que segundo as/os jovens, foi muito atenciosa 
no momento da entrevista.

A equipe gravou a entrevista dentro da sala da conselheira: sete jo-
vens se posicionaram do lado oposto da mesa onde ela se encontra-
va, enquanto um deles operava a câmera. Essa parte do vídeo durou 
cerca de dois minutos. A porta voz do grupo explicou um pouco de 
onde elas/es vinham e o que queriam, e começou a perguntar sobre 
o funcionamento do Conselho Tutelar. Nos bastidores, avaliamos 
essa saída da escola de forma muito positiva, pois ela possibilitou 
uma maior apropriação dos equipamentos sociais e o conhecimento 
das condições atuais do território das/os jovens no que se refere à 
assistência, saúde e proteção da população. 

A relação construída com a conselheira tutelar foi assim avaliada pe-
las/os jovens: “essa câmera deu uma moral danada pra gente” e “se 
não fosse para ser filmada, ela não ia nem falar direito com a gente”. 
Dessa maneira, foi por detrás das câmeras que elas e eles se perce-
beram estabelecendo uma relação diferente com o mundo. Embo-
ra o poder esteja presente e circulando nas nossas relações sociais 
cotidianas, a presença da câmera foi concebida como catalisadora 
desse poder juvenil, que se atualizou através da produção da mídia.

O roteiro do segundo vídeo desse mesmo subgrupo, “Jovens em 
Ação”, foi uma dramatização acerca de um caso de exploração se-
xual de uma criança. Durou cerca de três minutos e contou com seis 
jovens atuando e um jovem operando a câmera. A história começava 
na casa de uma família constituída por mãe, filha e padrasto. Logo 
no começo do vídeo, a mãe sai de casa para trabalhar e deixava a 
sua filha e seu marido, sozinhos em casa. Nesse momento, o pa-
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drasto agencia por telefone um encontro sexual dessa criança com 
um terceiro em troca de dinheiro. Esse encontro retratava como foi 
a compreensão da exploração sexual por parte do grupo. A cena 
tratou também de um episódio de estupro (gritos, sons de briga e 
terror). Na sequência, a mãe descobria o que estava acontecendo 
com a filha e resolvia ir à delegacia para denunciar o marido. Na 
delegacia, depois de ouvir a queixa, a delegada dizia que se tratava 
de um crime de exploração sexual e que isso “dá cadeia”. O desfe-
cho da história era a cena da prisão do padrasto e do terceiro que 
“pagou pelo serviço”. 

A partir da dramatização, as/os jovens decidiram dar uma punição 
legal para o agressor, mediante o acionamento da Rede (delegacia), 
diferente da forma como se colocaram na discussão sobre violência 
sexual, ou seja, de que “mandava matar”, “dava uma surra”(fala 
dos/as jovens). A arte de produzir um vídeo teve a função de (re)
inventar modos de enfrentar a violência sexual. Chamamos atenção 
também para o fato de que a dramatização tratou de um crime 
cometido por pessoas da família - assim considerado pelo grupo - 
ainda que não consanguínea, pois o padrasto era o explorador, fato 
bastante comum nos casos que envolvem violência sexual contra 
crianças e adolescentes. A maioria dos abusos sexuais brasileiros 
ocorre dentro de casa (HABIGZANG et al, 2005). Esses pontos da 
dramatização foram importantes uma vez que, assim como afirma 
Sandra Azerêdo (2010), fato e ficção não se opõem, do mesmo jeito 
em que forma e conteúdo são indissociáveis; no fim das contas, não 
há possibilidade e nem interesse em resolver se existe uma produção 
mais verdadeira, mais próxima da ‘realidade’. O que importa é que 
elas se confundem e uma fala da outra, recriando-se ao mesmo 
tempo em que se reiteram.

O outro vídeo com roteiro e produção construído pelo segundo grupo 
das/os jovens foi um jornal televisivo intitulado “A Voz dos Jovens” e 
que contava uma história chamada “A segunda Chance”. O caso ence-
nado era de uma jovem que tinha sido explorada sexualmente pelo tio 
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que vivia com ela, na qual, mais uma vez, há um retrato de relações 
de violência presentes na família; e que sofria, sobretudo, porque, 
inicialmente seus pais não acreditavam nela. Pensamos que aí as/
os jovens representaram questões ligadas às relações assimétricas de 
poder decorrentes do marcador social geração e, portanto das dificul-
dades de considerar “A Voz dos Jovens” em nossa sociedade adulto-
cêntrica, baseada na lógica desenvolvimentista. Afinal, nela a/o jovem 
é desautorizada/o a lidar com questões da sua própria sexualidade. A 
juventude é tida como sinônimo de irresponsabilidade e incapacidade, 
inclusive, para saber sobre sua vida afetiva e sexual (PARKER; MANIR, 
2009; HEILBORN; AQUINO; KNAUTH, 2006). 

Após a encenação, num segundo momento do vídeo, o grupo gra-
vou sua ida às ruas para entrevistar um morador do território e 
perguntar o que este sabia sobre exploração sexual, quais eram as 
causas e o que ele pensava que poderia ser feito para evitá-la. Como 
causa, o morador culpava as “meninas que usam roupas muito cur-
tas” e que, para evitar, eram os pais que “não deveriam deixar as 
meninas saírem de casa muito tarde”. Depois, as /os jovens iriam se 
referir a essa passagem da entrevista do morador como “pensamen-
to de antigamente”. Consideramos que essa crítica estava ligada a 
algumas reflexões em torno do marcador social gênero realizadas 
ao longo dos encontros e posteriormente sobre violência de gênero. 

Assim, sabemos que as desigualdades de gênero contribuem para o 
cerceamento e controle do corpo feminino de forma extremada e 
dentro do ambiente doméstico. A mulher foi transformada em signo 
e guardiã da vida privada, da vida da família. Sua suposta ‘fragilida-
de natural’ vai ser usada como marca da dita incapacidade da mu-
lher para desempenhos sociais na vida pública, como aponta Jurandir 
Freire Costa (1995). Daí “os pais não deixarem as meninas saírem 
muito tarde de casa” (fala do morador entrevistado) ser apontado 
como possibilidade nos casos do que fazer de violência ter sido criti-
cado pelas/os jovens do grupo, afinal, esse discurso trata de cercear e 
controlar esse corpo feminino do/no âmbito doméstico.
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No fim do mesmo vídeo, numa espécie de making off,  a facilitado-
ra, perguntou o que as/os jovens acharam de produzi-lo, e se que-
riam deixar alguma mensagem final para quem estivesse assistindo. 
Dentre os principais pontos, as/os estudantes concordaram que “a 
população não está muito informada sobre o que é exploração se-
xual, e está com pensamento de antigamente”, além de que cons-
tataram que o morador entrevistado confundiu ‘exploração sexual’ 
com ‘abuso sexual’. Confusão que elas e eles próprias/os reconhece-
ram terem feito durante o curso. Deixaram as mensagens de que “é 
possível haver uma segunda chance” para as vítimas desse tipo de 
problema, pois existe uma Rede de apoio, e que o “governo devia 
se preocupar em informar mais a população” (trechos de falas de 
jovens do grupo). 

Assim, cientes do aumento relativo à violência e exploração sexual 
de crianças e adolescentes desde a chegada da Refinaria Abreu e 
Lima (UFPE, 2011) e da desinformação da população - como as/os 
próprias/os jovens destacaram sobre a exploração sexual de crianças 
e adolescentes - é que entendemos ser de extrema importância a 
produção desses vídeos. A partir dessa produção, as/os jovens pu-
deram refletir mais sobre as condições, demandas e vulnerabilidades 
de seu território. O olhar apropriado que demonstraram a partir das 
filmagens nos deixou satisfeita/o em termos de sensibilização; en-
quanto pesquisador/a e espectador/a, pudemos observar nossas/os 
interlocutoras/es como operadoras/es que conduziram uma análise 
da opção temática filmada com criticidade, algo semelhante ao que 
se referiu Flick (2004) nos trabalhos com fotografias.
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Considerações finais
Em ‘Fotografar e narrar: a produção do conhecimento no contexto 
da escola’, Solange Jobim e Souza e Ana Elisabete Lopes (2002) 
também constataram algo semelhante a nós. No nosso caso, tendo 
por base a produção de vídeos, as/os jovens criaram tramas que 
integravam imagens e textos orais que nos mostraram um modo 
de interagir mais crítico com o cotidiano do que o observado nos 
momentos iniciais do curso. Portanto, tal forma de trabalho nos 
possibilitou outra maneira de aproximação do território que se deu 
a partir do olhar e das produções midiáticas construídas e protago-
nizadas pelas/os próprios estudantes. O mundo apresentado a partir 
da câmera (re)criou sentidos oriundos das relações entre as/os jovens 
e seu território, entre nós e as/os jovens, entre nós e o território.

Sabemos que a construção de versões da ‘realidade’ em filmes é 
influenciada não apenas pela perspectiva da/o produtor/a e pelo 
momento que ela/e escolhe para gravá-los, mas também pelos seus 
espectadores que podem interpretar o material de formas muito di-
versas (FLICK, 2004). No meio dessa diversidade, compreendemos, a 
partir da (re)memoração, que essas experiências do campo trataram 
de muitos momentos com o grupo de forma não aprofundada, em 
que as temáticas se misturaram (ou se conectaram?); em que os 
discursos se deslocaram, se confundiram ou apenas se legitimaram. 
Quisemos escrever puro movimento. Por isso, como espectador/a e 
co-produtor/a, interpretamos essa experiência como de sensibiliza-
ção, alinhados à proposta do Curso de Mídias Móveis. Afinal, a di-
mensão política do uso das mídias exigiu uma provocação sobre as 
diversas direções e origens dos nossos olhares, ou seja, exigiu, antes 
de mais nada, um intenso processo de sensibilização para o olhar.

Enfim, avaliamos que construímos um encontro no curso de Mídias 
Móveis no sentido de que produzimos algo novo a partir das inte-
rações entre as partes envolvidas nas filmagens, de modo que cada 
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presença modificava a outra, o que gerou acontecimentos imprevisí-
veis, que afetaram e mexeram com os processos de subjetivação nela 
envolvidos. Como ressalta Silvia Boschi (2013), o encontro entre uma 
equipe de produção e as pessoas que serão personagens é por si só 
um evento, algo que não preexiste ao próprio filme: é uma atualiza-
ção de uma virtualização. A criação de vídeos foi quem atualizou e 
deu uma forma de existência aos objetos/situações/encontros com 
outras pessoas, que não estavam prontos antes de serem filmados 
pelas/os jovens, num processo contínuo de modulação.
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6. Trabalhando com Jovens sobre drogas 
a partir do dispositivo das tecnologias das 

mídias móveis: o desafio em redimensionar 
olhares e práticas em torno da relação 

juventude e drogas
Dara Andrade Felipe

Leyllyanne Bezerra de Souza

Neste capítulo, pretendemos refletir sobre uma experiência de tra-
balho com jovens que teve como tema o uso de drogas. As mídias 
móveis nos auxiliaram como ferramenta facilitadora para o trabalho, 
como meio de acesso aos jovens e às suas vivências nas respectivas 
comunidades, assim como na mediação da temática proposta, cujo 
produto final foram produções audiovisuais realizadas por eles/elas. 

A reflexão que aqui propomos parte de um recorte da experiência do 
Curso de Mídias Móveis. Trata-se do trabalho com 25 jovens, mulhe-
res e homens, entre 16 e 18 anos, habitantes das cidades de Cabo de 
Santo Agostinho e Ipojuca, para o qual o uso de drogas foi o tema 
central mobilizador das discussões. Este grupo contou com a par-
ticipação de duas facilitadoras, jovens, estudantes de psicologia da 
Universidade Federal de Pernambuco, moradoras da cidade de Recife. 
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Conduzimo-nos no campo e na relação com os/as interlocutores/as 
inspiradas por um viés feminista de pensar e fazer ciência (HARDIN, 
1993; HARAWAY, 1995), ancoradas na perspectiva da pesquisa-in-
tervenção (ADRIÃO, 2014), e em um referencial metodológico de 
trabalho com grupos (MCCARTHY; GALVÃO, 2001; ADRIÃO; ME-
NEZES; SOUZA; MELLO, não publicado). Aqui, no entanto, temos 
o objetivo definido de refletir acerca do trabalho com jovens sobre 
drogas, mobilizadas pelos desafios que nos colocou a construção 
de um trabalho nessa temática, a partir da redução de danos, no 
diálogo com as discussões do campo-tema juventude. 

Nesse sentido é que julgamos caber uma primeira questão: estaría-
mos, mais uma vez, propondo uma articulação direta entre juventude 
e drogas, e assim, dizendo mais do mesmo, como repetição de um 
discurso hegemônico? É a partir dessa indagação que nortearemos 
nosso relato. Buscaremos levantar algumas questões sobre o trabalho 
com juventude e o desafio constante que é construir, com jovens, 
conhecimentos sobre drogas: desafio de não cair nos generalismos e 
recomendações pautadas no modelo proibicionista; de não reproduzir 
uma associação direta entre juventude, risco e irresponsabilidade; de, 
enquanto educadores/as, promover outras práticas sociais, pautadas 
no empoderamento44 e na autonomia, tão importantes para a vivência 
de cidadania; finalmente, o desafio de construir um processo pautado 
em uma outra abordagem ao uso de drogas que não o proibicionismo 
irrestrito, referenciada pela Redução de Danos.

44  Estamos cientes das tensões e polissemias envolvidas na ideia de empoderamento, a qual vem sen-
do apropriada por diferentes perspectivas teóricas, o que marca também diferentes posicionamentos e 
usos políticos para o termo. Aqui, estamos entendendo empoderamento como um processo político, 
que a partir de uma leitura histórica e crítica pensa o processo de educação como estratégia contra 
a marginalização e dominação dos grupos subalternos. Assim, a educação passa a ser também uma 
atividade política. No processo educativo crítico, é compreendido que o empoderamento não se trata 
de algo que se pode dar ou transmitir. Trata-se de um processo em que as pessoas e coletividades 
aumentam suas habilidades e recursos para ganhar poder sobre suas vidas (MEIRELLES; INGRASSIA, 
2006; FREIRE, 1986), a partir da tomada de consciência e questionamento das relações de poder 
que nos constituem, que nos oprimem e nos marginalizam em determinados contextos. A noção de 
autonomia, intimamente ligada à de empoderamento, será discutida na seção “Drogas, Redução de 
Danos e Educação”.
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Com certeza, ao final deste capítulo não teremos “As” respostas in-
falíveis a esses desafios, mas, talvez, mais indagações. Ao longo da 
experiência tivemos que lidar com nossos limites e frustrações; no 
entanto, também foi possível vivenciar o prazer de poder “tatear” 
outras possibilidades de construção de processos educativos, no de-
safio de, cada vez mais, afetar e ser afetado/a por esse universo de 
questões. Assim, educação, afetos, vivência e experimentação são 
elementos que enredam a discussão que estamos propondo. 

Noções balizadoras dos encontros com jovens

Juventude(s): conhecendo um pouco nossos/as interlocutores/as

Hegemonicamante, o trabalho com jovens, sobretudo relacionado 
às drogas, é pensado a partir de uma lógica simplista, que produz 
uma associação quase que automática entre juventude, drogas e 
violência, a qual, por sua vez, acaba por marcar negativamente tan-
to os/as jovens quanto o uso dessas substâncias (TRIANA, 2010). No 
entanto, pensar a juventude a partir da discussão sobre a condição 
e a situação juvenil, como nos apresentam Marilia Sposito (2003) 
e Helena Abramo (2005), pode nos oferecer elementos-pistas para 
tecermos vias de compreensão e problematização dessa articulação, 
em geral desenhada supostamente de modo necessário e aparente-
mente pouco problematizado.

Trabalhada a partir da crítica a uma concepção naturalizada da ado-
lescência – como fase da vida marcada por uma revolução hormonal 
e, em sua decorrência, pela vivência de conflitos e crises – a noção de 
juventude emerge no campo científico propondo um viés histórico-
-social para se pensar sobre esse momento da vida. Questiona-se um 
modelo determinado de “ser jovem”, marcado pela negatividade do 
que falta para chegar ao “ser adulto”, modelo de maturidade, e que, 
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enquanto “não é”, tenta, experimenta, erra, busca prazer e liberdade 
porque, afinal, estaria vivenciando uma etapa da vida marcada neces-
sariamente por conflitos, crises e problemas (DAYRELL, 2003).

A busca por experimentação e prazer, e sua associação com peri-
gos, são aspectos frequentemente relacionados à juventude. A isso, 
soma-se sua compreensão como uma fase de transição, percebida 
como ameaçadora por ser um momento de busca por valores pró-
prios, diferentes daqueles referentes às figuras familiares, e de ques-
tionamentos das normas. Tais elementos têm se articulado com-
pondo um discurso hegemônico, que, por sua vez, tem orientado 
a construção de trabalhos que possuem os/as jovens como público 
alvo, a exemplo daqueles relativos ao uso de drogas. 

Questionar, no entanto, a hegemonia desses discursos é, por exem-
plo, afirmar o caráter construído e plural das juventudes, diante das 
diversas possibilidades de vivências do “ser jovem”, pelas diferentes 
inserções sociais e distintas possibilidades no acesso a bens mate-
riais e culturais (CASTRO, 2009; COIMBRA; BOCCO; NASCIMENTO, 
2005). Tal diversidade se reflete nas concepções de “ser jovem”, 
bem como nas práticas juvenis relacionadas, orientando interações 
e condutas, a partir de determinadas normas e valores, relativos a 
contextos culturais, sociais, territoriais e grupais específicos.

Dessa forma é que se caracterizam diversas situações juvenis, como 
distintas possibilidades de vivências da juventude, a partir de como 
se conformam tais experiências, e como os sujeitos se subjetivam a 
partir das mesmas. Nesse processo, as especificidades do lugar em 
que se vive, da condição socioeconômica, dos significados e valo-
res de gênero relacionados, bem como aspectos étnicos e outros 
relativos à cultura do grupo de pares, dentre outros, articulam-se 
de modo interseccional (PISCITELLI, 2008). Aqui cabe, portanto, o 
questionamento acerca do modo como se tem entendido e traba-
lhado com o uso e abuso de drogas. 
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Assim, considerando que são plurais os modos de ser jovem, de sig-
nificar e viver esse momento da vida, também são as relações dos/
as jovens com as drogas. As motivações para o uso, os propósitos e 
as expectativas implicadas no consumo, assim como as percepções 
de risco e prazer, e as estratégias desenvolvidas em relação aos usos 
precisam ser consideradas em seu caráter contingente (MORAES, 
2011), na relação entre contextos macro e microssocial, além da 
dimensão subjetiva singular implicada. A diversidade é, portanto, 
elemento-chave para a discussão que aqui propomos, sobretudo no 
que toca às práticas educativas sobre álcool e outras drogas a partir 
da redução de danos, como será discutido na seção seguinte. 

Quem eram, portanto, os/as jovens com quem nos encontramos 
para pensar sobre drogas? Moradores/as de uma cidade que compõe 
a região metropolitana do Recife, uma área que vem sofrendo um 
acelerado processo de urbanização e industrialização decorrentes da 
política nacional de Processo de Aceleração do Crescimento (PAC). 
Como consequências, essa região vem apresentando um acelerado 
processo de mudanças socioeconômicas e ambientais, o que tem 
acarretando um aumento significativo de problemas de saúde e vio-
lências. Economicamente, eram homens e mulheres jovens, de ca-
madas pobres, estudantes de ensino médio em escolas públicas, com 
idades entre 16 e 18 anos, negros/as e pardos/as em sua maioria.

Quanto ao curso, as atividades foram realizadas no período da tarde 
em uma escola estadual da região, para onde todos/as os/as jovens 
participantes da formação – de diferentes localidades - eram leva-
dos/as em um ônibus oferecido pelo projeto.

Drogas, Redução de Danos e Educação 

Falar sobre drogas é estar em um espaço de disputas, onde os po-
sicionamentos em relação a essa questão não devem ser encarados 
de forma óbvia. Ao contrário do que é veiculado pelo senso comum, 
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conforme o discurso proibicionista hegemônico de combate às dro-
gas, a temática não prevê apenas um posicionamento. 

Hegemonicamente tomadas como um mal social, as drogas – so-
bretudo as de caráter ilícito, conforme definidas em classificações 
internacionais– têm sido abordadas pelos discursos da saúde, da 
segurança e da mídia a partir do viés moral, como um problema, 
associando-as como símbolos do medo, horror e morte. Nesse sen-
tido, o uso de substâncias psicoativas é entendido como uma deci-
são pessoal problemática, alvo, portanto, de intervenções estatais na 
vida privada (AUREANO, 2003). 

Esse discurso parece encontrar possibilidades de diálogo e articula-
ção direta com uma compreensão hegemônica acerca da juventude 
como problema e risco. Associa as dimensões da experimentação e 
da busca por prazer à incitação e à excitação do uso de drogas, no 
tocante à irresponsabilidade e aos perigos tidos como necessária e 
invariavelmente relacionados ao consumo de substâncias psicoati-
vas, sobremaneira aquelas ilícitas. Desse modo, o binômio jovens-
-drogas tem coadunado argumentos e justificativas em torno da 
necessidade de prevenção e intervenção, com o suposto propósito 
de manutenção da ordem social e proteção à juventude.

Droga é definida como qualquer substância natural ou sintética que 
administrada por qualquer organismo afeta sua estrutura ou função, 
sendo o termo psicoativo empregado em referência à propriedade da 
substância de modificar o funcionamento do sistema nervoso central. 
Legalmente está associada à capacidade de gerar dependência, portan-
to, devendo ser proibida (CAVALCANTE, 2008). A partir dessa definição, 
associam-se noções morais ao uso dessas substâncias, que colocam o 
seu consumo irrestritamente como causa de problemas de saúde, vin-
culando-o à morte, violência, tráfico, etc. De acordo com esse discurso, 
portanto, as drogas são um absurdo que deve ser banido da sociedade 
sob o lema “Diga não às Drogas!” (VARGAS, 2006).
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Esse posicionamento, contudo, apesar de hegemônico, não é o úni-
co possível no que diz respeito ao uso de drogas. Aqui compartilha-
mos da ideia de que “a droga” não é um problema em si, mas um 
“problema da construção social, de construção das comunicações 
que se fazem em torno dela” (BOLOGNA, 2002, p.85). Sabemos que 
ao longo da história da humanidade se fizeram diferentes usos de 
psicoativos. Há cerca de meio século, nenhuma droga de uso medi-
camentoso ou não, era objeto de controle, menos ainda, de crimi-
nalização. A partir do século XX é que começaram a ser formuladas 
as primeiras políticas repressivas, pautadas em saberes médico-far-
macológicos (VARGAS, 2008).  

Temos, portanto, que o uso de drogas sempre se fez presente na 
nossa história, com diferentes formas e sentidos de uso. Assim, 
como apresentado por Vargas (2006), não se trata de perguntar de 
forma simplista “Por que as pessoas usam drogas?” ou “O que signi-
fica usar drogas?”, pois essas perguntas quase que necessariamente 
geram respostas associadas à falta, fraqueza, erro. Ao invés disso, 
seria interessante questões mais pragmáticas, como por exemplo “O 
que acontece?”, “Como acontece?”, “Que experiências os/as que 
utilizam substâncias psicoativas têm com esse uso?”. 

A proposta de mudanças das perguntas, não pretende cair no redu-
cionismo oposto às primeiras, de afirmar que nenhum uso de drogas 
pode acarretar problemas, ou que sempre vai ser uma boa experiên-
cia. Objetiva-se propor, sobretudo, uma alteração do raciocínio linear, 
tratando-se de um exercício de superar os tradicionais repertórios de 
explicação, de pouca efetividade. Refere-se, portanto, a criar questio-
namentos mais próximos às preocupações das pessoas que utilizam 
substâncias psicoativas (“E aí? Bateu45?”), a fim de promover pro-

45 Essa é uma expressão comumente utilizada por pessoas que usam substâncias psicoativas, con-
sistindo em um questionamento em relação aos efeitos dessas substâncias sobre o sistema nervoso 
central. A pergunta “E aí? Bateu?” pretende saber se a pessoa, ao fazer uso de determinado psicoativo, 
atingiu os efeitos pretendidos com este uso. 
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cessos de reflexão mais pertinentes entre os/as próprios/as usuários/
as. Ao invés de propor e buscar a absorção do discurso proibicionista 
hegemônico, criar condições de possibilidades à construção empode-
rada e empoderadora dos usos que fazem de substâncias psicoativas.

Em consonância com essa perspectiva de cuidados voltados ao uso 
de drogas, que considera o sujeito em sua singularidade, bem como 
o consumo de substâncias psicoativas de modo contingente e rela-
cional, apresentamos a perspectiva da Redução de Danos. 

Na atenção ao uso de drogas, a Redução de Danos (RD) se apresen-
ta como uma estratégia que desloca seu objetivo central da absti-
nência. Ao contrário, busca desenvolver estratégias que possibilitem 
aumentar o grau de liberdade, corresponsabilidade e autonomia dos 
usuários de drogas. Para isso a RD assume que a atenção em saúde 
deve se dar de forma complexa, considerando as singularidades e as 
diferentes possibilidades de escolhas que são feitas pelas pessoas. 
A perspectiva é, portanto, de acolhimento, sem julgamento, ao que 
em cada situação está sendo demandado, o que pode ser necessá-
rio e ofertado, estimulando sempre a participação e o engajamento 
dos/as usuários/as atendidos/as (BRASIL, 2003). 

Assim, todo o objetivo da estratégia de redução de danos se encon-
tra intrinsecamente relacionado a um sujeito. A meta do tratamento 
é construída na interação com esse sujeito, a partir do conjunto 
de saberes e práticas que possibilitem a compreensão e a transfor-
mação das causas singulares e estruturais da sociedade que levam 
aos problemas relacionados ao uso de drogas – e não ao uso por si 
mesmo (SANTOS, 2008).

Historicamente, a Redução de Danos se estruturou como teoria e prá-
tica em interface com os campos das respostas sociais à produção, 
comércio e consumo de substâncias psicoativas e do campo da saúde 
pública. As origens da redução de danos podem ser encontradas em 
um relatório produzido na Inglaterra, na década de 30, que apresen-
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tava que os usuários dependentes de opiácios poderiam receber uma 
quantidade especifica da droga a fim de levar uma vida mais estável 
e útil à sociedade (O’ HARE, 1994 apud SANTOS, 2008). Contudo, 
foi somente na década de 80, com a proliferação da AIDS que foram 
formuladas estratégias de redução de danos para o uso de drogas 
injetáveis. Assim, a preocupação deixava de ser a abstinência, para se 
voltar sobre o bem estar físico e social dos usuários (SANTOS, 2008).

Pensar em uma prática educativa pautada nessas concepções que 
compartilhamos necessita de mudanças de foco, o qual deixa de ser 
o não uso, para consistir na busca por empoderamento, autonomia 
e cuidado, sendo necessário, portanto, produzir processos educati-
vos sustentados em outros valores éticos. 

Afinamos aqui nossa compreensão dos processos educativos à pro-
posta apresentada por Paulo Freire, assim como outros educado-
res que entendem o educar em uma perspectiva crítica, não como 
transferência de conhecimentos, mas criação de possibilidades para 
a sua construção (FREIRE, 1997). Tal perspectiva não se resume a 
uma leitura crítica da “realidade” a ser ensinada/estudada, mas uma 
reflexão e crítica sobre a própria prática de ensino.

Essa proposta tem na autonomia seu conceito chave. Esta é aqui 
entendida não como um valor absoluto, estático, mas como proces-
so dinâmico, ou seja, um coeficiente variável em relação ao próprio 
sujeito. Assim, autonomia não é o contrário de dependência, ou 
liberdade absoluta. Ao contrário, pode ser entendida como a capa-
cidade dos sujeitos se relacionarem com suas redes de dependência. 
Desse modo, poderia ser traduzida como a construção de uma maior 
capacidade dos sujeitos compreenderem e agirem sobre si mesmos 
e sobre os contextos em que estão inseridos (CAMPOS; CAMPOS, 
2006). Sabemos que a autonomia entendida dessa forma está rela-
cionada ao acesso à informação e à capacidade de utilizá-la, através 
do exercício crítico de reflexão sobre si e sobre o mundo. Foi a partir 
desses princípios que construímos nossa proposta para o curso.
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A experiência em foco: trabalhando com um grupo de jovens 
sobre drogas

O Curso de Mídias Móveis teve como proposta trabalhar temáticas 
relacionadas à saúde, direitos sociais e cidadania – a exemplo do uso 
de drogas - a partir do recurso audiovisual. Os/As vinte e cinco jo-
vens com quem trabalhamos foram convidados/as a produzir vídeos 
de curta duração sobre o tema das drogas, a partir da utilização de 
câmeras fotográficas digitais, celulares e câmeras filmadoras sim-
ples. Para isso a equipe de facilitadores/as construiu uma metodo-
logia de trabalho com grupos na modalidade de oficinas, em que 
foram utilizadas técnicas de teatro e desenvolvimento participativo 
(MCCARTHY; GALVÃO, 2001), filmes e videoclipes como disparado-
res de discussões e reflexões para a posterior produção audiovisual. 

Apoiadas em uma perspectiva de pesquisa-intervenção, as ofici-
nas eram um momento de construção dialógica dos “dados”: as 
reflexões, com os/as jovens, acerca dos temas trabalhados. Assim, a 
ação de intervenção era também alvo de pesquisa, a partir da qual 
construíamos elementos para a intervenção, formando o que Karla 
Galvão Adrião (não publicado) chamou de um contínuo “pesquisa-
-intervenção-pesquisa...”. Para tanto, buscamos construir relações 
mais horizontais e dialógicas com nossos/as interlocutores/as, de 
modo que o grupo pudesse se constituir como um espaço político, 
de reflexão, empoderamento e ação aos/às seus/as participantes. 

Outra perspectiva norteadora do trabalho foi o cuidado com a 
moralização dos conteúdos/categorias analíticas trabalhados/as, a 
exemplo de relações de gênero e sexualidade. O objetivo não era 
trazer tais conteúdos para desqualificá-los por apresentarem uma 
linguagem popular ou reificarem lugares de opressão; não se tratava 
de um convencimento, portanto, mas tinha como objetivo promover 
problematizações, favorecer condições para que os/as próprios/as 
jovens pudessem questionar o que estava sendo exposto.  O propó-
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sito das reflexões era ampliar as possibilidades de leitura, havendo, 
em todos os momentos, o exercício de relacionar os conteúdos tra-
balhados com as experiências situadas de jovens estudantes habi-
tantes da região Suape. 

O início de atividades com grupos é sempre marcado por expectati-
vas que começam já nos momentos de construção do planejamento 
da ação. Por se tratar de jovens de uma região específica, que tem 
seu processo de crescimento econômico bastante discutido teorica-
mente, no primeiro encontro do Curso de Mídias Móveis tínhamos 
a expectativa de conhecer nossos/as interlocutores e como as mu-
danças que vêm acontecendo nesse espaço têm se materializado em 
suas vidas. 

Apresentamos vídeos que abordavam a vida em regiões periféricas 
de grandes centros urbanos brasileiros, como Recife, onde situações 
de pobreza são vivenciadas por seus/as habitantes. Um dos vídeos 
abordava uma comunidade, trazendo a experiência de jovens do 
lugar, diante da imagem relativa ao território, a qual era fortemente 
associada à violência e periculosidade, o que acabava por dificultar 
a circulação de seus moradores na cidade.

A partir disso, começamos a conversar sobre o lugar em que eles/elas 
moravam: como era viver aí, e em que se assemelhava ou não às ex-
periências vistas nos vídeos. Os/As jovens se sentiram à vontade para 
começar a compartilhar, e a temática das drogas emergiu como foco 
da discussão. Falaram de como as drogas estão presentes no lugar 
onde moram, além do comércio de drogas, e, por isso, haver forte 
presença da polícia. Falaram de como sofrem violência e que muitas 
vezes a polícia “rouba” a substância deles/as para depois revender, e 
que sofrem muito com a associação deles/as com o perigo.  

Este foi um momento bastante interessante, em que alguns/as jo-
vens trouxeram suas próprias experiências, podendo, espontanea-
mente, dizer que usam algumas substâncias consideradas drogas e 
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qual lugar isso ocupa em suas vidas. A valorização da reflexão feita 
a partir da experiência parte de uma concepção pedagógica pro-
blematizadora (pedagogia do oprimido). Nessa, o processo não se 
dá pelo depósito de informações que pouco se reflexionam com a 
vida dos envolvidos. Ao contrário, na concepção problematizadora, 
o conteúdo será organizado a partir da situação presente, concreta, 
existencial para, a partir daí, através de um processo de reflexão 
crítica, construir o conhecimento (FREIRE, 1987). 

Apesar da espontaneidade de alguns, predominou, no início da con-
versa, um certo constrangimento quanto a falar das próprias experiên-
cias com as drogas. Percebíamos, inicialmente, as discussões no grupo 
pautadas em brincadeiras e acusações; um/a apontava o/a outro/a em 
tom de gozação (“é fulano quem fuma”). Não conseguiam falar de si 
como uma pessoa, mais especificamente jovem, que faz uso de algu-
ma droga. Pudemos compreender tal dificuldade a partir do caráter de 
erro que é diretamente associado a esse tipo de prática; falar que se 
usa drogas tem um caráter confessional, e se confessa o que é errado. 
Nesse sentido, a expectativa desses/as jovens ao dizer que usavam 
drogas poderia receber como resposta um discurso recriminativo, que, 
como traz Eduardo Viana Vargas (2006), vai buscar o porquê do uso 
dessas substâncias, em um modelo de conversa no qual já existem 
um enredo e respostas previamente esperadas e valoradas: aquelas 
relativas à proibição e à abstinência.  

Dessa forma, o primeiro exercício de reflexão consistiu em apresen-
tar a possibilidade do diálogo sobre o uso de drogas, que este é um 
assunto que pode ser falado, destacando o respeito às experiências 
desses/as próprios/as jovens. Assim, tentávamos conversar sobre como 
é o consumo de substâncias psicoativas para eles/elas, que elementos 
estão envolvidos na sua relação com essas substâncias, como o uso 
era visto nos grupos que faziam parte e com os quais se relacionavam. 
Em outras palavras, buscávamos construir um espaço em que nos fos-
se possível falar, e, a partir do diálogo, construirmos reflexões críticas 
relativas ao uso de substâncias psicoativas. 
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Trata-se da criação de possibilidades de uma educação sobre dro-
gas, como um contraponto ao discurso generalista da prevenção, 
cujo objetivo, como argumenta Gilberta Acselrad (2013), consis-
te em evitar que o próprio uso aconteça. Este discurso constitui 
um obstáculo epistemológico ao trabalho sobre drogas, visto que 
produz concepções fictícias, tais como a abstinência, a depen-
dência inexorável e a internação como ideal de tratamento, para 
citar algumas (ACSELRAD, 2013). Contrariamente, como afirma a 
autora, a proposta de educação sobre drogas, comprometida com 
o empoderamento e a autonomia dos sujeitos, consiste em uma 
pedagogia desafiadora, possível somente em relações dialógicas, 
para a construção da crítica a mitos e meias verdades relacionados 
às drogas. 

Trata-se de abrir a possibilidade de diálogo e, assim, de problemati-
zação da “verdade proibicionista”, que circunscreve as drogas como 
“um mal, promovido por uma máfia internacional de sem-vergonhas 
para embolsar imensos lucros, escravizar a juventude e corromper a 
saúde física e moral da humanidade” (ACSELRAD, 2013, p.1). Nessa 
perspectiva moralizante, efeitos são apresentados como causas, de 
maneira a criar um bode expiatório político de evidente utilidade. 
A possibilidade de uma educação sobre drogas, ao contrário, reco-
nhece que nem sempre é possível manter-se distante de experiências 
com tais substâncias. Diante desse fato, vem resgatar formas de 
uso de substâncias psicoativas que podem dar prazer sem danos, 
de modo a potencializar sua gestão por sujeitos singulares críticos, 
capazes de reflexão e ações comprometidas com o cuidado de si e 
do outro. Os primeiros diálogos mobilizaram a nós, facilitadoras, e 
aos/às jovens, energizando-nos para o trabalho que ali se iniciava: 
era a sensação de criação que vinha das relações sinceras. O dia foi 
avaliado pelos/as jovens como “pipoco do trovão46”. 

46 Trata-se de um termo êmico, que consiste em afirmar, efusivamente, o caráter positivo e atrativo 
de algo. 
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Era curioso perceber, no entanto, uma espécie de “dissonância” en-
tre as experiências que os/as jovens relatavam e a análise que faziam 
das mesmas. Apresentavam dificuldades em relacionar o que viviam 
com uma postura crítica em relação ao que hegemonicamente, no 
nosso meio sociocultural, costuma se falar sobre suas vivências – 
como se a verdade dos discursos hegemônicos referentes à juventu-
de calassem as verdades contextuais e singulares de cada experiên-
cia de ser jovem. 

O discurso hegemônico em relação ao uso das drogas era sempre 
presentificado nas discussões em grupo. Eles/Elas caracterizaram as 
drogas como substâncias perigosas e que são utilizadas por outras 
pessoas de forma ruim. Então, com o objetivo de aproximá-los/as 
mesmo da ideia de que existem várias drogas e vários usos possíveis, 
construímos coletivamente uma definição do que são drogas. 

Vê-se, portanto, como apresentados por alguns autores a ideia de 
drogas enquanto dispositivo. O dispositivo das drogas consegue ar-
ticular diferentes saberes em torno das substâncias psicoativas e seu 
consumo, definindo verdades relativas a tal objeto, assim como às 
pessoas que as consomem. As drogas, dessa maneira, são faladas a 
partir da verdade do discurso psiquiátrico e jurídico, cujos efeitos 
são de intensa demonização, tanto das substâncias em si quanto 
dos/as seus/as usuários/as (PETUCO, s/a). Diante de tais verdades, 
existem discursos que precisam ser calados, discursos interditos que, 
no seu silêncio, também produzem verdades. 

Como salienta Dênis Petuco , não se fala dos prazeres, tampouco da 
convivência com as drogas, nem dos usos culturais e religiosos. Não 
se fala de uso não problemático, e muito menos de usos que não 
só não trazem problemas, mas que são benéficos aos indivíduos e 
à coletividade (PETUCO, s/a, p. 3). Assim, os discursos contra-hege-
mônicos relativos às drogas tendem a ser silenciados, sobretudo em 
espaços institucionais, nos quais as relações de poder estão talvez 
mais hierarquicamente demarcadas. Dessa forma, o dispositivo das 



139

Câmera, ação!

drogas estabelece os discursos possíveis, saberes-verdades que pa-
recem se sobrepor às próprias experiências dos sujeitos relativas ao 
uso de substâncias psicoativas, dificultando a construção de espaços 
para a criação de si e de relações singulares com tais substâncias.  

Foi a partir dessas conversas iniciais sobre o tema que começamos a 
construir com eles/elas os roteiros das produções sobre a temática. 
Nos encontros posteriores, o foco das atividades foi a estruturação e 
a execução dessas produções. Através da mediação das mídias mó-
veis e da produção de narrativas audiovisuais, propusemos metodo-
logicamente estratégias que pudessem contribuir com a criação de 
possibilidades de interação crítica dos/as jovens com seu cotidiano, 
mediada por uma maior apropriação de suas próprias experiências, 
vivenciadas em seu território.

O domínio da técnica relativa à produção de narrativas a partir do 
recurso das mídias móveis – instrumentos cada vez mais presentes 
na vida cotidiana, nos diferentes grupos sociais, de relativo fácil 
acesso nos dias atuais – somado às possibilidades decorrentes da 
popularização da Internet como meio de divulgação de informa-
ções, referem-se ao caráter político da escolha metodológica. Na 
medida em que são capazes de “fazer falar” – no sentido de conferir 
visibilidade – os discursos de jovens de regiões periféricas, relativos 
às suas próprias experiências e demandas, é que se tem o uso da 
tecnologia como potencializador da ação política de jovens.

As nossas expectativas eram de que, munidos de câmeras e imagi-
nação, os/as jovens pudessem produzir narrativas sobre drogas na 
interface com a juventude, colocando suas próprias experiências em 
cena. Os conteúdos das produções variaram, assim como nossos 
sentimentos e sensações no acompanhamento do processo de pro-
dução de cada grupo. 

Um dos grupos fez uma produção bastante guiada pelo discurso 
hegemônico de que drogas causam doenças e morte. Apresentaram 
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imagens encontradas na Internet, que traziam situações de “dege-
neração” decorrentes do uso de drogas. Este vídeo, que se intitulou 
“Como é a vida de um usuário de drogas”, apresentava imagens de 
adultos, jovens e crianças em situação de rua, usando crack. Tam-
bém mostrava cracolândias, em que pessoas negras, na sua maioria 
homens, aglomeravam-se em torno de um muro em que estava ins-
crita a seguinte pichação: “uma doença chamada crack”. Além dis-
so, o vídeo também trazia algumas imagens de drogas – maconha, 
ecstasy, cocaína, heroína – apreendidas, ao lado de dinheiro, e da 
advertência “Drogas?... Diga não.”. Tais imagens foram embaladas 
pela canção “Negro drama”, do grupo brasileiro de rap Racionais 
MC’s, que traz alguns elementos sobre ser homem negro, morador 
da favela, e seus destinos e possibilidades em meio a esse contex-
to de violências relacionadas às desigualdades socioeconômicas no 
nosso país47. Foi muito inquietante para nós, facilitadoras, ver essa 
produção, pois em momento nenhum esse foi o tom das conversas 
no grupo, tampouco tinha relação com as experiências que eles/elas 
traziam para as nossas discussões. 

No processo de criação de roteiro e filmagem, os/as jovens des-
se grupo tiveram bastante dificuldade em pensar no objetivo do 
vídeo e como operacionalizá-lo tecnicamente. Percebemos que, 
apesar dos recursos de mídias móveis estarem sendo populariza-
dos, tornando-se mais presentes no cotidiano das pessoas, isso 
não está, necessariamente, acompanhado por um uso crítico des-
ses recursos.  Muitas vezes, o acesso à técnica, em lugar de per-
mitir a criação de outro discurso, acaba por reforçar, uma lógica 
de reprodução do já instituído. A simples disponibilização e acesso 
aos meios técnicos não garantem uma ação educativa compro-
metida com o exercício de um posicionamento crítico-reflexivo 
dos sujeitos perante suas realidades sociais. Nesse sentido foi que 

47 Como se percebe nos seguintes trechos da música: “Negro drama/ Eu sei quem trama/ E quem tá 
comigo/ O trauma que eu carrego/ Pra não ser mais um preto fodido./ O drama da cadeia e favela/ 
Túmulo, sangue/ Sirene, choros e vela [...] Me ver/ Pobre, preso ou morto/ Já é cultural”. 



141

Câmera, ação!

problematizamos as mídias móveis e a produção audiovisual en-
quanto possibilidade de reflexão sobre seus usos, atrelados a um 
modelo de comunicação hegemônico. 

Esse fato nos indicava, mais uma vez, sobre o desafio de se trabalhar 
com a temática das drogas em outra perspectiva que não a proibi-
cionista. Eles/elas nos comunicavam que o discurso comum, muitas 
vezes, não parte das experiências, mas de uma noção geral que 
reproduz uma lógica, e não favorece a reflexão e o empoderamento 
dos sujeitos. Trata-se de um discurso pouco fértil, sobre o qual me-
canismos de controle incidem de modo a fazer falar o que se coloca 
na ordem do discurso hegemônico (FOUCAULT, 1996) relativos ao 
uso de drogas – onde não tem lugar legítimo à invenção, sobretudo 
à invenção de si. 

Outro grupo, contudo, fez uma proposta em outra perspectiva. Eles/
Elas filmaram uma competição de skate que acontecia no lugar em 
que moravam, e entrevistaram, em uma praça pública, um jovem, 
que participava da competição, sobre o uso de drogas. Ele falou so-
bre suas experiências com o consumo de maconha, cigarro e álcool, 
e de como o esporte era muito importante em sua vida, tendo-o 
ajudado a mudar a forma como fazia uso de algumas substâncias 
psicoativas.  

Também foi entrevistado outro jovem, que falou dos vínculos fa-
miliares e de amizades verdadeiras que o apoiavam, a despeito dos 
preconceitos que vivenciava no seu cotidiano por ser usuário de 
maconha, cigarro e álcool. Na finalização desse vídeo, os/as jovens 
que o produziram deram seus depoimentos em relação a “Quem 
são eles?” – título dessa produção. Questionaram o preconceito e a 
exclusão vividos pelas pessoas que usam drogas, problematizando 
a ideia, que circula socialmente, de que seriam monstros. Ora afir-
mavam que o significante ‘monstro’ era o preconceito em relação às 
pessoas que usam drogas, ora que seriam as drogas em si mesmas. 
A produção foi concluída com o questionamento à exclusão dos/



142

Jovens, Câmera, ação

das usuários/as de drogas, e a defesa da igualdade de todos/as e 
da necessidade de comunicação e de participação entre todos/as na 
sociedade. 

Para nós facilitadoras, foi muito interessante ver essa produção, pois 
esta dizia muito do objetivo que tínhamos: não se tratava de querer-
mos uniformizar a conclusão que ou as drogas são ruins, ou são boas; 
o nosso objetivo era que eles/elas pudessem chegar as suas próprias 
conclusões, que, a partir de suas experiências, pudessem avaliar e 
estarem empoderados/as para decidirem como, ou não, utilizá-las. 
Trata-se do compromisso ético-político com a liberdade dos sujei-
tos e com a democracia; da construção de subjetividades capazes de 
deliberação, vontade e conhecimento de si, em seus pensamentos, 
desejos e limites relativos ao uso de psicoativos (ACSELRAD, 2013).

Quando os acontecimentos nos apresentam nossas emoções e 
desafios.

Tranversalizando o trabalho com a temática específica das drogas, nos-
sa tentativa foi de tentar construir uma relação com os/as jovens pau-
tada na/pela construção da autonomia, confiança e respeito. Assim, 
em todos os momentos tentávamos respeitar as opiniões deles/delas, 
considerando suas solicitações e, quando possível, atendendo-as.

Uma das solicitações dos/as jovens era de que, no trajeto do ôni-
bus - de suas casas para o curso e de volta a suas casas -  eles/elas 
pudessem ir sozinhos/as, para que tivessem um momento mais livre 
dos/as “professores/as” – como costumavam se referir aos/às facili-
tadores/as – para interagir entre pares. Tal solicitação foi aceita pela 
equipe do Ação Juvenil, considerada por nós como coerente com 
a proposta de relação que buscávamos construir com os/as jovens, 
nossos/as interlocutores no processo de pesquisa-intervenção: rela-
ção pautada no respeito, enxergando o/a jovem como sujeito social, 
dotado/a de voz, desejo, posicionamento e ação (DAYRELL, 2003). 
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Nesse sentido, nossas ações e relações, enquanto educadores/as, de-
veriam contribuir para o empoderamento desses/as jovens, pautan-
do-se, portanto, nos referenciais de liberdade e responsabilidade. 

Em um dos dias da oficina, sentimos os/as jovens mais agitados/as 
que o comum, e não conseguíamos entender o que acontecia. Em um 
dado momento da atividade, uma das participantes do grupo disse 
que estava se sentindo incomodada com outros/as jovens que estavam 
fumando cigarro de tabaco e consumindo bebida alcoólica dentro do 
ônibus. Houve discussão e a turma se dividiu em dois grupos: algumas 
pessoas que também diziam estar incomodadas com o que aconteceu 
porque essa não era a primeira vez; e outro grupo, que se defendia com 
o argumento de que não era “nada demais” beber e fumar no ônibus. 

Foi um momento muito delicado, tivemos que conversar sobre res-
ponsabilidade e confiança. Colocamos para o grupo que havíamos 
atendido à solicitação deles/as por entender que tinham condições 
de se cuidarem, que consumir bebidas no ônibus colocava em risco 
a segurança deles/as naquele espaço, no qual estavam sob nossa 
responsabilidade, enquanto equipe responsável pelo curso.

O desafio nesse momento foi de não cair em uma fala pautada no 
discurso da proibição. Como construir a ideia de responsabilidade sem 
“terrorismo”? Como colocar a ideia de cuidado de si e do outro, ape-
sar e a despeito dos limites legais e institucionais? Como, em uma 
situação como essa, não cair no reducionismo costumeiro? Nesse dia, 
voltamos com eles/elas no ônibus, reafirmando os acordos e colocan-
do para eles/elas que confiávamos que eram capazes de se cuidarem. 

No último dia do curso estava prevista a realização da apresentação 
dos vídeos de todas as turmas em conjunto, seguida de uma con-
fraternização. Quando os/as jovens chegaram ao local do curso, um 
deles estava em estado de embriaguez, e uma jovem estava passan-
do mal, de modo que precisou ser levada ao hospital. Mais uma vez 
eles/elas tinham bebido no ônibus, no trajeto para o curso. 
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A conversa com eles/elas sobre esse novo episódio de consumo de 
bebidas, foi muito difícil. Não colocavam que tinha acontecido al-
gum problema; para eles/elas a responsabilidade do que aconteceu 
era exclusiva da jovem – que não era da nossa sala – pois não tinha 
sabido se controlar e por isso tinha passado mal. O não cuidado 
que tiveram entre si e o descumprimento do acordo firmado de não 
beber no ônibus não foram trazidos por eles/elas. 

A vivência desse momento foi muito difícil para todos/todas nós 
facilitadores/as, tendo mobilizado todos/todas os seis grupos. Era 
um misto de raiva e frustração. Raiva foi um sentimento que surgiu 
como forma de externalizar a impotência de não termos conseguido 
fazer algo como prevíamos. E a frustração, por sua vez, era decor-
rente da sensação de fracasso, da pergunta “onde foi que eu errei?”. 
Esses sentimentos ficaram ressoando em nós por algum tempo. 

Especificamente na nossa sala, a conversa com os/as jovens sobre o 
acontecido não foi boa inicialmente, pois eles/elas pareciam não estar 
envolvidos/as emocionalmente com o acontecimento. Somente quan-
do, pelo desgaste, as facilitadoras coloram como estavam se sentindo 
diante do que aconteceu foi que eles/elas começaram a se sensibilizar. 
Foi pelo “contagio afetivo”, portanto, que o diálogo aconteceu. Eles/
elas começaram a falar que também não queriam que a colega tivesse 
passado mal, que estavam também tristes pelo que aconteceu. Conver-
samos também sobre nossos diálogos anteriores sobre o uso das dro-
gas, o que havia ficado desses momentos de discussões no grupo para 
eles/elas, e sobre quais eram os nossos desejos enquanto facilitadoras 
das oficinas.  Por fim, a jovem já havia recebido cuidados médicos e se 
recuperado. Decidimos manter o momento de apresentação dos vídeos 
produzidos nos grupos, mas, por questão do tempo já ser insuficiente, 
a confraternização precisaria se converter em algo mais breve48. 

48 É importante destacar que essa decisão quanto aos encaminhamentos finais do curso de mídias foi 
algo dialogado e construído coletivamente, com a toda a equipe de facilitadores/as, mediada por um 
debate e supervisão das coordenadoras.
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O afeto que guiou esse momento do trabalho com os/as jovens, nos 
traz uma outra dimensão das vivências “educativas”: a noção de 
amorosidade, apresentada por Paulo Freire. Esta traz que os proces-
sos formativos não acontecem somente a partir do diálogo baseado 
em conhecimentos e argumentações logicamente organizados. O 
afeto também é um elemento estruturante na relação entre educa-
dores/as e educandos/as. O afeto, nessa concepção, proporciona que 
o diálogo aconteça, pois as emoções que surgem podem possibilitar 
mudanças na consciência e no agir das pessoas envolvidas, amplian-
do o compromisso, a compreensão mútua e a solidariedade, não 
apenas pela elaboração racional (NASCIMENTO et al., 2013). Depois 
que acabaram os encontros do curso, no processo de fechamento 
e avaliação do trabalho pela equipe, sempre estava presente o fato 
dos/as jovens terem bebido no ônibus no dia do encerramento. A 
sensação ao pensar sobre isso, inicialmente, era de tristeza, como se 
as coisas não tivessem saído como era o esperado: fracasso. Mas, o 
que era mesmo o esperado? 

Quando se trabalha drogas na perspectiva tradicional sabe-se, de 
forma muito concreta e simplista, qual o esperado: que os/as jovens 
parem de utilizar drogas, que entendam que se trata de algo errado 
e difundam esse posicionamento – o único considerado legítimo. 
Mesmo que sejam raríssimas as situações em que esse objetivo é 
alcançado, ele garante aos facilitadores de processos pedagógicos 
relativos ao uso de drogas, a segurança do que e de como fazer, já 
possuindo de antemão uma justificativa pronta para o fracasso: a 
irresponsabilidade juvenil. 

Mas e nós que entendemos o uso de drogas em outra perspectiva, o 
que esperamos? E, ademais, como avaliamos se conseguimos alcançar 
nossos objetivos? Quando temos por objetivo a promoção da auto-
nomia e do cuidado, e a valorização da reflexão, a avaliação acerca 
da execução de nossos objetivos é mais sutil, marcada por um olhar 
voltado ao processo e não reduzido ao produto final. Avaliar se o 
apresentado fez, ou não, sentido para os/as jovens requer também 
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mais tempo, pois não se trata de uma mudança comportamental, que 
conseguimos observar, medir e controlar. Além disso, o processo de 
aprendizagem não é linear, de modo que não é possível afirmar que 
um conteúdo aprendido será posto em prática em toda e qualquer 
situação, sempre que se fizer necessário. O que buscamos é uma con-
tribuição para formas de vidas mais solidárias e autônomas. 

Considerações Finais
A utilização estratégica das mídias móveis e da produção audiovi-
sual como ferramentas para o trabalho, a partir de seu potencial 
para a ação política, pode ser pensada como uma possibilidade de 
tensionamento da questão que nos coloca a autora feminista Ga-
yatri Spivak (2010): pode o/a subalterno/a falar? Podemos pensar 
o/a subalterno/a como aquele sujeito pertencente “às camadas mais 
baixas da sociedade, constituídas pelos modos específicos de exclu-
são dos mercados, da representação política e legal, e da possibili-
dade de se tornarem membros plenos no estrato social dominante” 
(SPIVAK, 2010, p. 12). A autora enfatiza o fato desse sujeito subal-
terno ser generificado, assinalando a diferença sexual como uma 
primeira fonte de submissão, a partir de construções ideológicas de 
gênero que mantêm a dominação masculina. A mulher usuária de 
drogas, nesse sentido, estaria mais profundamente na obscuridade.

Poderíamos pensar nossos/as interlocutores/as como sujeitos em 
situação de subalternidade? Eles/elas jovens (e não adultos), mo-
radores/as de regiões periféricas (e não centrais) de grande centro 
urbano do nordeste brasileiro (e não do sudeste ou sul), negros/as e 
pardos/as em sua maioria (e não brancos/as), estudantes de escolas 
públicas (e não particulares), sendo convidados/as, muitos/as, a se 
perceberem como usuários/as de drogas em um cenário marcado 
pela “guerra às drogas” estão – conforme marcas das relações de 
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poder vivenciadas por tais situações – às margens de processos so-
ciais, tais como o mercado de consumo e de trabalho, além da re-
presentação política49. Assim é que apostamos nessa escolha meto-
dológica como uma potencial via de criação de mecanismos capazes 
de favorecer a articulação do/a subalterno/a e sua possibilidade de 
falar e ser ouvido/a. Reconhecemos, assim, o caráter posicionado da 
nossa escolha de construção de “dados” no processo da pesquisa-
-intervenção, a partir de um engajamento ético-político na constru-
ção do conhecimento científico (HARAWAY, 1995). 

Desse modo, em diálogo com a perspectiva da redução de danos – a 
qual vem se constituindo como um contradiscurso ao proibicionismo 
– utilizamos o referido recurso metodológico para o trabalho da educa-
ção sobre drogas. Buscávamos criar condições e possibilidades de cons-
truirmos reflexões críticas em torno dos discursos sobre drogas que em 
geral circulam em nossa sociedade, e dos nossos próprios, construídos 
através e a partir de nossas experiências, bem como de familiares e de 
pares, de usos de substâncias psicoativas. Tais experiências, é importan-
te salientar, nos informam não somente sobre as drogas e suas formas 
de uso, mas também contribuem para nossa constituição enquanto su-
jeitos; dizem de processos de sociabilidade, construção de identidades 
e símbolos de reconhecimento (LIMA, 2012). 

São muitos os desafios de se falar a partir de um lugar que ques-
tiona um determinado discurso, visto que são os procedimentos de 

49 É importante salientar que não se trata de um grupo homogêneo em si. As situações de subalter-
nidade podem ser múltiplas, uma vez que podem ser muitas as diferenças relativas aos sujeitos que se 
encontram em situações de subordinação e opressão (SPIVAK, 2010). Como no exemplo do que acon-
teceu no curso de mídias, apesar de vários jovens terem bebido, foi uma jovem que protagonizou a 
cena do consumo de bebidas no ônibus, precisando de cuidados médicos, e que, em algum momento, 
acabou sendo culpabilizada pelos “transtornos” do encerramento. Tratava-se de uma mulher jovem 
bebendo e, mais do que isso, bêbada – enquanto que a discussão sobre uso de drogas, bem como as 
intervenções propostas neste campo estão, em geral, voltadas aos homens. Veem-se, portanto, desi-
gualdades de gênero conformando diferentes experiências de mulheres e homens jovens, o que nos 
diz da inviabilidade de pensar a subalternidade a partir da noção de homogeneidade. Ao contrário, 
a heterogeneidade constitui esse grupo de jovens da região Suape, existindo, portanto, relações de 
subalternidade, que hierarquizam sujeitos em contextos específicos.
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controle, que agem tanto externamente quanto internamente ao 
próprio discurso (FOUCAULT, 1996). Construir um espaço dialógico, 
baseado em relações de sinceridade e confiança, como uma pro-
posta de “conversa franca” sobre drogas com jovens, comprometida 
com o empoderamento e a autonomia de quem as consome, traz 
inúmeros desafios, dentre os quais já discutimos alguns vivenciados 
por nós no Curso de Mídias Móveis. No entanto, não podemos dei-
xar de mencionar mais um: onde podemos nos amparar, em termos 
de marcos legais e nas recomendações que estes instituem, para o 
trabalho com crianças e jovens sobre drogas, a partir de uma lógica 
não proibitiva, quando, muitas vezes, esses mesmos marcos se pau-
tam, no tocante às drogas, em concepções reducionistas? 

Diante das inseguranças dessa ancoragem, mais uma vez o lugar 
do/a educador/a nesse processo assume uma posição de instabili-
dade. Em uma educação para a autonomia, é preciso nos desven-
cilharmos dos saberes moralistas que, de algum modo, nos cons-
tituem. Como afirma Gilberta Acselrad, é necessário que saiamos 
da tradicional posição de vigiar e punir; precisamos “nos livrar do 
entorpecimento que domina nossa razão (proibicionismo)” [...] para 
aprendermos a aprender, “aprender a descobrir e inventar, repensan-
do formas de conviver com a droga num processo dialógico entre 
educador e educando” (ACSELRAD, 2013, p.5.)

Quanto aos/às jovens que encontramos, podemos dizer que foi mui-
to bom o encontro, que eles/elas deixaram saudades. Às vezes temos 
contatos pelos meios virtuais e trocamos notícias com alguns/as. 
O desejo de que possamos nos reencontrar algum dia e que eles/
elas sigam suas vidas bem, está, no entanto, sempre presente, assim 
como o é o sentimento de gratidão pelos aprendizados que ainda 
têm nos proporcionado. 
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7. O trabalho com grupos como potenciali-
zador de transformações na experiência do 

curso de mídias móveis
Mayara Lacerda
Juliana Lucchesi

Ísis Maurício

Apresentação
Este capítulo pretende refletir sobre o processo de grupo, dentro da 
formação através do Curso de Mídias Móveis, considerando este um 
espaço político e potencializador de transformações subjetivas, so-
ciais e políticas. Consideramos o processo grupal uma etapa funda-
mental de (re)apropriação de contextos de existência, colaborando 
para o posicionamento dos/das jovens como produtores culturais de 
suas realidades. Essa concepção de trabalho com grupos transversa-
lizou todas as etapas de execução do material audiovisual pautado 
nos temas do programa diálogos.

Entendemos que a produção de significados sobre temas junto com 
jovens homens e mulheres passava pela ativação de situações que 
permitissem a esses sujeitos pautar seus pontos de vista em um con-
texto acolhedor. O grupo foi tomado como contexto de encontro 
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com o diferente, de tematização da diferença e dos processos que 
instituem desigualdades sociais, bem como as possibilidades de en-
frentamento às mesmas. 

As temáticas propostas e técnicas realizadas foram planejadas pre-
viamente (Cf. Capítulos 1, 2 e 3 desta coletânea), entretanto, res-
salta-se que cada grupo possuía sua própria dinâmica e algumas 
adaptações foram necessárias. Dentro desta perspectiva de singu-
laridade dos grupos, utilizamos o termo processo grupal destaca-
do por Martín-Baró (apud MARTINS, 2003), pois concordamos que 
cada grupo possui sua experiência situada em um tempo e história 
própria, sendo as relações e conflitos estabelecidos neste espaço 
como reflexo do que se vivencia na sociedade.

Nossas reflexões terão como base análises de vídeos e o diário de 
campo de uma das autoras, este é composto por relatos dos en-
contros e falas dos/as jovens, como também, dos sentimentos e 
percepções da facilitadora acerca do processo grupal. Os vídeos di-
zem respeito a curtas produzidos pelos/as jovens nas oficinas. Tais 
recursos analíticos serviram tanto para ilustrar o processo de grupo 
defendido aqui, quanto à própria experiência das facilitadoras, pen-
sando as mesmas como pessoas que detêm uma técnica que atua 
enquanto ferramenta para viabilizar as ações no/do grupo. Desta 
forma, apresentaremos nossas perspectivas sobre os papéis de fa-
cilitadores/as e como entendemos as repercussões do trabalho com 
grupos na mediação de processos de mudança entre jovens. 
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[Imagem 1 - Cartazes produzidos pela equipe Diálogos para discussão 
dos temas com os/as jovens]

De onde falamos?

Para realização dos encontros com os/as jovens, partimos do olhar 
da pesquisa-intervenção, neste sentido, o distanciamento não era 
algo a ser alcançado, como também, não se acreditava na possibili-
dade de um controle e antecipação dos fatores que poderiam alterar 
o processo da pesquisa. Assim, acredita-se que toda pesquisa mo-
difica e transforma quem dela participa e nesse caso optamos por 
“[...] recortar o campo da pesquisa-intervenção junto a [...] jovens 
enquanto dispositivos que possibilita renovações no processo de 
pesquisar” (CASTRO, 2008, p.29).
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Em consonância com esta compreensão de pesquisa, embasamos 
a concepção de trabalho com grupos aos moldes de oficina no re-
ferencial teórico do projeto “Artpad: um recurso para teatro, par-
ticipação e desenvolvimento” (MACCARTHY; GALVÃO, 2001). Este 
utiliza jogos teatrais como forma de facilitar a participação reflexiva, 
de modo que as pessoas possam falar de suas histórias e cotidianos, 
refletindo possibilidades de mudanças a partir de seus contextos.

O uso da tecnologia da câmera teve como finalidade facilitar a cons-
trução de novas formas de ver o mundo e interagir com ele, o que 
significa comprometer-se com a reflexão acerca da superficialidade 
e da padronização do olhar. Cria-se um maior aprofundamento no 
contato e interpretação das imagens que permeiam o cotidiano. Ou 
seja, a câmera teria o papel de uma “máquina de visão” que facilita-
ria a ampliação do campo de percepção, criando novas formas de se 
relacionar com o mundo. Atuando como uma espécie de mediadora 
dos diálogos entre indivíduos que buscam narrar suas experiências 
(SOUZA; LOPES, 2002). 

Nesse sentido, o modo como pensamos em construir o espaço dos 
grupos procurou potencializar esses encontros, sendo amparado no 
desenvolvimento participativo. Perspectiva que concebe as pessoas da 
própria comunidade como os/as mais qualificados/as para identificar, 
circunscrever as problemáticas e, por sua vez, tentar traçar estratégias 
acerca de resolução para elas. Busca-se dar conta de questões sociais 
através da criatividade dos/as participantes e do processo de trans-
formação destes/as. Acreditamos que a “participação representa um 
aspecto integral e inseparável de qualquer definição de desenvol-
vimento que busque delinear um processo de transformação social 
mais amplo” (MACCARTHY; GALVÃO, 2001, p.03).

No nosso entendimento sobre grupos a postura do/a facilitador/a é 
essencial para viabilizar o trabalho e o processo de desenvolvimento 
participativo. Essa postura embasa-se em três conceitos advindos 
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do feminismo: reflexividade, criticidade e posicionamento50. A re-
flexividade diz respeito ao ato contínuo e atento de refletir sobre o 
processo, ou seja, exercitar o pensar sobre o grupo, considerando, 
por exemplo, os lugares de cada pessoa, suas ações, as relações esta-
belecidas entre facilitador/a e participantes, entre outros (COELHO, 
MELLO e ADRIÃO, no prelo).

A criticidade está relacionada à reflexividade, ao ato de se distanciar 
do habitual, desconfiar da naturalidade, criticar para possibilitar novas 
perspectivas, modos de fazer e experiências. Dessa forma, pode-se estar 
atento a possíveis falhas no processo de facilitar um grupo e contorná-
-las a partir deste referencial crítico-reflexivo. Por fim, o posiciona-
mento é a forma de nos colocarmos no grupo, estando conscientes 
de nossas posições e que estas são marcadas contextualmente. Assim, 
nossa história e os marcadores que atravessam nossa existência (gênero, 
raça, sexualidade, etnia, classe, geração, entre outros) podem e devem 
ser visibilizados no grupo (COELHO, MELLO e ADRIÃO, no prelo).

Ainda pensando no lugar do/a facilitador/a, este/a possui o papel 
de guiar, cuidar e promover uma situação confortável e segura aos/
às participantes, é o/a “principal guardião da segurança do grupo” 
(MCCARTHY; GALVÃO, 2001, p. 47), podendo também assumir o 
lugar de participante sem abdicar de suas funções originais. 

Como guia ele/a utiliza técnicas para viabilizar o trabalho, mas tam-
bém pode participar das mesmas. Essa atitude permite uma rela-
ção mais horizontal entre os/as integrantes, ressaltando-se que o/a 
facilitador/a transita entre esses dois lugares, tendo sempre sua pos-
tura e posição delimitada (COELHO; MELLO; ADRIÃO, no prelo). 

O modo como facilitador/a procede a entrada no grupo, principal-
mente quando não advêm do mesmo contexto sociocultural dos/

50 Ressalta-se que esses conceitos estão interligados, entretanto, iremos explicá-los separadamente 
para facilitar o entendimento do/a leitor/a.
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as participantes, é fundamental para sua aceitação. Para que não 
sejam percebidos/as como intrusos/as, é importante respeitar o pro-
cesso de estabelecimento de vínculos e confiança. Além disso, faz-
-se necessário se posicionar como parceiro/a e não meramente como 
mais um membro, o que perderia o sentido anulando as diferenças 
estratégicas entre facilitador/a e jovens estudantes (OLIVEIRA, R.; 
OLIVEIRA, M., 1985, apud MELLO, 2013).

Para garantir sua posição diferenciada, o/a facilitador/a, em geral, 
trabalha em conjunto com o/a co-facilitador/a, ou seja, é ele/a quem 
vai facilitar o processo e não ditar ou conduzir o grupo. Dessa forma, 
permite-se que o poder em jogo circule entre os membros do grupo 
e que os espaços de “fala” sejam vivenciados de modo democrático. 

Considerando as diferenças e desigualdades geracionais entre jovens 
(co)facilitadores/as e estudantes de escolas públicas, resolvemos acionar 
um sentido de posicionamento político a partir do uso do termo juven-
tude de modo que este orientasse nossa relação com os/as estudantes. 
Posicionamo-nos de modo crítico com relação à denominação adoles-
cência, por esta se inserir dentro do princípio desenvolvimentista, em-
basado em conhecimentos da medicina (mudanças hormonais e físicas) 
e psicologizantes (rebeldias, crises e instabilidade emocional). Assim, tal 
termo, muitas vezes cria uma identidade do ser adolescente que estabe-
lece padrões de comportamento fixos esperado para determinada faixa 
etária (COIMBRA; BOCCO; NASCIMENTO, 2005).  

O termo juventude vem consolidar essa posição, não como mera mudan-
ça de nomenclatura, mas sim como um novo olhar sobre os/as jovens. 
Nessa perspectiva considera-se a juventude uma construção constante e 
fluída, marcada pelas experiências vividas socialmente, remetendo, assim, 
a um significado mais coletivo e positivado: independência, criatividade e 
responsabilidade (VILELA; DORETO apud CORDEIRO; QUADROS, 2010).  
Dessa forma, este conceito abarca uma gama maior de possibilidades de 
agir, pensar e sentir, entretanto, mais importante que a mudança do ter-
mo e conceito, é a modificação do olhar sobre os/as jovens.
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[...] a simples troca de palavras, de adolescência para ju-
ventude, não nos garante a quebra de naturalizações, uma 
vez que, sendo o conceito de juventude uma construção so-
cial, pode também ser instituído e capturado. No entanto, a 
aposta nas multiplicidades e diferenças para questionar o 
conceito de adolescência pode funcionar como uma estra-
tégia contra as capturas e produções impostas por saberes 
que se apoiam em uma realidade normatizada, que elimi-
nam a possibilidade do acaso e que se pretendem neutros 
(COIMBRA; BOCCO; NASCIMENTO, 2005, p.08).

Nesse sentido, o uso do termo juventude no presente trabalho, se 
justifica por se aproximar mais do entendimento do desenvolvimen-
to como construção, em que não há modelos ou verdades que de-
terminem o modo de viver de cada um (COIMBRA; BOCCO; NASCI-
MENTO, 2005). Portanto, torna-se importante definir que a nossa 
análise pretende compreender a juventude, não como uma faixa 
etária fixa, mas como construção e processo, apostando em signi-
ficantes que positivizam a possibilidade de ação dos/das jovens no 
aqui e agora de suas existências.

[Imagem 2 - Foto do subgrupo responsável pela temática 
de violência contra mulher]
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Caracterização dos encontros 

O curso de Mídias Móveis buscou, a partir da discussão de filmes e 
construção de vídeos, sensibilizar51 e trabalhar com os/as jovens temá-
ticas relacionadas à gravidez na juventude, IST (Infecções Sexualmen-
te Transmissíveis) e HIV/AIDS, uso abusivo de álcool e outras drogas, 
violência sexual e de gênero e direitos das crianças e dos/as jovens. 
Ressalta-se que cada grupo tinha uma temática central, entretanto, as 
demais temáticas perpassaram as discussões ao longo dos encontros.

Os/as jovens – residentes das cidades de Cabo e Ipojuca que inte-
gram a sub-região de Suape – foram convidados/as a participar do 
curso, sendo divididos/as a partir das temáticas. Salienta-se que este 
convite foi realizado nas escolas estaduais, desse modo apenas os/as 
jovens que estudavam juntos/as, apresentavam um relacionamento 
prévio. Assim, nos dois primeiros encontros realizamos técnicas de 
integração entre os/as mesmos/as e de constituição do grupo.

No segundo dia utilizamos filmes de curta duração para introduzir 
conceitos sobre plano de câmera e angulação. Neste dia iniciou-se o 
trabalho prático de criação de filmagens com as mídias móveis para 
familiarizar os/as jovens com recursos audiovisuais e de captação 
de imagens. A partir do terceiro dia, os filmes e documentários de 
curta duração foram utilizados como uma forma de estimular os/as 
participantes a refletirem e discutirem questões que permeavam o 
filme, buscando articular com as suas próprias vivências e contextos.

A proposta de apresentar curtas para os/as jovens teve a intenção de 
que estes/as pudessem se conectar com experiências que, do nosso 

51 Acreditamos que o termo sensibilizar é refletir sobre novas perspectivas, trazendo estas para o con-
texto ao qual os/as jovens estão inseridos/as, dessa forma, supera-se a mera transmissão de conheci-
mento e consegue-se envolvê-los mais efetivamente nas temáticas trabalhadas. Apesar das limitações 
em nossa prática, nosso trabalho tem o potencial de estimular as sensibilidades, exercitar ações mais 
autônomas e libertadoras por partes dos/as jovens e possibilitar outra forma de se posicionar nas 
relações sociais (LIMA, 2004).
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ponto de vista, tinha similaridade com os contextos nos quais estavam 
inseridos/as. Entretanto, vale ressaltar que nós não os/as conhecíamos 
anteriormente, ou seja, também nos serviu na tarefa de nos familiarizar 
com as realidades destes/as. Dessa forma, o objetivo da exibição dos 
curtas era de que os mesmos gerassem reconhecimento e proximidade 
de suas realidades. Ainda havia a expectativa de que as escolhas dos 
vídeos pudessem conectá-los/as com a identidade dos/das jovens e de 
moradores/as de comunidades, que estes/as pudessem se reconhecer 
em seu cotidiano e já iniciar a aproximação com a tarefa de produção 
de vídeos. Mais adiante será problematizada a própria escolha desses 
curtas e o modo como foram recebidos pelo/pelas jovens.

No terceiro encontro, apresentamos reportagens que falavam sobre 
violências nas comunidades e, em contrapartida, também se mos-
trou um curta do “Projeto Coque Vive”52. Tais vídeos serviram como 
disparadores para a discussão sobre como eram as comunidades 
dos/as participantes, como era ser jovem neste contexto, e suscitar 
questionamentos e a implicação dos/das jovens sobre os problemas 
da sua comunidade, como forma de exercício da cidadania. A partir 
dessas discussões, os/as jovens construíram roteiros e gravações que 
envolviam questões/problemas relativos à sua comunidade. O en-
contro para a exibição destes curtas produzidos por cada subgrupo 
será detalhado mais adiante para pensar o espaço de grupo como 
forma de realizar o processo de estranhamento53 à realidade em que 
se encontram.

No intuito de facilitar a discussão sobre a temática da sexualida-
de na juventude, no quarto dia, utilizamos o documentário “Me-

52 Vídeos sobre Projeto Coque Vive disponível em: 1- Biblioteca popular do coque do programa pé           
na rua <https://www.youtube.com/watch?v=Ct0LqQbzroU>; 2- Museu Vivo do Coque <https://www.
youtube.com/watch?v=8QUZgkdncxs>; 3- Quinha do Tamborete é nossa cara do programa pé na rua 
<https://www.youtube.com/watch?v=ygK9tYhUyHQ>.
53 Conceito advindo da antropologia que diz respeito ao esforço para estranhar o que nos é fami-
liar, ou seja, se incomodar, se intrigar com o que faz parte de nossa rotina e hábitos para melhor 
compreendê-lo. Entretanto, o inverso também pode ser realizado, transformar o exótico, o diferente 
em familiar para dar um sentido as novas práticas que se está observando (OLIVEIRA, 2007). 
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ninas54” e vídeos de MC Metal e Cego55 e “Mainha Painho”56, as 
problematizações que surgiram neste momento serão aprofundadas 
no tópico a seguir. Neste mesmo dia houve a divisão, entre as seis 
salas, sobre as temáticas que estas trabalhariam e, com culminância, 
produziriam um curta-metragem. Desse modo, também iniciamos 
junto com os/as jovens a produção dos roteiros sobre a temática de 
cada sala. É importante esclarecer que cada grupo ou sala, foi divi-
dido em subgrupos e cada um propôs uma produção de um roteiro. 

Nos dias seguintes (quinto ao nono encontro), houve a estrutura-
ção dos roteiros, realização de gravações piloto na comunidade e a 
finalização do curta-metragem dos subgrupos. Nesse processo de 
construção dos curtas também foi realizado pelos/as jovens uma 
pesquisa por serviços de saúde que estivessem relacionados ao en-
fretamento da situação-problema, a temática da sexualidade, esco-
lhida por eles/elas para ser abordada na produção audiovisual. Desse 
modo, os/as jovens realizaram entrevistas com alguns profissionais 
do serviço, visando compreender a atuação deles, esclarecer dúvidas 
dos/as jovens, assim como entender o modo que se dava o acesso 
destes/as ao serviço de saúde. Acrescenta-se também que alguns 
desses vídeos não foram utilizados para o produto final do curta-
-metragem, mas serão abordados no decorrer do texto.  No ultimo 
dia, houve a confraternização e a apresentação de todos os curtas 
produzidos pelos/as jovens.

A seguir iremos expor alguns recortes do diário de campo de uma 
das facilitadoras para ilustrar um pouco dos debates que ocorreram 
no decorrer do Curso de Mídias Móveis, de forma a perceber o grupo 
como um espaço político com potencial de transformação.

54 Documentário disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=KaVDBiZ-bdM>.
55 Disponível em: <http://www.youtube.com/watch?v=-mQhySQx3rU>.
56  Disponível em:< http://www.youtube.com/watch?v=NPV2CIYnBQY.>.



163

Câmera, ação!

“Só engravida quem quer”: o papel da facilitadora na (re)
construção de sentidos 

O trecho do diário de campo abaixo, relativo ao quarto encontro, 
apresenta um pouco como os/as jovens pareciam perceber seus co-
tidianos, principalmente no que diz respeito à temática de sexuali-
dade e gravidez na juventude. Percebemos que esses temas foram 
abordados por eles/as com um discurso perpassado por uma moral 
etária e religiosa. Também neste dia, apresentou-se o documentário 
“Meninas” e os debates tiveram como foco principal os discursos 
que entendiam a gravidez como “problema”.

Os jovens após assistirem esses vídeos iniciaram um debate 
que girava em torno de frases como: “só engravida quem 
quer”, “o posto de saúde tá quase batendo na sua casa para 
oferecer remédio e camisinha”; “é uma criança cuidando 
de outra criança”. Quando buscávamos questionar se não 
haveria jovens que gostariam de ter filhos e que cuidam 
desses, eles afirmavam que correspondiam a uma parcela 
muito pequena de jovens. Ou afirmavam que: “essas que 
engravidavam porque queriam, quando o filho nasce não li-
gam para ele”. Percebi que em grande parte das discussões 
as mulheres falavam mais que homens, inclusive um dos jo-
vens do grupo [que] iria ser pai ficou, apesar de estimulado, 
menos participativo na discussão (Diário de campo 1). 

Nesse momento, o discurso dos/as jovens de perceber a gravidez 
como “problema” poderia estar relacionado às ideias recorrentes, 
que ressaltam a gravidez na “adolescência” associada à pobreza, à 
desinformação e à dificuldade no acesso à métodos contraceptivos, 
ou seja, suas falas estavam envolvidas por um discurso normativo 
sobre a temática. Relativizar esses argumentos torna-se importante 
por afastar-se do discurso hegemônico e pensar a função que o 
exercício da sexualidade possui na construção social dos/as jovens. 
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Tem-se em vista que a sexualidade é um meio dos/as jovens exer-
citarem liberdade, responsabilidade e autonomia, apesar de ainda 
estarem sob a tutela dos pais e mães (BRANDÃO; HEILBORN, 2006).

Frida Kahlona Campos e Gastão Campos (2006) conceituam a auto-
nomia como sendo um processo dinâmico, relativo e gradativo, onde 
a mesma é exercida de acordo com o contexto, ou seja, a autora e 
o autor conceituam “autonomia como a capacidade do sujeito de 
lidar com sua rede de dependência [...] processo de constituição de 
uma maior capacidade dos sujeitos compreenderem e agirem sobre 
si mesmo e sobre o contexto conforme objetivos democraticamente 
estabelecidos” (p. 2). Afirmam a autonomia como um processo de 
co-constituição, pois o “sujeito é sempre co-responsável por sua 
constituição e pela constituição do mundo que o cerca” (p.5). A 
autonomia está sendo incluída na saúde como um dos objetivos 
centrais da política, ou seja, saúde e autonomia estão cada vez mais 
interligadas. (CAMPOS; CAMPOS, 2006).

Desse modo, problematizar a questão que envolve a gravidez na 
“adolescência” se faz necessária para percebê-la a partir de uma 
perspectiva que compreenda a diversidade de contextos de “adoles-
cências” e os caminhos que levam à gravidez.  Trata-se de dar visi-
bilidade “às concepções culturalmente oferecidas sobre o fenôme-
no, aos determinantes sociais, culturais e econômicos, dentre eles 
o sistema de gênero que engendra a relações” (RIOS et al, 2002, 
p.49). Nesse sentido, não é possível pensar a sexualidade sem estar 
atrelado à categoria de gênero, pensando que as diferenças deste 
marcador podem se transformar em desigualdades. 

Dessa forma, faz-se necessário explicitar o que entendemos por gêne-
ro, uma vez que o consideramos um aspecto importante nos modos 
de organização subjetiva e social e que influencia os âmbitos ético, 
político, individual e coletivos. Dessa forma, o termo gênero enfatiza 
relações que podem incluir o sexo biológico - homem e mulher - mas 
que não se limita a este, ampliando-o como criação social em torno 
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dos papeis que se “ditam” sobre o que é próprio dos homens e das 
mulheres. Nesse sentido, o uso do gênero coloca em questão o siste-
ma de relações que não necessariamente são determinadas pelo sexo 
e nem determinam o exercício da sexualidade (SCOTT, 2005). 

Segundo Maria Eduarda Barbosa e Karla Adrião (2011), os corpos 
femininos e masculinos são controlados e regulados, ou seja, nor-
matizamos o corpo e a sexualidade das mais diversas formas, entre-
tanto, o controle dos corpos femininos tem algumas especificidades, 
uma vez que se espera que as mulheres tenham suas performances 
voltadas para o âmbito privado. Judith Butler (2005) salienta o fato 
de este ser uma norma, ou seja, um padrão que opera dentro das 
práticas sociais e individuais do sujeito. 

A seguir, apresentamos outro recorte do diário de campo em con-
tinuidade à discussão de gravidez apresentada pelos/as jovens no 
quarto dia, além das impressões e inquietações da facilitadora acer-
ca de como o debate foi desenvolvido:

Assim, devido a estas opiniões que surgiram, considerei esse 
debate, o mais difícil de manejar, pois grande parte do grupo 
possuía opiniões mais “conservadoras” (uso aspas porque são 
conservadoras para mim) sobre esses temas, sendo difícil pro-
blematizar e refletir sobre os direitos sexuais dos jovens. Entre-
tanto, ao final da discussão percebi que houve um pouco de 
modificações na forma de pensar dos jovens e um maior inte-
resse do grupo por tal temática. Isso ficou evidenciado no mo-
mento que foi proposto que os jovens realizassem um roteiro, 
a partir de uma situação-problema relacionando com o tema 
dos direitos das crianças e adolescentes, sendo a escolha de 
um dos subgrupos, a construção de um vídeo57 que abordasse 
os direitos sexuais da juventude (Diário de campo 1).

57 Este vídeo foi construído por um dos subgrupos e será trabalhado ao final deste capítulo a partir 
da transcrição realizada.



166

Jovens, Câmera, ação

No trecho acima, percebe-se uma inquietação por parte da facili-
tadora devido às falas dos/as jovens estarem ligadas a um discur-
so hegemônico sobre gravidez que se transmuta muitas vezes em 
preconceito e exclusão. A partir disso, podemos pensar os diversos 
lugares que as facilitadoras ocupam e transitam como pesquisado-
ras, militantes, participantes e observadoras entre outras. Lugares 
que podem sobressair em determinado momento e, por isso, faz-se 
necessário sustentar uma tensão entre eles, a fim de possibilitar uma 
reflexão crítica sobre o movimento do grupo (OLIVEIRA, R.; OLIVEI-
RA, M., 1985, apud MELLO, 2013).

É importante que as inquietações por parte das facilitadoras se-
jam visibilizadas para que ao mesmo tempo em que sirvam de for-
ça motivadora para sua atuação, também estejam conscientes em 
não ‘atropelar’ o processo do grupo. Segundo Rosiska Oliveira e 
Miguel Oliveira (1985 apud MELLO, 2013), o/a pesquisador/a no 
processo de pesquisa-intervenção, deve estar atento aos papeis de 
observador/a crítico/a e participante ativo/a que ocupa para dispo-
nibilizar suas ferramentas para os movimentos sociais no intuito de 
tornarem os/as atores/as sociais mais conscientes de seus papéis e 
poderem assumir posições mais autônomas.
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[Imagem 3: construção do roteiro pelo subgrupo responsável 
pela temática da gravidez na “adolescência”]

Constituindo-se como grupo e possibilitando transformações 

Propomos aos/as jovens que se dividissem em subgrupos para a pro-
dução de vídeos com a temática dos direitos da criança e do adoles-
cente e eles/as sugeriram a realização de um sorteio. “Isso pareceu 
para mim, um maior entrosamento do grupo, de forma que eles não 
quiseram escolher e se dividirem com quem já tinha proximidade” 
(Diário de Campo 1). 

Nos demais encontros o grupo iniciou a construção dos roteiros 
e gravações piloto dos vídeos, ficando as facilitadoras próximas, 
acompanhando todo o processo, de forma a auxiliar nas gravações, 
nas técnicas de filmagem, nos conflitos surgidos, problematizando 
os roteiros e conteúdos que emergiam no grupo.  
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Considerei esse momento muito importante, pois foi possí-
vel mediar às divergências dentro do grupo sobre questões 
a serem abordadas nos vídeos, como também foi um mo-
mento em que foi possível fazer pequenas “sensibilizações” 
e problematizações. Por exemplo, o termo “gravidez preco-
ce” usado, inicialmente, por uma das participantes em um 
momento da gravação do vídeo do grupo, que falava sobre 
os direitos sexuais e reprodutivos, pode ser problematizado 
no grupo. Também foi interessante esse momento, porque 
ao fazer os vídeos, eles conversavam bastante entre si sobre 
os direitos aos anticoncepcionais e a falta destes na comu-
nidade, como também, o jovem que iria ser pai, contou ao 
grupo que a gravidez foi planejada (Diário de campo 1).

Pode-se considerar que o fato do jovem que iria ser pai ter revelado 
ao grupo que sua gravidez teria sido planejada e desejada, possi-
bilitou uma abertura de pensamento nos/nas demais jovens. Estes/
estas, inicialmente, traziam um discurso da gravidez na juventude 
como problema e, ao deparar com o inesperado (não canónico), 
precisaram rever esses (pré) conceitos. O jovem e futuro pai tornou-
-se um elemento problematizador, desestabilizando um pensamento 
dado como natural – a “gravidez como um problema” – para trazer 
sua experiência em que a gestação não apenas foi planejada como 
também parece estar vinculada a muitos significantes de vida após 
a perda de um ente querido na família. 

Isso só foi possível em um espaço de relativa confiança, e indica 
que o grupo em processo conseguiu, naquele momento, susten-
tar, dar acolhida, para posicionamentos e escolhas individuais. Um 
importante efeito do processo grupal é a implicação de si na cons-
trução de um novo posicionamento do outro, esse é o caráter de 
intervenção enquanto ação que propicia a mudança. Entretanto, tal 
modificação, só será possível quando há o reconhecimento do lugar 
que se ocupa, podendo ser as narrativas e expressões acolhidas sem 
repreensão. Desse modo, assumem-se seus posicionamentos com a 



169

Câmera, ação!

possibilidade de se surpreender enquanto pares e se reposicionarem, 
uma vez que na pesquisa-intervenção não há como controlar o efei-
to do que é produzido e trazido pelo grupo (MENEZES; ARCOVER-
DE; LIBARDI, 2008).

A partir do trecho acima, percebemos que à medida que os/as jo-
vens aproximam as discussões de seus cotidianos algumas mudanças 
começaram a ser visualizadas e os questionamentos que surgiram 
ajudaram a reposicionar jovens e deslocar alguns saberes prévios. 
Nota-se o conceito figurativo do trabalho com grupo aos moldes 
de oficinas, sendo vivenciado como um espaço de possibilidades de 
mudanças (FERREIRA, 2004). A grandiosidade das transformações 
diz da sua potência de interferir no cotidiano e nas práticas sociais 
dos/das atores/atrizes sociais.

Desse modo, é interessante compreender como questões que são 
problematizadas a partir do processo grupal, reverberam nas singu-
laridades e subjetividade dos/as seus/as integrantes. Isso pode ser 
visto, por exemplo, em um momento, durante as gravações do vídeo 
piloto – com os serviços de saúde da região que trabalhavam com a 
temática da sexualidade – no Centro de Testagem e Aconselhamen-
to58 (CTA): Quando um integrante do grupo que iria ser pai relatou 
que após as discussões com o grupo sobre os equipamentos sociais 
da saúde, resolveu procurar com a esposa o CTA, antes do horário 
do curso. Assim, podemos perceber, nessa experiência, como os/as 
jovens trouxeram os debates do grupo para suas próprias realidades.

Nesse momento, a impressão que eu tinha era que os basti-
dores eram melhores do que a gravação, pois pareciam mais 
“reais” e interessantes de serem abordadas. Dessa manei-
ra, vendo a dificuldade deles na gravação em formato de 
entrevista fictícia, perguntei o que eles achavam de gravar 

58 Os Centros de Testagem e Aconselhamento são serviços da rede de saúde responsáveis por realizar testes 
para diagnóstico de ISTs (por exemplo, HIV, sífilis e hepatites B e C), além de ações de prevenção destas. 
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a conversa deles sobre como era para eles o exercício dos 
direitos sexuais na comunidade. Eles acabaram gostando da 
ideia, sendo realizado da forma deles, sem uma influência 
maior da minha parte (Diário de campo 1). 

Então os/as jovens, em grupo, reconstruíram o roteiro. Assim, o que 
inicialmente, seria uma entrevista fictícia, passou a ser uma conversa 
em grupo sobre como eles/as percebiam o exercício dos direitos se-
xuais em suas comunidades. Intercalado a isso, eles/as foram entrevis-
tar os serviços de saúde que tinham o papel de promover os direitos 
sexuais, entre estes: o Posto de saúde da comunidade e o CTA.

[Imagem 4 - Parte da equipe Diálogos]
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(Re)construindo as filmagens e (re)formulando saberes

Após as criações de novas ideias para os vídeos, os ensaios e as gra-
vações de pilotos, os/as jovens iniciaram as filmagens do vídeo final. 
Este inicia com os/as mesmos/as sentados/as e dispostos/as em for-
mato de círculo, de modo que todos podiam se olhar. Assim, eles 
e elas iniciaram uma roda de conversa em que relatavam experiên-
cias próprias e de amigos/as acerca das possibilidades de acesso aos 
métodos contraceptivos, à informação e prevenção, as DST’s e aos 
serviços de saúde. Após essa roda de diálogos eles/as foram entre-
vistar uma enfermeira que trabalhava no posto de saúde da região, 
buscando compreender como era realizada a distribuição e acesso aos 
métodos contraceptivos na comunidade. Nesse sentido, para melhor 
compreensão e análise do vídeo construído por esses/as jovens iremos 
apresentá-los de forma separada, procurando dialogar com os trechos 
das filmagens na relação com o embasamento teórico.

José59 inicia o vídeo realizando uma apresentação sobre a 
temática a ser discutida: Hoje vamos debater sobre os direi-
tos sexuais dos jovens.
Rosa: Então gente, todo mundo aqui está ciente dos nossos 
direitos em relação à sexualidade e à reprodução?
Maria: Acho que sim, mas nem todo mundo está incenti-
vando isso, porque quando eu mesmo vou no posto de saú-
de, pegar alguma coisa para eu me prevenir, eles não dão 
por conta que eu sou de menor, entendeu?! Se eu fosse de 
maior talvez eles poderiam até dar, mas no caso de eu ser 
de menor eles não dão.
Joana: Até no caso dela eu posso falar, porque eu conheço 
jovens também, adolescentes que já fazem... já tem rela-
ções. Se elas forem no posto tomar uma injeção pra não en-
gravidar, elas não tem pelo fato de ser de menor. Até mesmo 

59 Os nomes utilizados nas transcrições dos vídeos são fictícios.
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elas sendo acompanhadas pelos responsáveis, conseguem 
pegar, mas são discriminadas, porque eles questionam as 
menores.
Rosa: Então o caso de ser de menor está sendo um empeci-
lho pra gente obter esses métodos? É isso?
Todos respondem: É!
(…)
Rosa perguntando a João (jovem que iria ser pai): E assim, 
você antes dela engravidar, você teve alguma ajuda pública, 
de receber métodos contraceptivos, camisinha, especifica-
mente?
João: Não.
Rosa: Mas, você tentou obter?
João: Tentar tentei, mas algumas eu comprava, depois eu 
soube que o posto distribuía, eu fui lá, mas não me deram 
porque eu sou de menor. Uma vez foi meu primo que pegou 
para mim.

Nessa parte do vídeo pode-se perceber a forma como eles/elas, a 
partir das discussões anteriores, puderam questionar e refletir a pos-
sibilidade efetiva do exercício da sexualidade e dos direitos sexuais.   
Assim, compartilhamos com Vera Paiva (2000, p.31 apud POCHAY; 
NARDI, 2007, p.52) quando ela afirma que: 

[...] para sermos sujeitos sexuais, para sentirmos que te-
mos capacidade e direitos, necessitamos de oportunidade 
para exercê-los. [...] É a experiência refletida que constrói 
o sujeito ativo da aprendizagem. Se as condições para ex-
perimentar são limitadas por forças (sociais, culturais) que 
individualmente não se consegue confrontar ou conciliar, a 
sensação de impotência será sempre maior que a sensação 
de poder.

Ainda nessa gravação, os/as jovens também problematizaram e dia-
logaram acerca dos direitos reprodutivos e da gravidez na juventude:
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Rosa: João, você vai ser papai né isso? A sua noiva está com 
5 meses de gravidez, e ai essa gravidez entre vocês foi pla-
nejada?
João: Foi, foi planejada, o sonho dela que ela sempre quis 
ter um filho e a mãe dela sempre quis ter um neto. E acon-
teceu uma tragédia com o pai dela que infelizmente faleceu. 
E ai ela quis e ai vem uma menina.
(…)
José: Ela está sendo acompanhada por hospital público ou 
pago?
João: Tá sendo variado, público são as consultas, mas esses 
negócios de ultrassom ou ultrassonografia é tudo no setor 
pago.
Joana: Mas o hospital público não tem ultrassom ou por que 
vocês não tentaram?
João: Tem, mas demora muito para ser atendido.
Rosa: Por ela ser de menor, ela já foi discriminada por estar 
grávida?
João: Sim, muita gente que só está do lado dela porque di-
zem que ela é uma criança, falam que é uma criança cui-
dando de outra.
Rosa: Você acha que isso é verdade? Você acha que você e 
ela tem um bom psicológico, tá preparado pra ser pai, você 
para ser pai e ela para ser mãe?
João: Por um lado sim, por mim, por ela, a gente, eu acho 
que a gente tem a cabeça de cuidar de ser pai e mãe.
Rosa: E até porque você tem o apoio da família né isso que 
você falou? Você tem um apoio tanto da sua família, como 
ela tem apoio da família dela? Ou alguma família não apoia, 
é contra isso?
João: Sim, do meu lado tudo apoiado, mas do lado dela só a 
mãe dela e uma tia dela apoia, o resto não apoia, fala que 
ela não tem cabeça e foi burra.
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Pode-se perceber que nessa fala, João aponta outras dimensões que 
compõe a gravidez na juventude, ele distancia a gravidez como algo 
problemático para essa idade e possibilita a ampliação dos diferen-
tes olhares que se deve ter nesse campo. Acerca disso, Ana Pantoja 
(2003) afirma que a maternidade e paternidade abarcam dimensões 
complexas, que podem remeter aos/às jovens uma mudança de sta-
tus e da construção de um projeto de vida. Essa autora realizou um 
estudo com estudantes de 13 e 18 anos, com o intuito de investigar 
a lógica social/cultural relacionada à gravidez para essas jovens. Ana 
Pantoja (2003) destacou que as narrativas dos/as jovens sobre tal 
acontecimento, indicavam a gravidez como parte de um projeto de 
vida, um meio de se inserir na vida adulta e poderem ser reconheci-
das/os pela família.

Intercalado a essa roda de diálogos, na edição deste vídeo, os/as jo-
vens encaixaram uma entrevista gravada com a enfermeira-chefe do 
posto de saúde da comunidade em que residiam, visando compreen-
der como ocorria a distribuição de contraceptivos para os/as jovens.

Rosa: Então, menores de 18 anos tem acesso a isso, pode 
pegar?
Enfermeira do posto de saúde da comunidade em que re-
sidiam: Pode, em relação ao atendimento, o adolescente, 
ele pode buscar atendimento desacompanhado dos pais, 
quando esse atendimento diz respeito a sexualidade, então 
se ele busca atendimento,  tirar uma dúvida ou até mesmo 
realizar um exame  e esse exame diz respeito à sexualida-
de dele, ele pode vir desacompanhado. Agora, quando ele 
busca atendimento e esse atendimento não tem haver com 
a sexualidade do adolescente então esse atendimento deve 
ser acompanhado de um responsável por ele.

A ideia dos/as jovens em relacionar as suas falas acerca dos direi-
tos sexuais e dos direitos reprodutivos, e a fala da enfermeira do 
posto de saúde da comunidade foi interessante para se perceber o 
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contraste entre esses dois campos. O que também pode ser visto na 
pesquisa realizada por Marion Quadros, Karla Adrião e Ana Xavier 
(2011) em que estas analisaram que os serviços de saúde, muitas ve-
zes, contribuíam para a estigmatização dos/das jovens, ao invés de 
possuírem atitudes que visassem promover um ambiente adequado 
e servissem de apoio para prevenção e a contracepção das mulheres 
jovens, ou seja, há uma dificuldade do acesso a promoção dos direi-
tos sexuais e dos direitos reprodutivos dos/das jovens.

Destaca-se que embora os diretos sexuais e os direitos repro-
dutivos sejam apresentados comumente como interligados, nem 
sempre as práticas sexuais objetivam a reprodução. Assim, os 
movimentos feministas no Brasil procuram firmar o direito sexual 
independente do reprodutivo; este se preocupa com a garantia 
de se exercer a sexualidade sem risco de sofrer qualquer tipo de 
discriminação. Do mesmo modo, atenta-se para a garantia de de-
cisão de se ter ou não filhos, e decidindo tê-los que sejam viabi-
lizadas informações para se definir quando e como. Novamente, 
tal contexto só é possível quando o acesso à informação é dado 
como base para que as decisões possam ser tomadas (MELLO, 
SANTOS, ADRIÃO, no prelo). 

As políticas públicas de saúde, no Brasil, frequentemente, 
compreendem a sexualidade dos/as jovens como um direito 
a ser protegido, apenas quando relacionados a temáticas de 
abuso sexual, “gravidez precoce” e IST. Em outras palavras, 
pouco se aborda sobre “o exercício positivo da sexualidade, 
da sua dimensão amorosa, da intimidade, da experimen-
tação. A literatura no campo da saúde costuma definir a 
impulsividade sexual como natural e perigosa nessa faixa 
etária (PAIVA, et al 2011, p. 4200).

Em outro momento da filmagem, os/as jovens trouxeram a dúvida 
que pareceu nortear todo o vídeo:
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Joana: Então essa é a dúvida que vai ficar né?! Por nós ser-
mos de menores não temos o acesso a pegar o preservativo, 
essa é dúvida? 
Todos respondem: Essa é a grande dúvida.

Nessa fala dos/das jovens, pensamos que eles/as buscaram proble-
matizar algo tido como natural e questionar as formas como le-
gislam e controlam seus direitos, suas ações e suas falas. O termo 
“fala”, nesse contexto, aproxima-se do uso referido por Lúcia Castro 
(2011) quando esta distingue a “fala” pública da “fala” privada, 
para esta autora:

Mesmo que os jovens tenham podido falar, como sujeitos 
humanos dotados da capacidade de comunicação não quer 
dizer que tenham podido constituir-se como sujeitos políti-
cos, ou seja, sujeitos capazes de uma fala pública potente 
para influir no curso e no destino da vida coletiva [...] Esta 
“fala” no espaço público implica constituir-se enquanto um 
sujeito que pode dizer, que tem o que dizer e tem a quem 
dizer. Portanto, a “fala” na qualidade de ação política cons-
titui o sujeito político neste mesmo ato (CASTRO, 2011, 
p.301, grifo da autora).

Buscamos possibilitar um espaço de fala para que esses/as jovens 
problematizassem e desnaturalizassem60 as relações de poder exis-
tentes e o discurso que controla suas formas de ser no mundo. 
Assim, foi importante que eles/elas no processo grupal pudessem 
“se dar voz”61, de forma que elas reverberassem em outros lugares 
e em outros contextos. Para tanto, enfatizamos os/as jovens como 

60 Prado filho (2012) pensa o termo desnaturalizar, no âmbito metodológico, a partir do exercício de 
estranhar algo que pode ser dado como natural seja um objeto ou as próprias relações. A atitude de 
estranhamento é acima de tudo ético-politica. 
61 Resaltamos o “dar voz” entre aspas, uma vez que acreditamos que ninguém pode dar voz ao/à 
outro/a, entretanto, podemos dispor de condições que mobilizem o discurso em sua dimensão politica, 
colocar-se em público, exibir seu ponto de vista em meio aos demais. 
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sujeitos políticos. Nestes termos, o grupo possibilitou encenar esfe-
ras públicas (ARENDT, 1995) de modo a ‘aquecer’ suas participações 
enquanto tal, uma vez que estes lugares são escassos em suas redes 
de convívio. A partir desses relatos, reiteramos que percebemos o 
grupo como espaço de fala, de diferenças e desigualdades que pre-
cisam ser tensionadas em vez de negadas; como enfim, um espaço 
de transformações.

[Imagem 5: Jovens e equipe Diálogos]

Tecendo Considerações
Dessa forma, acreditamos que o trabalho com grupos é uma ferra-
menta importante neste processo, pois a partir da construção de rela-
ções mais horizontalizadas, a intervenção é possível e proporcionada 
pela/na troca de vivências entre os/as participantes e facilitadores/as. 



178

Jovens, Câmera, ação

É importante destacar que estamos promovendo uma facilitação de 
grupo de cunho político, em que os conflitos e problematizações são 
valorizados no intuito de contribuir para o desenvolvimento partici-
pativo dos/as jovens e com vistas a possibilitar transformações sociais. 

A facilitadora em questão irá entrar em circuito no processo grupal 
para garantir não apenas que a fala circule entre os/as participantes, 
mas que os jogos de poderes possam ser visibilizados e o grupo sirva 
como mediação para a experiência política. Francisco Ortega (2000) 
defende que a política pode emergir em qualquer espaço público, 
nos meios de comunicação social, nas amizades, nas artes, toda vez 
que as pessoas se inserem no mundo pelas ações e palavras, possi-
bilitando que se crie algo novo e repentino. Essa é nossa aposta no 
caráter politico do trabalho COM grupos.

Nessa concepção, os/as participantes são vistos como agentes ativos 
na construção do conhecimento. Acredita-se que esse modo de fazer 
possibilita repensar suas experiências, refletir caminhos alternativos a 
fim de lidar com as questões do cotidiano no qual os/as jovens estão 
inseridos/as, um espaço para questionar as posições e condições so-
ciais que ocupam (COELHO; MELLO; ADRIÃO no prelo).

Aponta-se que no processo de desenvolvimento participativo, priori-
za-se que os indivíduos realizem escolhas autônomas em suas vidas à 
medida que se apropriem melhor de seus contextos sociais e possam 
tomar suas próprias decisões. Busca-se a consciência crítica dos su-
jeitos sobre as relações de poder em suas vidas, de forma que os/as 
mesmos/as possam melhor se posicionar diante delas (MELLO, 2013). 

Por fim, acreditamos que a experiência do Curso de Mídias Móveis, 
a partir de processo grupal, possibilitou que pensamentos indivi-
duais e (pre)conceitos dos/as jovens e também dos/as facilitadores/
as, pudessem ser problematizados e desnaturalizados. Quando os/
as jovens permitiram se afetar pelo/a outro/a e estranhar o comum, 
foi possível, construir novas formas de pensar e agir. Entretanto, tais 
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mudanças não foram sempre fáceis e constantes, ocorreram mo-
mentos de paralisações, de conflitos e de incertezas que fazem parte 
da riqueza inerente ao processo grupal.
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8. E a Ação Juvenil continua... Pesquisando, 
conhecendo e sentindo com as/os jovens.

Rocio Del Pilar Bravo Shuña
Karla Galvão Adrião

José Mario Gomes
Ruan Paiva

Neste capitulo, refletimos sobre o processo de continuidade das ações 
iniciadas com um grupo de jovens participantes do curso de Mídias 
Móveis. Vale destacar que as/os jovens que compuseram esta ação se 
disponibilizaram, na condição de voluntários, a  participar de um con-
junto de rodas de conversa sobre o tema Direitos Sexuais e Direitos 
Reprodutivos. Esta atividade se constituiu na primeira parte da for-
mação continuada de lideranças nas temáticas do programa Diálogos 
Suape. Com as dificuldades burocráticas de contratação dos jovens 
resolvemos iniciar esse grupo como forma de não perder o vinculo 
com alguns estudantes que haviam participado do Curso de Mídias 
Móveis, continuar aquecendo a equipe para uma etapa mais longa de 
formação com um grupo maior de jovens e possibilitar a participação 
delas/deles no projeto Caravana da Cidadania, engrossando e prota-
gonizando os eventos públicos Caravanas.62  

62 Sobre o projeto Caravana da Cidadania, e sua articulação com o projeto Ação Juvenil conferir o 
Capítulo 1 deste livro.
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Trazemos nesse texto uma análise das nossas implicações nos (re)
encontros com as/os jovens, referenciando nossos posicionamentos 
epistêmico-metodológicos em uma perspectiva feminista pós-estru-
tural, assumidos no âmbito da pesquisa-intervenção e da escrita de 
um trabalho dissertativo intitulado “Diálogos sobre sexualidade com 
as/os jovens de Cabo de Santo Agostinho e Ipojuca”63.

O campo deste trabalho foi desenvolvido entre maio e dezembro 
de 2013, cujo instrumento principal da intervenção foi a roda de 
conversa, que acontecia uma vez por semana em alguma escola de 
Cabo de Santo Agostinho ou Ipojuca. Os encontros foram registra-
dos em diários de campo e gravados com duas filmadoras e é sobre 
este material que recorrem às reflexões apresentadas neste capítulo. 

A pesquisa-intervenção teve como objetivo compreender como estas/
es jovens significavam a vivência de sua sexualidade. Decorre disso, 
em termos metodológicos, o cuidado por possibilitar espaços de voz e 
vez para as/os jovens, os quais visibilizassem a elas/eles como sujeitos 
de direitos sexuais e de direitos reprodutivos (PAIVA, 1996). 

Desse modo, nós partimos também de uma abordagem de direitos 
sexuais e de direitos reprodutivos, que visou promover o diálogo e a 
troca de conhecimentos, experiências e inquietações sobre o início 
da vida sexual, namoro e outros vínculos afetivos sexuais, contra-
cepção, DST/HIV e gravidez, prazeres sexuais entre outros temas. 
Entendemos que tanto a gravidez quanto outras práticas sexuais 
constituem parte dos direitos sexuais e direitos reprodutivos das/os 
jovens, e que suas interações sexuais (PARKER, 2000) estão permea-
das também por (des)igualdades sociais e econômicas, de gênero, 
raça e território.

63 O capitulo apresentado é o resultado de reflexões surgidas a partir da dissertação de mestrado 
apresentada por Rocio Del Pilar Bravo Shuña ao Programa de Pós-graduação em Psicologia da Univer-
sidade Federal de Pernambuco em abril 2013; sob a orientação de Karla Galvão Adrião.
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O objetivo era envolver as/os jovens em diálogos e problematiza-
ções, a partir da produção de tecnologias sociais64 como o desenho 
de histórias em quadrinhos e a elaboração de materiais audiovisuais, 
valorizando assim a capacidade de elas/eles produzirem conheci-
mentos e exigir seus próprios direitos sexuais e direitos reprodutivos 
(QUADROS; MENEZES, 2009).

Entendemos a importância de reconhecer que as/os jovens, em al-
gum momento, no manifesto ou no latente, exercem essa autono-
mia sexual negada, seja nas brincadeiras, nos discursos, nos lugares 
de lazer, no cotidiano. Ser consciente disso pode nos ajudar a tecer 
políticas dentro da proteção e da liberdade (RIOS et al., 2002; TO-
NELI, 2004).

E para complementar, o trabalhar com jovens nos permite ser mais 
cientes e críticos das diferentes posições de sujeitos em que elas/eles 
são colocados na sociedade, na cultura e na própria pesquisa. Este 
tipo de pesquisa-intervenção é propício para olhar, avaliar e renovar 
o próprio dispositivo de pesquisa (CASTRO, 2008). Algo que nós 
buscamos refletir ao longo deste capítulo. 

Desta maneira, a incursão pelas minúcias de nosso trabalho se inicia 
apresentando as/os jovens que participaram das rodas de conver-
sa e como elas/eles foram identificando-se como um grupo. Num 
segundo momento, delinearemos os contornos da experiência em 
grupo, as aprendizagens, os sentimentos e o acolhimento do impre-
visível da pesquisa-intervenção. E para concluir a reflexão falaremos 
sobre as formas de construir espaços de voz e vez para as/os jovens

64 As Tecnologias Sociais são um conjunto de técnicas e metodologias transformadoras desenvolvidas 
e/ou aplicadas pela interação com a população e apropriadas por ela. Representam soluções para a 
inclusão social e a melhoria de vida (VIVARTA, 2006).
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Epo-Etata-Tuki-Tuki!... A sintonia de um grupo de jovens

Em abril de 2013, nós contatamos com algumas/alguns jovens que 
tinham participado do Curso de Mídias Móveis e as/os convidamos 
para quatro rodas de conversa, onde discutiríamos entre outras coi-
sas, os resultados de um questionário, aplicado no ano anterior, 
referido a conhecimentos, atitudes e práticas sobre os temas do 
projeto, aplicado aos jovens participantes do curso (cf. Capítulo 4 
deste livro). Assim, formou-se o seguinte grupo de jovens:

Lucas65; de 17 anos de idade, alto, declara-se como de raça parda, 
evangélico, estudante da 3ª série do ensino médio, mora com sua 
mãe e seus irmãos em Nossa Senhora do Ó, Ipojuca. Ele trabalha e 
estuda. Na escola, já sofreu racismo por causa de sua cor: na oitava 
série uma professora o mandou voltar para a “África” e também 
banhar-se com água sanitária, o que ele mesmo manifesta que o 
deprimiu tanto que não quis voltar a estudar. A família não tomou 
nenhuma medida, tinha medo de uma represália maior, os fami-
liares da professora eram da polícia. Com relação a sua trajetória 
afetivo-sexual, ele declara ter “ficado”, mas não namorado. Lucas 
manifesta uma forte orientação religiosa, por isso ainda não tran-
sou, têm desejos de casar “virgem”. Participou em todas as rodas de 
conversa, embora nas duas primeiras tenha aparentado timidez, não 
quis participar de técnicas que envolvessem o corpo ou “pusessem 
em dúvida” sua masculinidade (como na “formiguinha safada66”). 
Mas, depois das duas últimas rodas, ele esteve muito mais solto, 

65 Os nomes apresentados aqui são fictícios e foram criados pelos/as próprios/as jovens interlocuto-
res/as.
66 Técnica de aquecimento e comunicação não verbal, que se realiza com todos/as juntos formando 
uma grande roda. A primeira etapa consiste em que um participante da roda vai colocar uma “for-
miguinha que morde” em alguma parte do corpo de seu colega que está a sua direita. Assim, esta 
“formiguinha que morde” passa entre elas/eles até chegar ao primeiro participante que colocou a 
formiga.  Na segunda etapa, trocamos a consigna por dar um beijo, ou seja, cada participante tem 
que dar um beijo onde a formiguinha mordeu o corpo de seu colega. É preciso dizer que as técnicas 
utilizadas nas rodas de conversa foram planejadas com inspiração no livro Projeto ARTPAD (MCCAR-
THY; GALVÃO 2001).
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além de ter sido encorajado a questionar-se e colocar suas próprias 
inquietações sobre os temas tratados no grupo. Além dele, Carlos, 
Mariana e Michael estudam juntos numa escola em Ipojuca.

Carlos, de 17 anos de idade, alto, de corpo definido, cabelos ondu-
lados e pretos, se reconhece como sendo de raça preta. Estudante 
da 3ª série do ensino médio, mora com seu pai e sua madrasta, em 
Nossa Senhora do Ó, Ipojuca. Diferente dos demais participantes, 
ele é do Estado do Pará, e veio de lá com seu pai que é eletricista e 
trabalha em Suape67. Carlos afirmou ser um “homem” porque man-
tém uma vida sexual ativa. Ele participou também em todas as rodas 
de conversa, embora, no início estivesse reticente em falar e, assim 
como Lucas, evitava qualquer situação que pusesse em dúvida sua 
masculinidade (como na “formiguinha safada”). Depois Carlos foi se 
soltando, começando a levantar questões no grupo, a participar e 
colocar-se nos temas tratados.

Mariana, de 17 anos de idade, de estatura corporal mediana, cabelos 
ondulados pretos, se reconhece como de raça branca. Estudante da 
3ª série do ensino médio, mora com seus pais e sua irmã em Nossa 
Senhora do Ó, Ipojuca. Ela menciona não ter namorado, nem ficado. 
A religião evangélica é muito referenciada em seus discursos. Du-
rante as rodas é quem mais se posiciona e reflete. Suas mudanças 
na forma de olhar o cotidiano ficaram evidentes em todo o percurso 
das rodas.

Michael, 19 anos de idade, católico, alto, magro, declara-se como 
de raça morena, de cabelos cacheados definidos, pretos e longos. 

67 Suape nos últimos anos começou a operar, como complexo portuário e industrial, através de gran-
des investimentos de empresas como a Petrobras e a Refinaria General José Ignácio Abreu e Lima. A 
região conta com cerca de 100 empresas em operação, entre elas indústrias de produtos químicos, 
metal-mecânica, granéis líquidos e gases, alimentos, energia eólica, naval e logística, responsáveis por 
mais de 15 mil novos empregos e mais de 40 mil empregos na construção civil. Como é de esperar, 
estes investimentos trouxeram para a comunidade mudanças no plano laboral, econômico e social; em 
especial pela chegada de milhares de homens para trabalhar nesta zona.
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Estudante da 3ª série do ensino médio, mora com seus pais e sua 
irmã em Nossa Senhora do Ó, Ipojuca. Ele mencionou estar na-
morando no momento. Michael participou em todas as rodas, nas 
duas primeiras ele falava pouco e respondia com “sim” ou “não”, 
ou afirmava que estava de “acordo” com os demais. Mas, na 3ª e 4ª 
rodas foi muito mais participativo, gostava das técnicas de grupo e 
de participar na produção de vídeo.

Aline, 17 anos de idade, baixa, magra, de cabelos pretos alisados; 
Ela se reconhece como de raça indígena. Estudante da 3ª série do 
ensino médio, mora com seu pai, a madrasta, um irmão e duas irmãs 
em Ponte dos Carvalhos, Cabo de Santo Agostinho. Durante essa 
etapa do trabalho estava sem namorado, mas já teve relacionamento 
sério por dois anos sem que seu pai soubesse. Ela não se reconhece 
em nenhuma religião. Durante as rodas de conversa, tinha um rosto 
sério e precisávamos convidá-la a falar. Seu discurso girava em torno 
do que é certo ou errado nas vivências sexuais. Aline e Luana estu-
dam na mesma escola, em Ponte dos Carvalhos.

Luana, 18 anos de idade, alta, magra, de cabelos pretos alisados, 
ela se reconhece como de raça parda. Estudante da 3ª série do en-
sino médio, mora com seus pais em Ponte dos Carvalhos, Cabo de 
Santo Agostinho. Ela afirma só ter ficado. Ela não se reconhece em 
nenhuma religião. Participou em todas as rodas de conversa, onde 
fez boa parceria com Kelly. As duas eram mais descoladas e ambas 
se “puxavam”68 para participar dos debates na roda.

Kelly, de 17 anos de idade, alta, de cabelos loiros lisos, nomeada 
como “galega”69, ela se declara de raça branca. Estuda na 3ª série 
do ensino médio, mora com seus pais em Prazeres, Jaboatão dos 
Guararapes, mas estuda em Pontezinha, Cabo de Santo Agostinho. 
Ela afirma ter ficado, namorado, e tido “amizades coloridas”. Kelly 

68 No grupo “puxavam” significava estimular ou incentivar uma à outra a intervir no debate.
69 “galega” é um termo muito usado no nordeste para identificar as pessoas de pele clara e cabelo claro.
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foi muito participativa durante as rodas de conversa, gostava de se 
colocar e questionar também a postura dos outros.

Eduarda, de 17 anos de idade, baixa, magra, de cabelos pretos alisa-
dos, se reconhece como de raça indígena. Estudante da 3ª série do 
ensino médio, mora com seus pais e irmãs em Ponte dos Carvalhos, 
Cabo de Santo Agostinho. Atualmente não tem namorado, mas já 
namorou sem que seus pais soubessem. Também conta ter ficado 
e ter mantido amizades coloridas. Considera a religião evangélica 
importante para tomar decisões, ela manifesta “[...] tem gente que 
não vai pelo que a igreja diz, mas eu vou[...]”. Participou em todas 
as rodas de conversa.

Isabela, de 17 anos de idade, baixa, magra, de religião adventista, 
declara-se de raça parda, tem cabelos pretos e cacheados. Estudan-
te da 3ª série do ensino médio, mora com seus pais e sua irmã em 
Garapu, Cabo de Santo Agostinho. Ela mencionou já ter passado 
pela experiência de ficar e namorar escondido dos pais. Durante as 
rodas, ela se apresentou bastante colaborativa com as atividades do 
grupo, refletia e se posicionava com as temáticas que trabalhamos 
em equipe. Isabela e Roberta estudavam na mesma escola, em Cabo 
de Santo Agostinho.

Roberta, de 18 anos de idade, de estatura corporal mediana, cató-
lica, declara-se de raça branca, de cabelos loiros e lisos. Estudante 
da 3ª série do ensino médio, morava com seus pais e sua irmã em 
Gaibu, Cabo de Santo Agostinho. Ela comentou ter sido estuprada70 
e que só pensava ter relações sexuais quando estivesse segura de 
que a pessoa iria se comprometer com ela. Roberta participou das 
três primeiras rodas. Ela gostava muito de falar e de se colocar, mas 
também atrapalhava as falas de seus colegas ou criticava duramente 

70 Roberta tinha compartilhado está experiência durante a aplicação do questionário no Curso de 
Mídias Móveis o que mobilizou a equipe a tomar os devidos cuidados e o atendimento necessário à 
jovem no decorrer do curso e também das rodas de conversa. 
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os posicionamentos das/dos outros/as, algo que gerava constrangi-
mento no grupo.

Aldo, de 16 anos de idade, magro, baixo e de religião protestante. 
Tem cabelos pretos e cacheados. Estudante da 3ª série do ensino 
médio, mora com seus pais em Pontezinha, Cabo de Santo Agosti-
nho, e estuda junto com Kelly. Ele declara já ter ficado e namora-
do. Aldo participou das três primeiras rodas, ele gostava muito de 
colocar-se e levantar inquietações nas rodas.

Paloma, de 17 anos de idade, magra, evangélica, de cabelos pretos 
alisados; declarou-se de raça parda. Estudante da 3ª série do ensino 
médio, morava com seus pais em Charneca, Cabo de Santo Agosti-
nho. Paloma, Lara e Tomás eram amigos de escola, os três sempre 
andavam juntos/as, algo que observamos desde o Curso de Mídias 
Móveis. Paloma participou somente do primeiro encontro, mas suas 
contribuições foram importantes para discutir as temáticas traba-
lhadas na pesquisa-intervenção.

Lara, de 17 anos de idade, magra, alta, de cabelos pretos alisados; 
declarou-se de raça parda. Estudante da 3ª série do ensino médio, 
morava com seus pais em Charneca, Cabo de Santo Agostinho. Par-
ticipou também somente do primeiro encontro, ela se colocava nas 
conversas, mas foi interessante observar o relacionamento entre To-
más e ela, no qual ela estava sempre tentando falar por ele. 

Tomás, de 17 anos de idade, de baixa estatura corporal, cabelos 
pretos e ondulados, reconheceu-se como de raça parda. Estu-
dante da 3ª série do ensino médio, morava com seus pais em 
Charneca, Cabo de Santo Agostinho. Tomás somente participou 
da primeira roda de conversa. Algo que se ressaltava em Tomás 
era seu jeito peculiar de falar e que suas respostas giravam em 
torno de dizer “sim” ou “não” ou concordar com tudo que Lara 
falasse dele.
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Tivemos, portanto um grupo total de quatorze jovens, sendo estas/
es divididas/os em nove mulheres e cinco homens entre 17 e 19 
anos de idade, estudantes da 3ª série do ensino médio, interessadas/
os em continuar como interlocutoras/es nas atividades do “Ação 
Juvenil” (Veja-se Tabela 1). 

No contexto das rodas de conversa (NASCIMENTO; SILVA, 2009), a 
participação se deu tendo como mote os questionários aplicados du-
rante o Curso de Mídias Móveis. As/os jovens foram convidadas/os a 
participarem na construção de questionamentos e reflexões sobre sabe-
res no campo dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos a partir da 
análise de algumas produções do curso de formação em mídias móveis.

Tabela 1. Interlocutoras/es

NOME SEXO IDADE GRAU DE 
INSTRUÇÃO MUNICÍPIO

Lucas Homem 17 anos 3ª serie Ipojuca

Carlos Homem 17 anos 3ª serie Ipojuca

Mariana Mulher 17 anos 3ª serie Ipojuca

Michael Homem 19 anos 3ª serie Ipojuca

Aline Mulher 17 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Luana Mulher 18 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Kelly Mulher 17 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Eduarda Mulher 17 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Isabela Mulher 17 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Roberta Mulher 18 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Aldo Homem 16 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Paloma Mulher 17 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Lara Mulher 17 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho

Tomas Homem 17 anos 3ª serie Cabo de Santo Agostinho
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Cada roda de conversa com as/os jovens interlocutores/as foi en-
tendida como um processo de ensino-aprendizagem grupal, que 
procurava responder às demandas surgidas no próprio grupo que 
reavaliava as temáticas e as dinâmicas de cada encontro. A organi-
zação e as intervenções em cada roda não dependiam totalmente 
de mim/nós, como pesquisadora/es. Como assinala Katia Faria de 
Aguiar e Marisa Lopes da Rocha (1997), citado por Marisa Lopes da 
Rocha e Katia Faria de Aguiar (2003):

Na pesquisa-intervenção, a relação pesquisador/objeto pes-
quisado é dinâmica e determinará os próprios caminhos da 
pesquisa, sendo uma produção do grupo envolvido. Pesqui-
sa é, assim, ação, construção, transformação coletiva, aná-
lise das forças sócio históricas e políticas que atuam nas 
situações e das próprias implicações, inclusive dos referen-
ciais de análise [...] (ROCHA; AGUIAR, 2003, p. 72).

Algo que observamos claramente na pesquisa quando, por exemplo, 
o grupo se apropria e reconhece na técnica “Epo-Etata-Tuki-Tuki”71 
a melhor forma de brindar-se, ativar energia e motivar-se com rela-
ção ao trabalho com grupo; uma “ciranda”, uma sintonia continua-
da de ações e transformações em grupo, tão engajada afetivamente 
que Luana inclusive, chamou de “família”. 

Acolhendo o imprevisível nos (re)encontros

(Re)encontrarmo-nos com as/os jovens interlocutores depois de 
aproximadamente um ano de intervalo do Curso de Mídias Móveis 

71 A técnica consiste em que o grupo de jovens seja convidado/a formar uma “ciranda” enganchando 
o dedo polegar do punho direito, no punho direito do/a colega que está ao lado esquerdo; assim 
sucessivamente até fechar o círculo de energia. Após isso, as mãos soltam-se e todos/as começam a 
cantar “Epo- Etata- Epo, Tuki, Tuki” fazendo movimentos corporais (Epo- palmas nas pernas, Etata- 
palmas nos ombros, Tuki- tocamos a têmpora com os dedos da mão) ao som da música.
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gerou-nos certas tensões e dúvidas com respeito à retomada dos 
trabalhos com elas/eles, sobre como nos receberiam, que expectati-
vas teriam de nós e do projeto “Diálogos Suape” e, mais especifica-
mente, do “Ação Juvenil”, e se ainda se recordavam das atividades 
realizadas durante o Curso de Mídias Móveis - da produção de ví-
deos e do grupo de facilitadores/as. Nesse panorama de incertezas, 
apenas de uma coisa estávamos seguros/a, de que tínhamos que 
aprender a acolher o imprevisível.  

Por isso, nada estava completamente dito e fechado no planeja-
mento das rodas de conversa. Esta interlocução era flutuante den-
tro da própria experiência do grupo, envolvendo a nós todos/as, 
pesquisadores/a e interlocutores/as, o que nos convidava a revermos 
sempre a organização dos nossos encontros. Como conta José Má-
rio Gomes, um dos pesquisadores, no seu diário de campo: “[...] 
Como de costume, ao chegar à universidade fizemos a avaliação 
do encontro, planejamos e modificamos algo para a próxima roda 
[...]” (Diário de Campo. Gomes; 3ª Roda de conversa. Sexta-feira, 07 
de junho de 2013). 

Assim, em concordância com Karla Galvão Adrião (2014) sobre o tra-
balho de intervenção com grupos, acreditamos na relevância da expe-
riência (SCOTT, 1999) enquanto processo interpretativo e produtivo 
de subjetividades na pesquisa com grupos. Entendemos seu potencial 
como marcador analítico e metodológico para compreender os en-
contros entre pesquisadores/as e as/os interlocutoras/es. 

O trabalho da pesquisa-intervenção é coproduzido em cada troca 
de experiências entre nós e os/as outros/as atores/atrizes sociais 
com quem interagimos. Sendo um “[...] processo de interpretação 
crítica contínua entre “campos” de intérpretes e decodificadores. 
[...] Decodificação e transcodificação, mais tradução e crítica, 
são todas necessárias [...]” (HARAWAY, 2009, p.32-33). Algo que 
Adrião (2014) denominou como continum processo de pesquisa-
-intervenção-pesquisa: retroalimentada por seus elementos de in-
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tervenção e traduções, exige-se a (re)estruturação constante da 
pesquisa. Nesta direção, trouxemos nossa experiência na 1ª roda 
de conversa:

[...] Depois da apresentação de nossa equipe, preparamos 
uma técnica de aquecimento que, acreditamos, convidaria à 
dança e facilitaria a apresentação delas/deles [...] Mas, esta, 
segundo nossas apreciações, não funcionou como espera-
mos, os/as participantes não estavam ‘a fim’ de dançar [...] 
Segundo o que escutamos delas/deles, ainda não se sen-
tiam muito à vontade, aproveitavam mais o momento para 
reencontrar-se depois de quase um ano ou para conhecer-
-se devido a pertenceram a outra turma ou outro horário, 
durante o Curso de Mídias Moveis [...] Depois da técnica 
[...] convidamos todas/os a fazerem um semicírculo para ob-
servar [...] os resultados da pergunta “Você já namorou?” 
[...] Nesta apresentação, Ruan percebeu que estava falan-
do rápido e perguntou às/aos participantes se conseguiam 
acompanhar. Elas/eles confirmaram que sim [...] Terminado 
de apresentar estes resultados, veio a discussão [...]. Para 
isso, formamos três subgrupos ao acaso [...] Para ajudar 
no diálogo, usamos algumas perguntas norteadoras, mas 
deixamos em aberto as perguntas que elas/eles poderiam 
elaborar conosco ou sobre nós. Ruan Paiva e José Mario Go-
mes, que já tinham a experiência de ter sido co-facilitadores 
durante o Curso de Mídias Móveis, conseguiram gravar as 
conversas [...] no princípio, as/os participantes estavam reti-
centes em falar, mas, na medida em que o diálogo ia fluindo, 
elas/eles compartilhavam suas experiências no namoro [...] 
(Diário de Campo. Shuña; 1ª Roda de conversa. Quarta-feira, 
29 de maio de 2013). 

Na primeira roda de conversa, além das tensões próprias do reencon-
tro com as/os jovens, outras questões relacionadas ao fato de que 
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dentro do grupo de facilitadores, havia uma estrangeira72 nos preocu-
pavam: elas/eles conseguiriam entender o português da estrangeira? 
Isso iria atrapalhar ou facilitar nosso trabalho no grupo? Qual seria a 
disposição delas/es frente a nossa proposta de pesquisa? Mas, elas/
eles não pareceram manifestar maiores dificuldades com o desem-
penho da facilitadora, acolheram-na bem , inclusive explicando-lhe 
o significado de algumas palavras como “amizade colorida”, “ficar” 
e “conhecerem-se”, além do que estavam dispostos a continuar com 
a proposta, conforme registrado em diário de campo “[...] Depois do 
fechamento, [...] nos dispusemos a deixar nossos participantes perto 
de suas escolas. Apesar de o deslocamento ser demorado [...] as/
os jovens se mostraram bastante animados em continuar nas rodas 
e em “passear” na Van [...]” (Diário de Campo. Shuña; 1ª Roda de 
conversa. Quarta-feira, 29 de maio de 2013). 

No entanto, tínhamos que estar cientes da necessidade de reavaliar a 
programação das rodas, mudar nossa estratégia de intervenção e, espe-
cificamente, as técnicas de animação e de fechamento que, na primeira 
roda, não tiveram a resposta que esperávamos, como conta Ruan Paiva:

[...] a oficina de encerramento também não foi muito acei-
ta. Tratava-se de fotografá-los montando uma escultura que 
representaria a temática do namoro, mas eles/elas resisti-
ram em fazer até eu dizer que era só se juntar para tirar uma 
foto... Fiquei me sentindo mal com isso também [...] (Diário 
de Campo. Paiva; 1ª Roda de conversa. Quarta-feira, 29 de 
maio de 2013).

Diferente da roda seguinte que, com as mudanças feitas, produto 
de uma (re)estruturação de atividades, a interlocução fluiu melhor, 
segundo José Mario Gomes registro em seu diário de campo:

72 Rocio del Pilar Bravo Shuña, é de nacionalidade peruana e falante da língua espanhola.
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[...] A técnica de animação a “formiga que morde e depois o 
beijo para curar” caiu como “uma luva” para iniciarmos as 
discussões sobre os temas relacionados à iniciação sexual, 
porque essa remete a temas como: até onde vão os limites 
que nós determinamos e permitimos aos outros acessarem 
nosso corpo. Dependendo do lugar onde seria o beijo para 
curar, alguns meninos saíram do círculo para que o beijo 
não acontecesse, a discussão foi bem proveitosa. A técnica 
de fechamento [Epo, Etata, Tuki, Tuki], sugerida por Ruan, 
com música e coreografia foi um sucesso [...] (Diário de 
Campo. Gomes; 2ª Roda de conversa. Quarta-feira, 05 de 
junho de 2013). [Destaque nosso]

Como observamos, e retomando nossa reflexão anterior, nada es-
tava completamente dito, nem podíamos prever os resultados de 
cada roda. Eu/nós pesquisadora/es preparávamos a intervenção 
em função dos alcances e dificuldades observados e sentidos na 
roda precedente, nesse processo de pesquisa-intervenção-pesquisa 
(ADRIÃO, 2014), onde também as/os interlocutoras/es intervinham 
no conteúdo das rodas de conversa, como aconteceu no processo 
de fechamento da 3ª Roda de conversa, onde elas/eles instigaram a 
mudança de técnica de fechamento: 

[...] Antes de concluir essa roda, reafirmamos a ideia de que 
a última roda era um espaço para elas/eles compartilha-
rem e confraternizarem, assim que as/os convidamos a que 
apresentassem para a quarta roda o que tinham entendi-
do durante as três rodas anteriores. Além disso, elas/eles 
tinham que pensar um nome fictício para ser usado de refe-
rência em nossas anotações. As/os participantes deixavam 
sentir seu entusiasmo com o que a gente estava fazendo, 
tanto que Kelly se comprometeu logo a trazer um bolo e as/
os outra/os a fazer um slide. Com todos esses pontos cla-
ros, decidimos fazer a técnica [de fechamento] do nó, mas, 
a pedido das/os meninas/os, concluímos com a técnica do 
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“Epo- Etata- Epo, Tuki, Tuki” [dirigida por Ruan, na 2ª Roda 
diálogos] cheios de energia e alegria concluímos esse en-
contro [...] (Diário de Campo. Shuña. 3ª Roda de conversa; 
Sexta-feira, 07 de junho de 2013). [Destaque nosso]

Lucia Rabello de Castro (2008) também afirmou que a pesquisa-inter-
venção não é um processo linear, com um início e um fim completa-
mente previsíveis e controlados, mas, ao contrário, a pesquisa se (re)
constrói nas práticas de significação produzidas na inter-ação73 entre 
pesquisadora/es e interlocutoras/es. Assim, ela atua como um dispo-
sitivo que possibilita renovações da própria forma de fazer pesquisa. 

Entre aproximações e estranhamentos, revemos nossa própria ex-
periência privada/individual e coletiva (nas rodas de conversa, no 
grupo de “Ação Juvenil”, na academia, na escola, nas amizades e 
em outros circuitos integrados74), (re)criando-nos e identificando-
-nos de/com afetos, ou seja, que somos afetadas/os, afetamos e nos 
apropriamos de saberes/poderes/desejos/sentimentos no próprio 
processo e na própria dinâmica grupal. A respeito disso, observemos 
os sentimentos que mobilizam também o pesquisador/a, no diário 
de campo abaixo:

[...] Comecei o dia com muitos problemas pessoais na cabe-
ça, não sentia vontade alguma de sair de casa. Cheguei até 
a ligar para José Mario dizendo que não ia. Quando liguei 
para Rocio, ela me deu uma injeção de ânimo e me conven-
ceu a encerrar o trabalho que começamos e convenceu-me 
de que isso melhoraria minha situação. Saímos um pouco 
atrasados, mas deu para fazer todo o percurso normalmen-
te. A primeira jovem [Kelly] a entrar na van apareceu com 

73 Inter-ação no sentido de ir além da interlocução e da interação, ou seja, queremos ressaltar as 
conexões possíveis de serem suscitadas.
74 Dona Haraway (2009) refere-se a circuitos integrados às redes de poder e da vida social formado 
por convenções impostas entre espaços idealizados (casa, mercado, local de trabalho, escola, hospital, 
igreja, entre outros espaços) pelas sociedades capitalistas. 
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um bolo gigante. Isso já animou meu dia. [...] Uma das jo-
vens [Mariana] preparou uma apresentação em PowerPoint, 
foi sensacional [...] Outro aluno [Michael] preparou uma 
apresentação de fotos, muito legal também [...] Tudo ter-
minou bem, fizemos a nossa festa, comemos o bolo e nos 
divertimos bastante. Fiquei muito feliz por ter ido nesse dia, 
fico muito agradecido por ter feito parte desse trabalho [...] 
(Diário de campo. Paiva; 4ª Roda de conversa. Terça-feira, 11 
de junho de 2013). [Destaque nosso]

Para a 4ª roda de conversa, como tínhamos combinado na roda an-
terior, nossas/nossos interlocutoras/es seriam as/os encarregadas/os 
de preparar e dirigir esse encontro. E desse compromisso obtivemos 
gratas respostas, como já trouxemos através da citação do diário de 
Ruan Paiva, e diferentes conhecimentos e sentimentos foram mobi-
lizados em todas/os nós.

Destarte implicações e comprometimentos da/dos pesquisadora/es 
e das/dos interlocutores que (re)produzem “[...] saberes parciais, 
localizáveis, críticos, apoiados na possibilidade de redes de cone-
xão, chamadas de solidariedade em política e de conversas com-
partilhadas em epistemologia [...]” (HARAWAY, 1995, p. 23). Con-
vidamos os/as jovens a ampliar o escopo de suas ações através da 
produção de um material audiovisual educativo. 

A voz e vez das/dos jovens

Na perspectiva feminista pós-estrutural, é preciso estar atento sobre 
a relação do pesquisador e das/dos interlocutoras/es no sentido de 
entender como o saber, os desejos e expectativas estão constan-
temente intervindo nessa relação com “o outro”, que também me 
afeta e é afetado.
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Assim, é inquietante para todas as pesquisadoras feministas des-
cobrir como fazer para que as vozes daquelas/es “outras/os” sejam 
ouvidas, sem explorar ou distorcer essas vozes.  Como menciona 
Gayatri Spivak (2010):

É no interesse de tais precauções que Derrida não invoca 
que se “deixe o(s) outro(s) falar por si mesmo(s)”, mas ao 
invés, faz um “apelo” ou “chamado” ao “quase outro” 
(tout-autre em oposição a um outro auto consolidado), para 
“tornar delirante aquela voz interior que é a voz do outro 
em nós” (SPIVAK, 2010. p. 83)

Esta ideia pode nos ajudar a decodificar/transcodificar e traduzir cri-
ticamente as vozes subalternas, das/os subalternas/os, para enten-
der sua constituição dentro da pesquisa-intervenção, e compreender 
de quem é esse conhecimento produzido e de quem são as interpre-
tações que prevalecem (HARAWAY, 2009; SPIVAK, 2010).

Desse modo, a voz de quem fala? Foi um questionamento e co-
brança constante durante todo o processo grupal e da escrita desta 
pesquisa; o que exigiu atenção aos compromissos ético-políticos, 
na procura de projetar, visibilizar, apresentar/representar, decodifi-
car/traduzir a voz do sujeito subalterno, das/dos jovens de Cabo de 
Santo Agostinho e Ipojuca.

Este tipo de pesquisa com grupos instiga uma consciência cada vez 
mais crítica “[...] do processo de transformação pelo grupo [...], 
para que ele possa assumir, de forma cada vez mais lúcida e au-
tônoma, seu papel de protagonista e ator social [...]” (OLIVEIRA; 
OLIVEIRA, 1981, p.27). Assim, nossas/nossos interlocutoras/es são 
também responsáveis pelo que se faz, pelo que se diz e pelo que se 
quer na pesquisa (CASTRO, 2008). Vejamos alguns exemplos:
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Mariana: Mas, vocês [entre as/os amigas/os] não falam dis-
so [sobre sexualidade] não?  [...] Não fique nervosa não! 
Pode falar! [para Cristiane]
[...]
Carlos: É assim, se o homem vai pegar um monte de garota, 
ele é pegador; se a mulher pegar um monte de garoto, ela 
é rapariga.
Todas/os: É...
Ruan: Mas, isso é certo? Vocês concordam com isso? [...] 
todo mundo não tem vontade de transar? Mulher tem von-
tade de transar? [...] não é bom para os dois?
Kelly: Com certeza!
Todas/os: É!
Ruan: E porque essa diferença na forma como enxerga os 
dois?
Kelly: Era isso o que a gente quer entender também... 
[...]
Aldo: Você não aceita? É bom pegar [ficar/transar] com um 
e com outro!
Paloma: [...] Isso é feio!
Aldo: Não é feio!
[...]
Rocio: Vocês podem fazer perguntas também! Não só nós, 
viu?
Roberta: Para vocês [para Ruan, José Mario e Rocio] o que 
é namorar?
Ruan: Para mim, namorar é algo que se constrói com a pes-
soa, né? Não quer dizer que tudo deve ser assim e assado 
para todo mundo, entendeu? [...]
Aldo: E tu José Mario?...
José Mario: Hahaha!...Eu acho que depende do tipo do re-
lacionamento que você vai construindo, né? [...] O diálogo 
que você tem, porque têm pessoas para quem o namoro é 
um relacionamento entre mais de duas pessoas, entendeu? 
[...] e, se for com o consentimento do parceiro, isso não é 
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traição [...]
Ruan: Como aquela novela das nove [“Avenida Brasil”75], 
lembram?
Roberta: É! A menina namorava com dois caras [...] Ao final, 
os dois aceitaram ser um casal assim! [...] e você [para Ro-
cio] ainda não falou! [...]
Rocio: Eu acho que namorar depende muito do diálogo que 
vocês têm, o que constroem juntos, o que vocês gostam ou 
não [...] Agora, uma coisa que queremos que fique claro 
[...] é que nós não temos a “verdade” sobre como namorar, 
entendeu? [...]
[Destaque nosso]76

Desse modo, também nós pesquisadora/es ao nos colocarmos, in-
clusive como participantes, procuramos manter nas rodas a sintonia 
de um diálogo grupal e amigável. Não para “melhor elaborar os 
dados” de alguém/alguns “sujeito/s”, como se estivéssemos comple-
tamente alheios a mim/nós. Mas sim como um processo de ensino-
-aprendizagem individual e grupal que requer dupla atenção: tanto 
para mobilizar estratégias que evidenciem o saber/poder científi-
co construído em conjunto, como para evitar que esses encontros 
criassem maiores desigualdades e/ou hierarquias. 

Tudo isso propicia uma relação singular entre a/os pesquisadora/es 
e interlocutoras/es “[...] numa atividade em que ambos conhecem, 
aprendem e (se) transformam [...] e se envolvem amorosamente 
nesse processo [...]” (CASTRO, 2008, p. 28, 39). Em relação a isto, 
trazemos como exemplo a apresentação que Mariana fez sobre as 
temáticas trabalhadas nas rodas de conversa: 

75 É uma telenovela produzida pela Rede Globo. Foi exibida em meados de 2012, em horário nobre.
76 Trechos da transcrição da gravação feita durante a primeira roda de conversa.
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[...] Mariana apresentou uns slides que resumiram o que ela 
tinha entendido de nossas rodas, foi muito emocionante es-
cutá-la [...] ( Diário de Campo. Shuna; 4ª Roda de conversa, 
Terça, 11 de junho de 2013).
[...] Uma das jovens preparou uma apresentação em Po-
werPoint, foi sensacional. Entrei em êxtase... Tudo o que 
tínhamos discutido nos encontros anteriores, tudo que ela 
apreendeu foi colocado de forma linda nessa apresentação 
[...] (Diário de Campo. Paiva; 4ª Roda de conversa, Terça, 11 
de junho de 2013).
[...] ela preparou algo muito bem elaborado mostrando que 
fez com dedicação e pesquisou bem, falou de alguns mé-
todos contraceptivos que eu nunca tinha ouvido falar. Em 
seu discurso pude perceber a diferença na mudança de uma 
posição moralista, do começo das rodas, para uma posição 
mais relativista, apesar de ser evangélica ela demonstrou 
ser aberta para reflexões críticas. Em um momento das con-
versas ela chegou a afirmar que estava ficando confusa com 
“dor de cabeça”, sinalizando com isso que estava quebran-
do os preconceitos impostos para formar os seus próprios 
conceitos [...] (Diário de Campo. Gomes; 4ª Roda de conver-
sa, Terça-feira, 11 de junho de 2013).

Aqui percebemos o potencial transformador que tiveram as rodas de 
conversa nessa inter-ação com as/os jovens, os novos significados 
construídos sobre a sexualidade tanto para elas/eles interlocutoras/
es como para mim/nós pesquisadora/es. Reflexões, posicionamentos 
e ações estavam sendo (re)produzidos como uma equipe científica 
que acredita numa ciência não neutra, onde os saberes e as deman-
das são ouvidas, elaboradas,  produzidas e localizadas por todas/os 
nós. Observemos algumas reflexões a esse respeito:

[...] É gratificante contribuir para isso e chega a ser emo-
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cionante ver que eles/as mudaram a forma de pensar e 
nós contribuímos para que isso acontecesse. Podemos em 
qualquer intervenção cair no dilema, se estamos, com estas 
intervenções, impondo nossos valores e pensamentos, mas 
eu faço esses trabalhos com a consciência tranquila de que 
estou naquele espaço não para moldar o pensamento dos/
as jovens, mas para mostrar, sem expor “este é certo e este 
o errado”, uma posição diferente da que eles/elas habitual-
mente vivenciam no senso comum, de pensamentos crista-
lizados e frases feitas. Relativizar e apresentar os dois lados 
da moeda para que conheçam vertentes diferentes, com isto 
podendo construir seus próprios conceitos e tirar suas pró-
prias conclusões [...] (Diário de campo. Gomes; 4ª Roda de 
conversa. Terça-feira, 11 de junho de 2013)

“Relativizar”, como José Mário Gomes colocou no seu diário de cam-
po, é o que demarca nossa forma de fazer esta pesquisa-intervenção, 
a partir de uma perspectiva ético-política feminista pós-estrutural, 
de saberes parciais, localizada e crítica. Trabalhar nesta linha nos 
permitiu manter uma avaliação reflexiva, crítica e posicionada do 
processo de pesquisa (HARAWAY, 1995), em que procuramos tanto 
questionar como responsabilizarmo-nos pelo nosso posicionamento 
e também de nossas/nossos interlocutores/as. 

Estes posicionamentos foram especialmente sentidos na 4ª roda de 
conversa, com o entrosamento de nossas/os interlocutoras/es na 
construção de uma tecnologia social, que foi a elaboração de um 
vídeo, com fins educativos e de responsabilidade política e social pen-
sando em uma “Ação juvenil pelos direitos sexuais de todos e todas”. 
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Luz, câmera, Ação Juvenil: todos e todas pelos direitos sexuais 
e direitos reprodutivos!

No decorrer das rodas, decidimos gravar um material audiovisual 
com os/as jovens. Durante todo o processo da elaboração do mate-
rial audiovisual, a equipe estava muito animada e com vontade de 
produzir um vídeo que pudesse visibilizar a voz das/dos jovens, a 
voz singular e plural, individual e grupal, inquietante, heterogênea 
(CASTRO, 2008; SPIVAK, 2010) e relativa, como também reflexiva, 
crítica e posicionada (HARAWAY, 2009).

E, por sua vez, promover os princípios éticos dos direitos sexuais e 
dos direitos reprodutivos que Sonia Corrêa e Rosalinda Petchesky 
(1996) trouxeram a discussão. Isto através da criação de um breve 
texto do curta: “Eu decido, quando, como, com quem. Ação Juvenil, 
pelos direitos sexuais de todos e todas”. Assim, tentamos traduzir 
os princípios que as autoras afirmavam em seu texto, quais sejam: 
a autonomia – “Eu decido”77, a integridade corporal, a igualdade – 
“quando” “como” – e a diversidade – “com quem”. Assim, pode-se 
observar claro comprometimento com estes princípios quando “[...]. 
Os dois rapazes que antes não queriam ter nenhum contato entre 
eles por serem “homens”, como aconteceu na técnica da “formi-
guinha safada”, decidiram tomar-se as mãos para representar no 
vídeo um casal gay; expressão que tinha como intuito visibilizar a 
diversidade de casais78 [...]” (Diário de Campo. Shuña; 4ª Roda de 
conversa. Terça, 11 de junho de 2013) Veja-se a Imagem 3. O que 
reflete que a pesquisa também ajuda a formar cidadãs e cidadãos 
politicamente responsáveis.

77 Partes do roteiro do vídeo “Ação juvenil pelos direitos sexuais de todas e todas”. Veja-se o ví-
deo no site do Laboratório de Estudos da Sexualidade Humana (LabESHU) <http://labeshu.com.
br/dialogos/index. php?option=com_content&view=article&id =95: jovens-pelos-direitos-sexuais-
-2013&catid=18:acao-juvenil&Itemid=33>. Acessado: 11 de Outubro de 2013.
78 Por outro lado, nós como grupo e equipe, acreditamos que existem diferentes formas de expressão 
de amizade entre homens, inclusive andar de mãos dadas sem que isso implique ou eles se identifi-
quem como gays.
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Para a realização deste vídeo as/os jovens se organizaram e escolhe-
ram os planos (o primeiro plano e o plano de detalhe ou close) com 
que captariam as imagens; enfocando a lente da filmadora em uma 
parte específica do corpo de acordo com o roteiro.

Na primeira cena “Eu decido” enfocou-se a lente no rosto da/do 
ator, fazendo a gravação no primeiro plano para enfatizar o direito 
da/do jovem de decidir sobre sua sexualidade. Na segunda, “quan-
do” (Imagem 1), dirigimos nossa atenção aos olhos da/do jovem 
para manifestar a capacidade que ela/ele tem de eleger o momento 
oportuno para viver sua sexualidade. Em “como” (Imagem 2), na 
terceira cena, focamos esta sentença na boca da/do ator para res-
saltar as diferentes práticas sexuais das/dos jovens. E na frase “com 
quem”, quarta cena (Imagem 3) viver a sexualidade, procurou-se 
que as imagens de “mãos dadas” de diferentes casais de jovens tea-
tralizassem o cenário de diversidade sexual. 

Para captar as últimas cenas deste material audiovisual, alinhou-se 
a lente da filmadora em primeiro plano; gravou-se a formação de 
uma “ciranda”79 em sintonia com a articulação da frase “Os direitos 
sexuais são meus, meus...” (Imagem 4) e após isso foi registrada a 
batida de mãos que estava em uníssono com a expressão “Ação 
Juvenil pelos direitos sexuais de todos e todas”; o que movimentou 
energias e emoções na equipe.

79 Uma “ciranda” parecida com a formada na dinâmica de “Epo- Etata- Epo, Tuki, Tuki”, e que jus-
tamente nos identificava como grupo.
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[Imagem 1: “quando” – Segunda cena]

Imagem 2: “como” - Terceira cena]
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[Imagem 3: “com quem” - Quarta cena]

[Imagem 4: “os direitos sexuais são meus, meus...” - Quinta cena]
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Assim, para nossas/nossos interlocutores, as atividades realizadas 
nas rodas de conversa fizeram tanto sentido como para nós: na 
forma de construir conhecimentos, responder a suas preocupações, 
desejos e interesses sobre sua sexualidade, como também fizeram 
sentido quanto ao formato educativo de ensino-aprendizagem que 
tinha a pesquisa do Curso de Mídias Móveis. As/os jovens ressalta-
ram como diferencial desse processo o dispositivo roda de conversa, 
que diferente dos procedimentos pedagógicos escolares, atuou pela 
via da construção do conhecimento a partir dos saberes da juven-
tude. Daí a disposição de continuarem como voluntários/as nas ati-
vidades do “Ação Juvenil”, pois se sentiram como de fato “fazendo 
parte” da produção, não como coadjuvantes, mas sim atores/atrizes 
sociais por excelência. 

[Imagem 5: Jovens e equipe de execução, ao final das oficinas 
sobre iniciação da vida sexual]
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Da formação às Caravanas

Após essa primeira série de oficinas sobre sexualidade, demos con-
tinuidade ao processo de formação continuada, com oito oficinas 
temáticas, semanais, tratando temas como projeto de vida, álcool e 
outras drogas, violação de direitos de crianças e jovens, e explora-
ção sexual. As oficinas foram realizadas em uma escola estadual da 
cidade de Cabo de Santo Agostinho, no turno da tarde.

[Imagem 6: Oficinas semanais com jovens. Momento final

A partir de setembro de 2013 as/os jovens participantes da forma-
ção continuada ingressaram, de forma voluntária, nas atividades 
das caravanas da cidadania. Essa foi a oportunidade de adquirirem 
competências para a atuação prática em intervenções psicosso-
ciais. Juntamente com a equipe da Ação Juvenil, desenvolveram 
uma série de atividades lúdico-educativas, que puderam executar 
nas caravanas.
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Compondo o corpo das caravanas, os jovens puderam experimen-
tar a realização de atividades nas ruas, tais como distribuição de 
panfletos informativos, realização jogos recreativo-informativos e 
participação de feiras informativas. A equipe do Ação participou 
ativamente, interagindo com a comunidade e exercendo a função 
de educadores juvenis.

[Imagem 7: Equipe do Ação Juvenil (estagiários de graduação e ensino 
médio) em caravana na comunidade de Ponte dos Carvalhos]

Além de atividades nas ruas, as/os jovens conduziram ações nas 
escolas através de técnicas de teatro, de dinâmica de grupo e jogos 
para promover maior participação e integração do público partici-
pante. O intuito de realizar caravanas mais próximas da juventu-
de e da comunidade escolar foi o de, através da figura dos jovens 
realizando as atividades, promover identificações mobilizadoras do 
protagonismo juvenil.
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[Imagem 8: Equipe do Ação juvenil com jovens de escola do Cabo, 
durante atividade da Caravana da cidadania]

Vale dizer que, ao longo da formação continuada o posicionamento 
das/dos jovens já não era o de interlocutoras/es apenas, mas de fa-
cilitadores/as, de lideranças juvenis e multiplicadoras/es de direitos. 
Elas/eles passaram a preparar, junto com a equipe da “Ação Juve-
nil”, os materiais e as sessões de intervenção de acordo a programa-
ção desta ação durante o resto do ano.

Em dezembro de 2013, para concluir as atividades da “Ação Juvenil” 
desse ano e concluir a participação das/dos jovens como voluntários/
as no projeto, fizemos uma reunião de avaliação80 de todas as ações 
realizadas com elas/eles enquanto integrantes da equipe. A seguir 
descrevemos alguns depoimentos registrados no diário de campo: 

Mariana: Eu pensei que não tinha preconceito, mas eu ti-
nha! Agora quando alguém fala algo preconceituoso em 
minha casa, eu não deixo! Eu falo logo com eles sobre os 
direitos das pessoas!

80 Foi organizado por toda a equipe da “Ação Juvenil”. 
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Luana: Como equipe, apreendemos a escutar os demais, 
como uma família!
Michael: Para mim é um grupo e sempre será um grupo!
Eduarda: Para mim foi evoluir! Crescer juntos!
(Diário de campo. Shuña; Quarta-feira, 18 de dezembro de 
2013).

Esta reunião gerou em todos/as, alegria e prazer ao constatar que 
elas/eles já eram lideranças e multiplicadoras/es de direitos, perten-
ça esta que ultrapassava o fato de estar formalmente ou não vincu-
lado ao projeto Ação Juvenil. As/os jovens, em seus territórios, na 
família, dentro de seus circuitos integrados, tomavam uma posição 
mais reflexiva e crítica, de luta frente às (des)igualdades sociais de 
geração, gênero, raça, classe. 

Outra reflexão que nos trouxe esta capacidade desenvolvida pelas/pe-
los jovens de serem lideranças e agentes multiplicadoras/es de direitos 
foi que, mesmo que elas/eles não tivessem todos seus direitos sociais 
(CORREA, PETCHESKY, 1996) garantidos, isso não as/os impedia de 
ter uma consciência crítica, reflexiva e de poder demandar pelo reco-
nhecimento e acesso a seus direitos sexuais e direitos reprodutivos. 

Um Tuki-Tuki e continuamos...

Para finalizar este capítulo, mas continuando a sintonia da Ação Ju-
venil, assinalamos algumas considerações acerca das reflexões apre-
sentadas. Sugerimos que elas sejam entendidas como aprendizagens 
obtidas no processo do trabalho com o grupo de jovens.

Assim, os questionamento e reflexões aqui levantados partem da ex-
periência das/dos pesquisadoras/es e das/dos jovens interlocutoras/
es, individualmente e na inter-ação em grupo, tomando o dito por 
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Joan Scott (1999), de que é através da experiência que os sujeitos 
são constituídos e posicionados, que se produzem identidades, sen-
timentos, conhecimentos e ações.

Desse modo, acreditamos que trabalhar com grupos desde uma pers-
pectiva feminista pós-estrutural tenha facilitado os diálogos com as/
os jovens sobre sua sexualidade e a construção de uma identidade 
grupal, sempre em um processo de pesquisa-intervenção-pesquisa, 
o qual exigiu uma reflexão analítica e crítica continuada. O que nos 
levou a fazer uma reflexão sobre as interlocuções, revisar nossos 
diários de campo, nossos acertos, dúvidas e sentimentos e transfor-
mações nesse processo de fazer pesquisa-intervenção.  

Por outro lado, foi importante não termos criado falsas relações ho-
rizontais, estando cientes de nosso lugar de saber-poder, das desi-
gualdades estruturais próprias da pesquisa com jovens, fazendo-nos 
responsáveis por esse lugar como pesquisadoras/es no campo das 
ciências sociais e humanas.

Destarte, o lócus da pesquisa tornou-se um conjunto de experiên-
cias únicas, que deu-se a partir da precariedade dos encontros com 
as/os jovens, no sentido de estarmos/a dispostos/a a acolher o im-
previsível, focalizando compreensões e emoções do grupo. Este foi 
um processo de ensino-aprendizagem para todas e todos nós. Como 
já mencionamos, buscamos envolvê-los/las, de alguma forma, na 
produção da pesquisa e para que não se sentissem presentes apenas 
na escrita, ou nas traduções/decodificações que fizemos de suas vo-
zes ou de nossas vozes, mas também, de alguma maneira, que eles/
elas estivessem presentes com voz e vez. 

Essa perspectiva foi que nos levou a produzir o vídeo “Ação Juvenil 
pelos direitos sexuais de todos e todas”, uma tecnologia social que 
as/os apresentasse como sujeitos de direitos, capazes de responsabi-
lizar-se por sua sexualidade e, por sua vez, pudessem fazer diálogo 
através deste material audiovisual com outras/os jovens.
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Também, a difusão deste vídeo no site do Laboratório do Progra-
ma Diálogos Suape, nas redes sociais e em distintas mídias móveis 
usadas pelas/pelos jovens do ação juvenil, tornou-se uma voz que 
ressoa e apresenta a elas/eles em suas escolhas de se fazerem ouvi-
das/os e falarem por si próprias/os. Além disso, desmantela alguns 
dos preceitos de ética em pesquisa, pois, suas faces e “identida-
des” revelam-se ao olhar e à escuta de quem os assiste. Estas são 
questões ainda sem respostas que nos interpelam continuamente, e 
nos fazem desejosos/a de prosseguirmos no processo contínuo de 
pesquisa-intervenção pesquisa...
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9. Articulando materiais (áudio)visuais 
em contextos de práticas educativas 

de saúde e cidadania
Luís Felipe Rios

Tacinara Nogueira de Queiroz

Neste capítulo discutimos os desdobramentos do curso de Mídias 
Móveis na elaboração de tecnologias sociais, uma variedade de ma-
teriais informativos, utilizados mais amplamente pelo programa 
Diálogos Suape para as suas intervenções de promoção da saúde e 
cidadania nas comunidades que formam os municípios de Cabo de 
Santo Agostinho e Ipojuca, em Pernambuco. 

[Imagem 1: Faixa do Programa Diálogos Suape]
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O tipo de produção aqui discutida é usualmente utilizado no âmbito 
do Sistema Único de Saúde (SUS) como integrante do que se con-
vencionou chamar estratégias de “Baixa Complexidade”. Devemos 
ter em consideração que a noção de tecnologia social compreendida 
nesse capítulo envolve um conjunto de produtos, técnicas ou me-
todologias para promover a mudança, replicáveis e desenvolvidas 
na interação com a comunidade, que representem possibilidades de 
transformação social, orientações para a inclusão social e melhoria 
das condições de vida (INSTITUTO TECNOLOGIAS SOCIAIS, 2004; 
RODRIGUES; BARBIERI, 2008; MACIEL; FERNANDES, 2011).

Este texto está organizado de modo que em sua primeira parte são 
discutidos os recursos teóricos e metodológicos para o planejamen-
to das atividades. Na sequencia utilizamos a experiência do Progra-
ma Diálogos Suape, e em especial do Curso de Mídias Móveis, para 
exemplificar e refletir sobre a produção de materiais informativos 
(folders, folhetos, cartazes, DVD e cartilhas). Finalmente, a título de 
considerações finais, e à luz da experiência relatada, estabelecemos 
algumas reflexões sobre a noção de baixa complexidade, proposta 
pelo SUS para qualificar as estratégias das quais nos utilizamos para 
executar a promoção à saúde.

Planejando

O planejamento de um projeto ou programa de promoção da saúde 
e cidadania exige que se considerem quatro dimensões, que podem 
ser pensadas como desafios a serem enfrentados e superados para 
atingir seus objetivos com êxito técnico, eficácia e eficiência: 1) 
compreender as vulnerabilidades da população; 2) pensar sobre os 
elementos que concorrem para a produção de mudanças; 3) assumir 
uma postura sobre como intervir; 4) criar a ambiência cultural para 
a mudança se sustentar.
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Vulnerabilidades

[Imagem 2: Miolo do marcador de livros Se Ligue! Exploração 
Sexual de Menores de 18 anos é Crime!]
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Sobre o primeiro desafio, compreender a vulnerabilidade das pes-
soas e comunidades às quais as atividades propostas vão ser diri-
gidas, é preciso inicialmente lembrar que vulnerabilidade não é o 
mesmo que risco. O risco é o “retrato” epidemiológico da distribui-
ção de dado agravo numa população; vulnerabilidade decorre das 
experiências comunitárias das pessoas, e como elas contribuem para 
tornar alguém mais suscetível a um agravo em saúde ou violação de 
direito (AYRES et al, 2005). 

De certo que o desenho epidemiológico ajuda a identificar os mar-
cadores sociais que contribuem para a disseminação do agravo (raça, 
sexo, orientação sexual, faixas de idade, território, classe econômica, 
etc.), mas isso é insuficiente para apontar o “como” e o “porque” 
determinadas categorias sociais de um dado território são mais sus-
cetíveis que outras para, por exemplo, se infectar pelo HIV e adoecer 
de AIDS (cf. RIOS, 2013). Como as culturas sexuais são diversas e 
sempre matizadas comunitariamente (PARKER, 2000), torna-se ne-
cessária a realização de pesquisas – no contexto da promoção da 
saúde, denominadas pesquisas formativas – sobre os modos como 
as pessoas, de determinadas localidades, experienciam, por exem-
plo, no caso do HIV, a sexualidade, ou o uso de drogas injetáveis. 
O estudo possibilita compreender como aqueles marcadores epide-
miológicos ganham sentido na dinâmica de dado contexto (RIOS, 
2012 e 2013). Quanto mais próxima do território a ser mobilizado 
pelo projeto ou programa ocorrer a pesquisa formativa, mais chan-
ces  de melhor compreendermos os elementos que concorrem para a 
emergência do agravo, e, quando utilizada para a produção das ati-
vidades do programa, mais chances de sucesso têm as intervenções.

No caso do programa Diálogos, a pesquisa formativa aconteceu a par-
tir de diferentes frentes. Tendo os dados populacionais, históricos e 
epidemiológicos disponíveis sobre o território e o relatório de Rebou-
ças e Rebouças (2009), como pontos de partida, a equipe de coorde-
nação do Diálogos Suape elaborou a análise de situação, apresentada 
para justificar e subsidiar o plano de trabalho do projeto submetido 
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aos financiadores e ao comitê de ética da UFPE. Através da análise de 
situação foi possível dizer que as populações de Cabo e Ipojuca eram 
vulneráveis a uma série de agravos, e também pensar em algumas 
estratégias para enfrentá-los. Mas faltava entender melhor como as 
relações sociais produziam vulnerabilidades, naquele contexto.

Para planejar as atividades (incluindo os materiais informativos) a se-
rem realizadas pela Caravana da Cidadania81, uma das primeiras pes-
quisas formativas82 ocorreu no âmbito do Curso de Mídias Móveis, 
estratégia elaborada pela equipe do projeto para tornar atrativo o 
trabalho com temas sobre agravos à saúde para jovens. Neste âmbito, 
os/as jovens também eram nossos co-pesquisadores/as, que busca-
vam na elaboração de seus vídeos discutir teórico e empiricamente 
os temas do Diálogos Suape. Neste contexto, os/as interlocutores/
as da pesquisa/sujeitos foram os/as próprios/as jovens (advindos das 
14 escolas estaduais existentes nos dois municípios) e os/as integran-
tes das comunidades por eles/as entrevistados/as para as montagens 
dos vídeos. Eles e elas, auxiliados pela nossa equipe, conseguiram 
produzir um rico material sobre como as comunidades de Cabo e 
Ipojuca pensam e vivenciam: violações e promoção dos direitos se-
xuais e reprodutivos e dos direitos de crianças e jovens; gravidez na 
adolescência; vulnerabilidade e prevenção às DST e AIDS; homens e 
saúde; mulher e cidadania, violência sexual e de gênero; homofobia; 
uso abusivo de álcool e outras drogas.

81 A Caravana da Cidadania é uma das ações/subprojetos do Programa Diálogos Suape que visa mo-
bilizar amplamente as comunidades de Cabo e Ipojuca sobre os temas tratados pelo programa. As ati-
vidades do subprojeto Caravana da Cidadania estão organizadas em quatro etapas:  1) Articulação da 
rede (gestores, profissionais e comunidade civil organizada) para receber a formação e a mobilização 
social (evento caravana);  2) Formação dos atores da rede;  3) Evento caravana , realizado conjunta-
mente com a Ação Juvenil em local da comunidade escolhido coletivamente durante a formação, onde 
os/as jovens e os/as atores/as articulados/as nas formações realizam atividades lúdicas e educativas, e 
distribuem o material informativo produzido pelo projeto; 4) Disponibilização de material informativo 
para educadores, agentes comunitários e outros atores da rede  para a ampliação da mobilização. 
82 Outras frentes de pesquisa foram abertas nas diferentes ações do Programa. A própria formação da 
Caravana da Cidadania, direcionada às redes de enfrentamento dos agravos e violações de direito em 
foco, iniciava-se sempre por uma reflexão sobre os principais problemas das comunidades, e originava 
uma descrição dinâmica destes. Dados que corroboraram os nossos achados no Curso de Mídias Móveis.
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É certo que os produtos finais, os vídeos, ainda careciam de mais 
aprofundamento na análise crítica, mas, e por isso mesmo, permiti-
ram que a equipe executora do projeto, colocando o resultado obti-
do nos vídeos em perspectiva com outros estudos e com a literatura 
disponível sobre os temas, compreendessem os principais elementos 
que concorrem para a produção das vulnerabilidades.

Mudança

O segundo desafio diz da produção de mudanças. Todo projeto in-
terventivo se propõe a realizar atividades que possibilitem mudan-
ças nos modos como as pessoas pensam e agem em relação àqueles 
elementos que a pesquisa formativa sinalizou como envolvidos na 
emergência do agravo. No entanto, não devemos acreditar que as 
pessoas mudam suas condutas simplesmente porque a ciência ou o 
Estado, através de seus representantes, os técnicos, os informam que 
assim devem proceder para viverem melhor (LÉVY, 2001). Uma plêiade 
de fatores entra em cena para barrar a mudança; e estas estão rela-
cionadas às próprias vulnerabilidades: podemos citar, por exemplos, 
as relações de poder conformadas em sexo-gênero, idades-geração, 
orientações sexuais, raças-etnias etc (vulnerabilidade social), que ten-
dem a manter as pessoas em dadas posições nas hierarquias sociais e 
matizar o acesso de uns e de outros a agravos e bens; o modo como 
o Estado atua em resposta aos agravos (vulnerabilidade programáti-
ca); o nível de consciência que as pessoas possuem sobre todos esses 
elementos, as informações disponíveis e o próprio desejo de mudar 
(vulnerabilidade pessoal) (AYRES et al, 2005). 

Essas dimensões, apresentadas aqui de modo didático, se intercru-
zam na realidade social, na produção dos fenômenos que precisam 
ser compreendidos. Enfrentar estas e outras dimensões, criando es-
paço para se constituir um desejo de mudança é um grande desafio. 
Mais adiante, quando fizermos a análise descritiva de alguns dos 
nossos materiais, se tornará mais claro como as três dimensões de 
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vulnerabilidade, propostas por Ayres et al (2005) se articulam em 
dado contexto.

Três perspectivas teóricas que tratam da emergência e da mudança 
de significados e práticas foram utilizadas para iluminar, de forma 
ampla, as atividades do Programa Diálogos, e, mais especificamente, a 
produção dos materiais. A primeira, estabelece que a cultura é um sis-
tema semiótico, que produz os sentidos e ações individuais e coletivas 
(GEERTZ, 1987). A cultura constitui a realidade vivida pelas pessoas, e 
para acessar as pessoas, precisávamos falar a partir do universo cultu-
ral nos quais se inserem. Assim, os materiais e outras estratégias para 
o trabalho realizado precisavam se adequar em imagens e linguagem 
aos públicos que gostaríamos de acessar: jovens e adultos das comu-
nidades integrantes de Cabo e Ipojuca – principalmente.

A outra perspectiva diz que nos tornamos humanos através do in-
gresso na cultura, e um importante meio de trazer cultura para 
os indivíduos é a narrativa (BRUNER, 1990). As crianças aprendem 
sobre o certo e o errado das coisas, sobre como se comportar, prin-
cipalmente através de estórias que lhes são contadas. 

Era uma vez a Branca de Neve. Tudo ia bem, até que um pai viúvo resol-
ve casar-se com uma bela mulher. Após o casamento, a então madrasta 
persegue a menina, que resignada realiza com esmero as tarefas domés-
ticas. No final da estória, por ser boa e se comportar como uma menina/
moça deve, Branca de Neve vai viver feliz para sempre com seu príncipe. 
E a madrasta, por ser tudo aquilo que uma mãe não deve ser, é exem-
plarmente punida. Escutando estórias como esta, as crianças aprendem 
o certo e o errado sobre como ser mulher, mulher jovem, mãe.

Para além dos contos de fada, em todo momento estamos narrando 
sobre alguém ou sobre nós mesmos. Momentos em que situamos 
para os outros, e para nós mesmos, aquilo que é canônico – as coisas 
como devem ser – e o não canônico, coisas extraordinárias que amea-
çam a ordem estabelecida. A chegada da madrasta, por exemplo – e 
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como se deve fazer para reestabelecer a ordem – no caso de Branca de 
Neve (e outras mulheres), sendo uma boa e prendada moça.

No entanto, como podemos notar em Branca de Neve, a ordem es-
tabelecida e que deve preponderar ao final da narrativa, nem sempre 
é equitativa, usualmente está marcada por relações hierárquicas de 
poder, que podem localizar as pessoas em situações de subalternida-
de. Branca de Neve precisou ser a mulher submissa e maltratada que 
cuidava dos afazeres domésticos, para ter direito ao príncipe encan-
tado. Para continuar feliz (para sempre), a narrativa não conta, mas 
podemos presumir, ela deveria continuar lavando, passando, cozi-
nhando, alegrando os prováveis sete filhos e o príncipe, que viriam a 
substituir, mutatis mutandis, os sete anões com quem conviveu na 
castidade enquanto aguardava o feliz final chegar.

Mas, muitas vezes aquilo que desestabiliza a ordem, pode ser o recur-
so para provocar a mudança, quando se oferece novas possibilidades 
de estabelecimento de ordenamentos sociais. É o que Marshal Sahlins 
(1990) chamou de risco empírico, algo extraordinário, não canônico, 
que desafia a inteligibilidade dos esquemas conceituais em vigor, e 
possibilita mudanças nos esquemas utilizados para a significação dos 
acontecimentos sociais. Luís Felipe Rios, Veriano Terto Jr e Richard Par-
ker (2010) sinalizam como a AIDS se inscreveu na sociedade ocidental 
como risco empírico que exigiu novos modos de lidar com a sexuali-
dade, o gênero, a economia e outras dimensões da vida social. Acredi-
tamos que em microescalas e de maneira induzida, também é possível 
fazer de acontecimentos não canônicos (mas eticamente legítimos) ris-
cos empíricos que, para serem enfrentados e superados, necessitam que 
a sociedade se mobilize para reordenamentos socioculturais.

Tomando essas três assertivas teóricas como hipóteses muito poten-
tes, nossa ideia foi a de, percebendo os fatores que tornam as pes-
soas mais vulneráveis, torná-los explicitamente riscos empíricos, so-
bre os quais os/as participantes das diversas atividades do Diálogos 
Suape, e os/as leitores/as dos materiais produzidos pelo Programa, 
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poderiam refletir a respeito. Concomitantemente, trazer possibilida-
des de situar as condutas em quadros conceituais mais igualitários, 
apelando para as autonomias dos sujeitos nas tomadas de decisões. 

O recurso às narrativas não se deu apenas pela contação de estórias, 
pois nem sempre era possível fazer isso nos espaços disponíveis para 
propor as mensagens (em geral panfletos e cartazes). Apelamos, en-
tão, para a construção de personagens que começaram a povoar 
os diferentes materiais elaborados – vide as imagens que ilustram 
o capítulo. A própria ludicidade das imagens, acreditamos, serviria 
como apelo para narrativas se instituírem.

Postura

[Imagem 3: Frente do folheto de divulgação das Oficinas do Grupo Muda]

O terceiro desafio diz da postura adotada por aqueles que propõem 
uma mudança nas condutas das pessoas. Duas apostas podem ser 
feitas. A primeira, sobre a qual já mencionamos, enfatiza a prescri-
ção. O representante do Estado/Ciência diz para onde as pessoas 
devem se encaminhar, acreditando que seu saber é suficiente para 
que as pessoas modifiquem suas condutas. Alguns estudos apontam 
que esta perspectiva é bastante ineficaz. Por exemplo: há programas 
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e projetos que, ao verificarem que os/as jovens são categorias de 
risco para a AIDS, propõem como solução a abstinência sexual até a 
maioridade e o casamento. O que se tem observado é que os/as jo-
vens, em detrimento das prescrições dos técnicos, continuam tendo 
práticas sexuais, e pela falta de informação qualificada sobre méto-
dos de prevenção, continuam suscetíveis às DST (RIOS et al, 2002).

A outra perspectiva aposta no diálogo, como conceituado por Paulo 
Freire:

E que é o diálogo? É uma relação horizontal de A com B. 
Nasce de uma matriz crítica e gera criticidade (Jaspers). 
Nutre se do amor, da humildade, da esperança, da fé, da 
confiança. Por isso, só o diálogo comunica. E quando os dois 
pólos do diálogo se ligam assim, com amor, com esperança, 
com fé um no outro, se fazem críticos na busca de algo. 
Instala-se então, uma relação de simpatia entre ambos. Só 
aí há comunicação (FREIRE, 1994, p.115).

Assim, considera o contexto cultural que situa práticas e sentidos das 
pessoas convidadas para conversar sobre o agravo, como algo exis-
tente e legítimo; considera as pessoas, independente de suas posições 
sociais, como merecendo respeito por suas ideias. Institui a impor-
tância de se construir horizontalidade nas relações entre técnicos e 
usuários, proporcionando trocas entre saberes (cf. Paiva, 2002).

Criar um ambiente de educação em saúde que preze pela horizonta-
lidade não significa apagamento de diferenças entre saberes, mas o 
esforço para que a diferença (de saber e de posição) não se transfor-
me em desigualdade. Que o eu-técnico  não objetive o tu-usuário. 
Neste sentido, sugere Paulo Freire:

O eu dialógico, pelo contrário, sabe que é exatamente o tu 
que o constitui. Sabe também que, constituído por um tu – 
um não eu –, esse tu que o constitui se constitui, por sua 
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vez, como eu, ao ter no seu eu um tu. Desta forma, o eu e o 
tu passam a ser, na dialética destas relações constitutivas, 
dois tu que se fazem dois eu (FREIRE, 2005, p. 192).

Assim o técnico não vai se furta de apresentar as linhas que concor-
rem para os agravos acontecerem e fornecer informações qualifica-
das. Mas, se propõe a compreender, juntamente com os/as usuários/
as, as linhas sociais opressoras que concorrem para sustentar deter-
minadas práticas. Preza pela autonomia individual como um impor-
tante princípio e apresenta uma variedade de alternativas, caso a 
pessoa não deseje a mudança ou não possa mudar. 

Vale aqui destacar que estamos considerando autonomia a partir da 
crítica que Adriana Cavarero e Judith Butler (2007) estabelecem, a 
partir da leitura de Hanna Arendt, à ênfase individualista que este 
conceito carrega. Segundo as autoras, a ideia de sujeitos autônomos 
pode resvalar para uma perspectiva que desconsidera a fragilidade 
humana diante da precariedade da vida, e a necessidade do outro 
como condição mesmo de subjetivação e existência. Ainda que não 
proponham o abandono da noção de autonomia, a definem num 
quadro ético  que reconhece as forças sociais em jogo para a sua 
construção e a própria condição de precariedade da vida humana. 
Assumir “a condição humana entendida em termos de relacionalida-
de entre seres vulneráveis” traria, conforme Cavarero (CAVARERO & 
BUTLER, 2007), “a potencialidade crítica e política com respeito ao 
indivíduo autônomo e liberal da modernidade” (p. 654).

A ideia é, a partir do diálogo, fomentar a conscientização sobre as 
condições de existência e as possibilidades de enfrentamento para que 
o bem estar coletivo possa se estabelecer,  ou seja, que a pessoa possa 
ela própria ter mais elementos qualificados para realizar a crítica social 
e melhor embasar suas tomadas de decisão: como sugere Pedro Feitosa 
(2011), comentando a perspectiva de Paulo Freire sobre Conscientiza-
ção, passar da consciência ingênua para a consciência crítica.
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Em sua compreensão, a conscientização consiste no desen-
volvimento crítico da tomada de consciência. É o processo 
de superação da esfera espontânea de apreensão da reali-
dade (consciência ingênua), alcançando uma esfera crítica 
na qual a realidade se dá como objeto cognoscível e na qual 
o homem assume uma posição epistemológica (consciên-
cia crítica), que corresponde ao desejo de compreender e 
apoderar-se da realidade que o circunda, atuando na sua 
transformação. Por isso, “a realidade não pode ser modifi-
cada, senão quando o homem descobre que é modificável e 
que ele pode fazê-lo”. E essa descoberta de que a realidade 
é modificável e que o homem pode modificá-la é justamen-
te a conscientização. (FEITOSA, 2011: 127)

Ambiência

  
[Imagens 4 e 5: Frente e verso do folheto Construindo Cidadania e Saúde]
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O quarto desafio se embasa na ideia de que as mudanças para acon-
tecerem e se sustentarem, precisam de uma ambiência favorável – 
ou seja, implica se não numa mudança mais ampla, de toda a co-
munidade, pelo menos em que novos quadros de sentido e ação 
passem a nela circular como algo positivo (LÉVY, 2001). 

Um exemplo, que nos alerta que apenas a disposição para a mudan-
ça é insuficiente, quando o contexto a ela se opõe ou resiste, é o de 
um jovem que, nascido no tempo da AIDS, quer iniciar suas práticas 
sexuais utilizando sempre camisinha. Frequentando espaços de so-
ciabilidade homossexual, os homens com quem interage rejeitam o 
sexo oral com camisinha. Ele afirma que após certo tempo também 
deixou de pedir o uso do preservativo (RIOS, 2004). 

Foi pensando neste desafio que a proposta do Diálogos buscou mo-
bilizar, a partir de suas sete ações, os mais diferentes agentes sociais 
envolvidos nos agravos.83 É também neste âmbito que se institui 
a pertinência da produção de materiais informativos. São eles que 
vão concretizar simbolicamente, no papel (e também em vídeos e 
na internet), uma onda de significação, muitas vezes diferente das 
que concorrem no senso comum, se espalhando pelas comunidades.

O cardápio do Programa Diálogos Suape

Em geral, durante a execução de projetos e programas, não temos 
a chance de dialogar, face a face, com todos aqueles que fazem as 
comunidades. Parte do processo se faz à distância, mediado por fol-
ders, cartazes, cartilhas, vídeos, sites na internet etc. Um conjunto 
de tecnologias sociais que tentam atualizar a presença do projeto/

83 Homens e mulheres de diferentes idades e posições na sociedade – estudantes, trabalhadores da 
construção civil, técnicos em saúde e assistência social, educadores, agentes da sociedade civil orga-
nizada, gestores de políticas públicas etc.
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programa, mesmo quando os seus integrantes não podem se fazer 
presentes para conversar. Através desses materiais, se constroem a 
identidade de um programa/projeto e a sua autoridade para convo-
car as pessoas a refletirem sobre os temas propostos; também são 
eles que permitem que o programa/projeto situe as principais ques-
tões em torno dos temas tratados, como se prevenir, e onde buscar 
mais informações e ajudas, caso necessário. 

Ao longo do Programa Diálogos um cardápio de materiais foi se 
formando. Os primeiros foram confeccionados a partir dos dados da 
análise de situação, na interface com pesquisas anteriores, desenvol-
vidas por integrantes da equipe Diálogos Suape, com as diferentes 
categorias populacionais com as quais interagiríamos, em contextos 
assemelhados ao do projeto em tela (RIOS, PAIVA et al, 2008; ME-
DRADO et al. 2011; QUADROS, ADRIÃO, TEODÓSIO, MELO, 2012;  
MENEZES, LEITE, BARBOSA, ADRIÃO, 2012; QUEIROZ, RIOS, 2013; 
MENEZES, RIOS, 2009).

Convites ao Diálogos

Os primeiros materiais, faixa (Imagem 1) e folder (Imagem 6), obje-
tivavam apresentar o projeto para os/as nossos/as interlocutores – 
homens, mulheres, jovens, adultos, lideranças comunitárias, profis-
sionais, empresas, etc, e convidá-los/as a se engajarem na proposta. 
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[Imagem 6:  Verso do Folder institucional do Programa Diálogos]

No momento da apresentação, precisávamos nos marcar; criar uma 
identidade visual que as pessoas pudessem ao longo do tempo 
reconhecer como nossa, e saber que um dado material vinha do 
Programa Diálogos. Precisávamos ser reconhecidos em nossas exis-
tências. Para isso, uma logomarca foi criada, um artista plástico, 
Emerson Pontes, e uma comunicóloga e designer gráfico, Wilma 
Ferraz, foram integrados à equipe. A ele caberia dar vida às per-
sonagens que, com suas estórias, dariam corpo ao programa; a 
ela criar e manter um layout para a produção, de modo a criar a 
identidade Diálogos Suape.

Também precisávamos nos referendar como tendo autoridade para 
a convocação que estávamos nos propondo a fazer, o conjunto de 
atores presentes com suas marcas nos materiais, sinalizava nesse 
caminho (diferentes instâncias do governo, empresas, Ongs), além 
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do próprio fato de sermos da UFPE – local de produção de saberes 
e tecnologias84. 

Kit prevenção

A segunda leva de materiais, consistiu no que denominamos kit 
prevenção, composto de marcadores de livros85 com as temáticas de 
violência contra a mulher (imagem 7), redução de danos (imagem 
8); homofobia (imagem 9);  ação juvenil como exercício de cida-
dania (imagens 10 e 11) e um folder-cartilha sobre saúde sexual 
(imagens 12, 13 e 14). O Kit, a princípio, foi planejado para levar 
informações básicas sobre os principais agravos tematizados, e re-
forçar a identidade visual do programa. A ideia era a de que fosse 
utilizado nas atividades iniciais, mais bem caracterizadas como pes-
quisa, tal como a pesquisa quantitativa de conhecimentos, atitudes 
e práticas (PCAP), operacionalizada através de um questionário com 
questões fechadas, aplicado, na primeira etapa do projeto, em cerca 
de 760 pessoas. 

84 Vide, por exemplos, a Imagem 1, faixa utilizada para anunciar a presença do projeto, onde a marca 
da UFPE e das ONGs Co-executoras assinam o Programa; e a imagem 4, verso de um dos folhetos do 
programa direcionado a promover a desestigmatização dos homens que vieram construir o Complexo 
Suape, onde os parceiros e apoiadores são apresentados através de suas logomarcas.
85 O formato de marcador de livros, utilizado para a maior parte dos materiais do kit, teve a intenção 
de torna-los guardáveis, na medida em que possuem uma utilidade prática, em especial para os mais 
jovens, que estão nas escolas.
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[Imagens 7, 8, 9: Frente dos marcadores sobre violência contra mulher, 
redução de danos e homofobia do Kit Prevenção]
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[Imagens 10 e 11:  Frente e verso e miolo do marcador sobre juventude 

do Kit prevenção]
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O conjunto de materiais serviu como forma de minimizar um pos-
sível efeito negativo dos questionários – uma vez que na sua apli-
cação os/as pesquisadores/as não podiam opinar sobre as respostas 
dos/as respondentes, mesmo que conhecimentos, atitudes e práticas 
relatados trouxessem algum tipo de risco à saúde ou violação de 
direitos. O não posicionamento dos/as pesquisadores/as (represen-
tantes da UFPE no Programa Diálogos) sobre os relatos poderia dar 
a ideia de que não traziam qualquer risco, podendo causar um efeito 
negativo para o/a respondente. 

 
[Imagen 12: Frente do folder/cartilha “Vamos conversar

sobre Sexualidade?”]
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[Imagens 13 e 14: Miolo do folder/cartilha “Vamos conversar 
sobre Sexualidade?”]
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O kit também foi utilizado como apoio para prover reflexão quali-
ficada durante o curso de Mídias Moveis, e distribuídos com os/as 
participantes das produções dos vídeos. Ao longo da execução do 
programa percebeu-se a pertinência, aceitabilidade e eficácia dos 
materiais do kit, e os materiais foram reproduzidos em maior escala 
e utilizados mais amplamente em Caravanas e outras atividades do 
Diálogos Suape. 

“Vamos conversar?”

O convite para conversa tornou-se mote para muitos dos materiais 
do Programa, na medida em que dizia, de forma mais simplificada, 
sobre a postura ético-política da interferência que o Diálogos Suape 
se propunha a realizar.  Além do folder/cartilha integrante do Kit 
prevenção, nomeou uma série de DVD educativos. 

A equipe percebeu que, além de instrumento para formação dos/
as participantes do curso, e pesquisa formativa para orientar a pro-
dução de outros materiais, os vídeos produzidos no curso de Mí-
dias Móveis poderiam ser utilizados mais amplamente. Apesar de 
produções amadoras, os vídeos conseguiram retratar o olhar e as 
vivências dos/as jovens das comunidades sobre os temas do projeto, 
se mostrando com potencial para gerar aprofundamento das discus-
sões, se utilizados, por exemplo, como disparadores de conversas no 
espaço escolar em oficinas, rodas de conversas, palestras e outros 
dispositivos.. 
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[Imagem 15: Capa do DVD 1 da Série Vamos Conversar?]

A série “Vamos conversar?” é composta por três volumes:  o primei-
ro sobre sexualidade, o segundo sobre reprodução e o terceiro sobre 
violência sexual e de gênero. Nos DVD, apresentamos fragmentos 
dos vídeos produzidos no Curso de Mídias Móveis, categorizados 
em temas chaves que merecem ser discutidos para a conscientização 
das pessoas. Vale destacar que nem sempre os discursos dos agentes 
sociais que ganham voz no DVD são condizentes com os marcos 
legais de promoção à cidadania e saúde, aplicados ao campo da 
sexualidade, da reprodução ou do enfrentamento da violência. No 
entanto, reproduzem perspectivas recorrentes nas comunidades em 
que o projeto Diálogos Suape trabalha. Por isso, avaliamos a perti-
nência de serem veiculados nos DVD, de modo a se tornarem objeto 
de discussão, para que novas ideias, mais afinadas com a promoção 
à saúde e à cidadania, via a perspectiva dos Direitos Humanos pos-
sam se estabelecer.
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Os temas geradores das conversas são apresentados por Gabi (Ima-
gem 16) ou Fábio (Imagem 17), personagens utilizados em várias 
peças de divulgação e informação do Diálogos, e que, na sua cons-
trução, tiveram a intenção de representar as/os jovens de Cabo de 
Santo Agostinho e Ipojuca. Na sequencia, um trecho de vídeo é 
exibido. Finalmente, Gabi ou Fábio retornam, com uma questão que 
pode mobilizar o grupo para discussão. 

[Imagens 16 e 17: Gabi e Fábio, personagens que ganham voz nos DVD]
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Tomaremos para exemplificar o modo como os DVD foram elabo-
rados, o de número três: “Vamos conversar? O assunto é violência 
sexual e de gênero”. Após a abertura do DVD, surge Gabi, convidan-
do a assistência para conversar sobre violência sexual e de gênero. 
Ao lado dela aparece um primeiro menu, que permite que se escolha 
entre dois grandes temas: Violência contra a mulher e Violência Se-
xual. Clicando em um dos temas, novo menu se abre. No primeiro 
caso, Violência contra a mulher, a assistência pode escolher entre 
os seguintes temas: Estatísticas; Tipos de violência contra a mu-
lher; Gênero e violência; Machismo; Lei Maria da Penha. No caso 
de Violência sexual, existem duas opções: Modalidades de violência 
sexual e Cenas de exploração. Seguiremos nossa apresentação do 
funcionamento do DVD pelo tema Violência Sexual.

No tópico Modalidades de violência sexual, o DVD apresenta duas 
cenas de um dos vídeos produzidos no Curso de Mídias Móveis. 
Na primeira cena, transeuntes de Ipojuca são questionados sobre a 
violência sexual contra crianças e adolescentes. Ao final da captação 
das entrevistas, o grupo que realizou o vídeo se dá conta de que há 
uma carência de informações entre os entrevistados sobre o que é 
violência sexual, e quais são as modalidades tipificadas em lei, eles 
se dão conta que também não estão muito bem informados sobre a 
questão – a discussão é vídeo-gravada e utilizada no final do vídeo 
que eles próprios produziram. Na elaboração do DVD, quando se 
clica no tópico Modalidades, Gabi surge na tela fazendo a seguinte 
colocação: “Quem aqui sabe as modalidades de violência sexual? 
Será que as pessoas nas ruas sabem?”, na sequência a primeira cena 
é apresentada. Gabi, então, volta à tela e diz: “Vamos assistir a aná-
lise dos jovens sobre o que as pessoas disseram:”. Entra a cena dos/
as jovens discutindo sobre a sua produção. Finalmente, Gabi volta à 
tela e completa: “E então, qual a diferença entre exploração sexual 
e abuso sexual? Há diferentes tipos de exploração sexual? Quais são 
eles?” A ideia na montagem desta sequencia do DVD foi, justamen-
te, a de compartilhar o não saber sobre o assunto (expressa pela 
população e pelos/as jovens produtores do vídeo), mas, também, a 
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vontade e necessidade de melhor entender sobre o assunto (expres-
sa na análise do grupo sobre o vídeo realizado) para enfrentá-lo e/
ou dele se proteger.

Outro vídeo foi produzido sobre o tema da violência sexual contra 
crianças e adolescentes. Nele, os cursistas resolveram encenar um 
caso fictício de uma garota explorada pelo padrasto. Clicando em 
Cenas de exploração, Gabi vem até a tela e diz: “Um dos grupos do 
curso fez um curta abordando uma situação de exploração. Está 
bem interessante:” Entra, então, o curta. No final da exibição, ela 
volta à tela e complementa: “É importante lembrar que violência de 
gênero e a  violência sexual andam juntas. Não é à toa que a maior 
parte das vítimas de violência sexual são mulheres e crianças. Vamos 
conversar mais sobre isso?”86

A ideia neste momento do DVD foi a de estabelecer a ligação entre 
as duas formas de violência tratadas, que estão intrinsecamente re-
lacionadas. Se o DVD for assistido na sequência, como organizada 
na sua produção, nesta altura, já terão sido discutidos o conceito 
de gênero, o de violência doméstica, o de machismo, e os marcos 
legais para o enfrentamento da violência. A assistência teria condi-
ções de aprofundar a discussão, refletida sobre a intersecção entre o 
sistema de gênero e etário na emergência de situações de violência, 
dentre elas as sexuais. Caso a ordem não seja seguida, e tendo o/a 
facilitador/a conhecimento de todo o material audiovisual contido 
no DVD, este poderia criar, na própria discussão (e novamente ape-
lando para o não saber - por exemplo: o que é gênero?), motivação 
para o grupo assistir outras cenas/tópicos contidas no DVD. Como 
material interativo, não há um roteiro pré-definido para assistir aos 
“capítulos” (tópicos/temas/cenas) do DVD. Talvez um bom caminho 

86 Vale destacar que foi com base nesses e em outros vídeos produzidos sobre violência sexual contra 
criança que se viu a necessidade e o caminho para elaborar material específico sobre o tema: o folheto 
e o marcador duplo “Se Ligue!” (Imagem 2).
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para iniciar o processo com a assistência seja sugerir que o próprio 
grupo (se for o caso), após ver os menus, escolha o capítulo que 
deseja assistir.

Por isso mesmo, no encarte que acompanha os DVD, sugerimos que 
os/as  facilitadores/as das Rodas de Conversa, se preparem assis-
tindo todo o DVD e melhor se informando sobre as temáticas das 
quais eles/as tratam, uma vez que um conjunto de conceitos/instru-
mentos de reflexão (como gênero, juventude, infância, sexualidade, 
violência, abuso, exploração, risco etc) vão aparecer nas falas das 
pessoas que foram convidadas a tomar parte das filmagens. Para a 
preparação, remetemos os/as facilitadores/as para a cartilha “TEMAS 
PARA O DIÁLOGO - Aprimorando o olhar sobre os direitos da pessoa 
humana: idades, sexualidades, reprodução, saúde, violência e uso 
de drogas”, publicada em 2014 pelo projeto Diálogos Suape. Tam-
bém sugerimos a utilização do conjunto de materiais informativos 
do Programa, que podem ajudar a consolidar a discussão, servindo 
como apoio – todos eles distribuídos gratuitamente na secretaria 
do programa ou disponíveis para download no site: http://labeshu.
com.br/dialogos/.

No encarte, lembramos ainda que um/a bom/boa facilitador/a de 
Rodas de Conversa é aquele/a que consegue deixar as pessoas ex-
pressarem suas opiniões,  numa atitude garantidora do espírito de-
mocrático de respeito à diversidade de vozes. Recomendamos além 
da cartilha citada, alguns outros textos produzidos pelo governo 
brasileiro.  Nossa expectativa é a de que a série “Vamos conversar?” 
possa dar continuidade, em especial no contexto escolar, à sensibi-
lização que quisemos provocar com os/as jovens do curso de Mídias 
Móveis, ampliando a capacidade de mobilização. Vale destacar que, 
com os DVD, conseguimos mais fortemente atualizar a ideia das 
narrativas e do diálogo como fenômenos com grande potencial para 
produzir mudanças. 
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Afinando os termos da conversa: folhetos e cartazes

Uma nova série de materiais foi elaborada, tomando estes mesmo 
vídeos enquanto expressão das questões que vulnerabilizam as po-
pulações e comprometem a instauração de projetos de mudança, 
alguns apresentados ao longo deste texto (imagens 2, 4 , 5,  18, 19, 
20, 21, 22, 23,  24).

[Imagem 18: Cartaz Dupla Proteção]
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[Imagens 19 e 20: Frente e miolo do arcador duplo sobre paternidade]
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[Imagens 21 e 22: Postal Gravidez]
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Para efeito de exemplificar o percurso para a produção dos mate-
riais, descreveremos a confecção do folheto “Legal! Adolescentes 
e jovens têm o direito ao acesso ao preservativo e outros métodos 
contraceptivos” (Imagens 23 e 24).

[Imagem 23: Frente do folheto Legal!]

Pensamos este folder, a partir do vídeo “Preservativos”, produzido 
em uma das turmas do Curso de Mídias Móveis. Os/as produtores/
as do vídeo, para trabalhar a temática das DST/AIDS, entrevistaram 
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jovens e uma enfermeira em um dos postos de saúde de Ipojuca. Os 
jovens afirmaram, por um lado, que não confiam no preservativo 
distribuído pelo “governo”, e, por outro, que quando precisam ir 
buscar camisinhas e outros insumos nos postos de saúde, os pro-
fissionais exigem a apresentação de documento comprobatório da 
idade adequada para recebê-los. A enfermeira, em seu turno, afirma 
que qualquer jovem poderia retirar camisinhas nos postos de saúde, 
sem mostrar documentação alguma – essa é a diretriz vigente na 
política de saúde. 

Analisando o vídeo à luz da teoria da vulnerabilidade, interpretamos 
que as questões programáticas eram as mais prementes na confi-
guração de situações vulneráveis. Os/as técnicos/as não repassavam 
camisinha aos jovens, por considerar isso algo inadequado. Assim, 
questões categorizadas como da ordem da vulnerabilidade social 
(sentidos de idade na interface com gênero e sexualidade) interdi-
tava a realização do que preconiza a política de saúde. Em adição, 
as concepções sobre o preservativo distribuído pelo governo como 
pouco confiável, podem ser entendidas como da ordem da vulnera-
bilidade individual (ainda que socialmente compartilhada), e tam-
bém precisava ser tematizada.

Dessa interpretação nasce o folder que tem como proposta com-
partilhar com outros atualizadores das categorias sociais envolvidos 
com a querela sobre o acesso aos preservativos (grosso modo: jo-
vens e técnicos dos serviços de saúde), que é legal o acesso sigiloso 
e anônimo dos/as jovens ao preservativos. De certo, a enfermeira 
estava segura sobre a possibilidade de acesso; mas muito provavel-
mente vários técnicos têm dificultado a distribuição (muito mais por 
perspectivas morais, que por desconhecimento do marco regulatório 
para a prática), e os/as jovens sabedores do que acontece têm evita-
do a busca pelo preservativo nos postos de saúde. 

Situar para ambos, jovens e técnicos, a pertinência da distribuição, 
se propunha a dar novos horizontes para o não canônico/risco em-



250

Jovens, Câmera, ação

pírico (ao menos para os técnicos) das práticas sexuais na juventude. 
Dizer que, para o Estado Brasileiro, elas não estão fora da ordem, 
e por tal reconhecimento, e para garantir a saúde das pessoas, au-
toriza a distribuição dos preservativos. Para a construção do folder, 
achamos pertinente que uma profissional de saúde falasse do as-
sunto. Assim, é uma enfermeira, que brada o “Legal! Adolescentes e 
Jovens...”. O apelo à ambiguidade metafórica do LEGAL, nas acep-
ções de gosto e direito, foi proposital, sendo mais um elemento que 
anima o caráter dialógico que o folder pretende ter. 

[Imagem 24: Verso do folheto “Legal!”]
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No texto que completa as informações (Imagem 24), verso do fo-
lheto, abordamos o primeiro elemento que dificulta o acesso dos/as 
jovens ao preservativo: a ideia de que este não é de boa qualidade. 
Sabemos que os preservativos distribuídos pelo Estado são de ótima 
qualidade, e podemos então divulgar esse fato. Também buscamos 
sensibilizar os jovens para reconhecerem-se como sujeitos de direi-
tos e não se calarem frente à negativa de algum profissional aos 
seus pedidos por preservativos. A denúncia é um dos instrumentos 
para a garantia dos direitos. 

Por fim, fechar o folder com a palavra OPÇÃO, foi uma tentativa de 
minimizar o efeito do verbo no imperativo, comumente utilizado 
(inclusive nós também utilizamos no mesmo folder), que pode dimi-
nuir o efeito dialógico que se pretende ter. De certo, usamos o impe-
rativo como recurso ao chamamento, mas este pode ser interpretado 
como uma tentativa de imposição. Finalizar o folder falando de 
opções para prevenção, atribui outro contorno ao tom da conversa, 
que se propõe a dialogar, a abrir uma discussão.
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Ampliando o diálogo: Cartilha

[Imagens  25: Capa da cartilha “Sexualidade e Reprodução: 
o que os jovens precisam saber!”]
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O último exemplo que queremos dar é o da cartilha “Sexualidade 
e Reprodução: o que os jovens precisam saber!”, em processo de 
editoração quando da escrita deste capítulo. A produção dos vídeos 
do Curso de Mídias Móveis sobre a temática da Gravidez na Ado-
lescência sugere que seja dada especial atenção para o modo como 
os/as jovens, profissionais e outros atores entrevistados/as sobre-
carregavam a responsabilidade das mulheres sobre a contracepção 
e cuidado com os filhos. Relatos que vinham ao encontro dos re-
sultados de pesquisas realizadas pelos envolvidos na equipe do Pro-
grama Diálogos Suape (RIOS, 2002 e 2008; VILA NOVA, FRANCO, 
MENEZES, 2010; QUADROS, ADRIÃO, XAVIER, 2011; MEDRADO 
et al., 2011; ADRIÃO, SANTOS, 2012; MENEZES, LEITE, BARBOSA, 
ADRIÃO, 2012; QUADROS, ADRIÃO, MELO, 2012; QUEIROZ, RIOS, 
2008). Como forma de contribuir mais prontamente para o enfren-
tamento da questão, elaboramos o cartaz Dupla Proteção (Imagem 
18), o cartaz, folheto e marcador de livros “Homem, uma criança 
não é produção só da mulher (imagem 19 e 20); o postal de Gravi-
dez na Adolescência (Imagens 21 e 22); o DVD 2, Vamos conversar? 
O assunto é reprodução”; entre outros materiais. 

Mas, acreditávamos que o tema precisava de maior investimento em 
termos de suporte impresso, inclusive para auxiliar educadores/as e 
estudantes nos debates sobre os vídeos, uma vez que ainda é escas-
sa a literatura voltada para o público juvenil sobre o tema, a partir 
do enfoque dos direitos sexuais e dos direitos reprodutivos, numa 
perspectiva feminista. Assim surgiu a ideia da cartilha.

Nela, dado ao espaço disponível para texto, o recurso às narrativas 
pôde ser mais fortemente utilizado. Mais uma vez, como em outros 
materiais com maior possibilidade de promover diálogos, o mote 
foi o “vamos conversar?”. Ainda na perspectiva de tornar o material 
mais dinâmico, primamos pela interatividade como forma de fazer 
o diálogo se estabelecer mais fortemente. Para se ter uma melhor 
ideia da proposta, segue a transcrição da apresentação do material:
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Esta cartilha faz parte do Programa Diálogos para o Desen-
volvimento social de Suape (Diálogos Suape), e é direcio-
nada a homens e mulheres jovens. Aqui você vai dialogar 
sobre gravidez na adolescência, direitos sexuais e repro-
dutivos, métodos contraceptivos, violência sexual, e outros 
assuntos que, temos certeza, são objeto de sua curiosidade.
Esta não é uma cartilha igual às outras, queremos que você 
participe de sua construção. Em alguns momentos da leitura 
vamos pedir que você conte suas histórias e apresente suas 
impressões sobre os temas aqui discutidos. Também vamos 
sugerir que você compartilhe suas opiniões sobre os temas 
tratados com seus colegas de sala de aula, com seus grupos 
de amigos e com os seus familiares.
Além disso, as quatro páginas centrais são destacáveis. Ne-
las você encontra a maioria das ilustrações desta cartilha, 
que podem ser cortadas e coladas em seu interior, ou onde 
você achar que é mais adequado.
Também há espaço para você desenhar, fazer anotações 
e ainda colar outros materiais distribuídos pelo programa 
Diálogos Suape, que idealizou este e outros materiais, de 
modo a ter guardadas aqui outras informações sobre sexua-
lidade e reprodução, e usar delas sempre que precisar.
Esperamos que o momento que você passar conversando 
conosco, através desta cartilha, seja prazeroso e instrutivo.
Divirtam-se!
Coordenação do Programa Diálogos Suape (RIOS, não pu-
blicado p.: 3)

Na trajetória de pesquisas do grupo foi possível recolher várias nar-
rativas sobre as experiências das jovens, dos jovens e de suas redes 
de convívio sobre o evento gravidez. Narrativas que convergem para 
alguns temas mais recorrentes, mas que desafiam o discurso ainda 
predominante na Saúde Pública, que considera a gravidez na ado-
lescência algo indesejável, não planejado e desastroso no curso de 
vida das jovens. De modo muito sintético, as pesquisas realizadas 
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pela equipe do Diálogos mostram que a gravidez é algo quase sem-
pre desejado pelas jovens, embora muitas não possuíssem inteira 
ideia da exigência que cuidar de uma criança impõe desde a gravi-
dez e, principalmente, com o nascimento; muitas jovens já queriam 
largar a escola, mesmo antes da gravidez; na maior parte dos casos, 
jovens e rede de convívio significavam a gravidez como evento que 
imbuiu a jovem de responsabilidade – quando atendiam ao que era 
esperado para uma boa dona de casa e mãe de família87.

Também identificamos a falta ou precariedade das informações e 
acesso sobre métodos contraceptivos; e uma cobrança direcionada 
à mulher enquanto responsável por se prevenir quanto à gravidez, 
e assumir, pós gravidez o cuidado da prole – elementos mais enfa-
tizados pelos/as agentes que ganharam voz nos vídeos produzidos 
no Curso de Mídias Móveis.

Tendo essa compreensão como base, utilizamos das histórias que 
escutamos, e da compreensão a que chegamos, para construir algu-
mas estórias de gravidez. Fizemos nossas personagens, que já apa-
reciam em outros materiais do Diálogos, povoarem a cartilha. Nar-
rativas que mostram desejos, expectativas, desafios e implicações 
presentes na vida sexual e reprodutiva do/as jovens do contexto que 
estamos intervindo. Também convidamos as/os jovens leitores (o 
publico beneficiário direto do material) a contarem outras estórias 
de gravidez, e, na sequência, a refletirem e dialogarem com suas 
redes de convívio (as pessoas com que as/os jovens interagem na 
família, vizinhança, escola, sistema de saúde, religião etc.) sobre as 
possibilidades de mudança no curso de vida que o evento gravidez 
e a chegada de um bebê pode provocar na vida de homens e mu-
lheres. Para as conversas propostas, elegemos os seguintes eixos de 

87 Vale destacar que, nos relatos recolhidos há um recorte de classe, do mesmo modo, nos parece que 
a autonomia das jovens pode ser dificultada após o aumento das responsabilidades com o/a filho/a e 
a casa, pois na maioria das vezes, para serem aceitas inclusive pelas comunidades, as jovens precisam 
casar com os pais de seus filhos.
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reflexão: a) desejo de ter filhos e constituir família; b) as condições 
materiais para realizar tais sonhos; d) a importância de informações 
sobre sexualidade e reprodução para ajudar nas tomadas de decisão; 
e) as implicações de um/a filho/a na vida de homens e mulheres.

Após a discussão incialmente proposta, seguimos apresentando in-
formações qualificadas sobre os direitos sexuais e os direitos re-
produtivos, métodos contraceptivos e, mais amplamente sobre se-
xualidade. Desse modo, buscamos oferecer mais recursos para que 
escolhas sexuais e reprodutivas possam ser feitas, levando em con-
sideração, as marcações sociais (classe, gênero, idade, escolaridade 
etc) e autonomia relativa do sujeito, o campo dos diretos, e as im-
plicações da gravidez nos projetos e cursos de vida de mulheres e 
homens jovens. 

Como aponta a apresentação do material, acima transcrito, quando 
nos deslocamos da apresentação e análise das narrativas, para um 
modo mais paradigmático de discurso (apresentação de marcos re-
gulatórios), cuidamos de deixar espaços para, sempre que possível, 
os/as jovens se colocarem, dialogicamente, frente às informações 
apresentadas. Também buscamos estabelecer conexões da cartilha 
com os outros materiais já publicados pelo Diálogos, que os/as lei-
tores/as receberão junto com a cartilha – deixando espaços para 
colar os folders e folhetos (como os apresentados nas imagens 12, 
13 e 14; 19 e 20 e  23 e 24 ). 
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A Caravana Vai Chegar: Considerações Finais

[Imagem 26 e 27: Convite “A Caravana Vai Chegar!”]

Ao longo desse capítulo pudemos discutir a produção de materiais 
informativos no âmbito de um programa de promoção da saúde e 
da cidadania. Apresentamos algumas das dimensões que precisam 
de uma maior reflexão, de modo a que o programa tenha eficiência 



258

Jovens, Câmera, ação

e eficácia: compreender as vulnerabilidades da população; pensar 
sobre os elementos que concorrem para a produção de mudanças; 
assumir uma postura sobre como intervir; criar a ambiência cultural 
para a mudança se sustentar. Através do Curso de Mídias Móveis e 
da produção de materiais informativos pudemos exemplificar como 
essas dimensões se intercruzam e se concretizam enquanto tecno-
logias sociais.

Os materiais impressos que ilustram este capítulo, e muitos outros 
produzidos ao longo dos dois primeiros anos de atividades do pro-
grama Diálogos Suape, foram utilizados, em especial, nos eventos 
comunitários, realizados em locais públicos, promovidos pela ação 
Caravana da Cidadania (vide as imagens 29 e 30, Convite para as 
atividades das Caravanas) com a participação da equipe do Ação 
Juvenil. Embora ainda não tenhamos realizado uma análise mais sis-
temática da eficácia dos materiais educativos produzidos, podemos 
afirmar sobre a excelente receptividade dos mesmos. Durante as 
atividades as pessoas paravam para ler o material, ou os guardavam 
para uma leitura posterior, quase nunca se via matérias espalhados 
pelo chão. Era muito comum após as leituras, alguns transeuntes 
voltarem para elogiar os materiais recebidos, e conversar sobre ques-
tões mais específicas relacionadas aos temas abordados. Do mesmo 
modo, por diversas vezes lideranças comunitárias solicitavam mais 
materiais para distribuição em seus contextos de atuação. Dentre 
estes, vale destacar a busca de jovens, representantes de turmas de 
colégios próximos aos locais de realização dos eventos, por exem-
plares dos materiais para distribuir com seus colegas nas escolas.

A receptividade entre os técnicos (professores, agentes de saúde, as-
sistentes sociais e outros) também foi muito grande. Na ocasião das 
formações, realizadas antes dos eventos Caravana, os participantes 
elogiavam os materiais, tanto na forma como no conteúdo. Lembra-
vam especialmente da carência deste tipo de produção (que enfatiza 
não só a informação técnica, mas prima no modo como situa o 
“tom da conversa”) para dar suporte para suas intervenções. Mui-
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tos já solicitavam e recebiam um bom quantitativo dos materiais, 
ali mesmo, na ocasião das formações. Várias vezes a secretaria do 
projeto foi procurada pelos equipamentos sociais para disponibilizar 
um maior quantitativo de exemplares para subsidiar suas ações. Do 
mesmo modo, o Programa Diálogos Suape passou a ser referência 
para ações similares, sendo convidado a participar do planejamento 
e/ou alguma atividade específica em projetos e programas dos dois 
municípios. Até abril de 2014 computamos a distribuição de cerca 
de 100.000 exemplares de materiais informativos, concretizando a 
proposta de produzir ondas de novas significações sobre os temas 
abordados banhando as comunidades de Cabo de Santo Agostinho 
e Ipojuca, que, conforme estimativas do IBGE para 2013, juntos 
teriam 284.078 habitantes.

Finalizando este capítulo queremos voltar a discutir a noção de 
baixa complexidade, utilizada pelo SUS para qualificar o tipo de 
intervenção aqui discutido, que compõe, junto com outros disposi-
tivos, o trabalho da atenção básica em saúde. O SUS preconiza que 
a atenção básica é composta por um conjunto de ações de saúde, 
no âmbito individual e coletivo, que envolve a promoção e a prote-
ção da saúde, a prevenção de agravos, o diagnóstico, o tratamento, 
a reabilitação e a manutenção da saúde. O SUS também informa 
que o exercício dessas práticas deve ocorrer por meio de práticas 
gerenciais e sanitárias, democráticas e participativas, dirigidas a po-
pulações de territórios bem delimitados, pelas quais as equipes as-
sumem a responsabilidade sanitária. Diz ainda que a atenção básica 
incluiria um rol de procedimentos mais simples e baratos, capazes 
de atender à maior parte dos problemas comuns de saúde da comu-
nidade (BRASIL, 2007). 

Como apresentado ao longo deste texto, e inversamente à apreen-
são mais usual do discurso da complexidade em saúde (mais fácil de 
fazer e mais barato), os processos acionados para o planejamento 
e execução de um programa de saúde que tenha êxito técnico não 
são nada simples, ainda que sejam, se comparados com o gasto com 
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o tratamento das doenças que se propõe a prevenir, relativamente 
menos onerosos aos cofres públicos.

Como mostramos, para o planejamento do projeto e elaboração das 
Tecnologias Sociais utilizadas88 foram acionados um conjunto de 
saberes no campo das Ciências Humanas e da Saúde. Um trabalho 
verdadeiramente complexo, que envolveu, além do saber técnico so-
bre os agravos e violações (etiologia, epidemiologia e modos de cui-
dado e prevenção), reflexão e escolhas sobre perspectivas teóricas, 
metodológicas e implicações ético-políticas sobre mudança.89 Do 
mesmo modo, produzir o arsenal técnico, do qual nos utilizamos, 
exigiu a produção de um diálogo horizontal entre um conjunto de 
saberes especializados e não especializados, atualizados nas figu-
ras dos/as executores/as do programa Diálogos e dos/as diferentes 
agentes que fazem a vida comunitária de Cabo e Ipojuca. 

No nosso entender, situar as tecnologias sociais aqui tratadas como 
de baixa complexidade, pode, mesmo que não seja esta a intenção, 
significar valorizar negativamente as origens disciplinares dos co-
nhecimentos acionados para a sua concretização, e o próprio em-
penho das equipes para a sua elaboração. Como buscamos mostrar, 
educação em saúde não é meramente passar as informações téc-
nicas sobre os agravos e a prevenção. Mais que isso, é possibilitar 
ferramentas para a análise das vulnerabilidades que comprometem 
a vida social; é fomentar a consciência crítica, que também é po-
litização; é criar condições para que os sujeitos se engajem e/ou 
constituam eles/as próprios/as ações de promoção da cidadania que 
garantam o bem estar na sociedade.

88 Aqui nos centramos materiais informativos audiovisuais, mas também podem ser colocados nessa 
chancela um conjunto de técnicas de trabalho em grupo e com comunidades também utilizados pelo 
Programa, mas que não tiveram chance de serem comentados neste texto.
89  Embora não tenhamos discutido tanto sobre os suportes e meios utilizados para a veiculação de 
informações – também foram acionados conhecimentos técnicos sobre isso – instâncias fundamentais 
para a boa receptividade do produzido.
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